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Para fabricar armas é preciso fabricar inimigos. Para produzir 
inimigos é imperioso sustentar fantasmas. A manutenção desse 
alvoroço requer um dispendioso aparato e um batalhão de 
especialistas que, em segredo, tomam decisões em nosso nome. 
Eis o que nos dizem: para superarmos as ameaças domésticas 
precisamos de mais polícia, mais prisões, mais segurança 
privada e menos privacidade. Para enfrentar as ameaças 
globais precisamos de mais exércitos, mais serviços secretos e a 
suspensão temporária da nossa cidadania. Todos sabemos que o 
caminho verdadeiro tem que ser outro. Todos sabemos que esse 
outro caminho começaria pelo desejo de conhecermos melhor 
esses que, de um e do outro lado, aprendemos a chamar de 
“eles”. 

(...) 

Há muros que separam nações, há muros que dividem pobres e 
ricos. Mas não há hoje no mundo muro que separe os que têm 
medo dos que não têm medo. Sob as mesmas nuvens cinzentas 
vivemos todos nós, do sul e do norte, do ocidente e do oriente… 
Citarei Eduardo Galeano acerca disso que é o medo global: 

“Os que trabalham têm medo de perder o trabalho. Os que não 
trabalham têm medo de nunca encontrar trabalho. Quem não 
têm medo da fome, têm medo da comida. Os civis têm medo dos 
militares, os militares têm medo da falta de armas, as armas têm 
medo da falta de guerras.” 

E, se calhar, acrescento agora eu, há quem tenha medo que o 
medo acabe. 

Mia Couto (Estoril Conferences, 2011) 
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Resumo 

Esta pesquisa tem foco nos significados que os adolescentes que cumpriram medida 
socioeducativa na FASE e passaram pelo Programa de Educação pelo Trabalho do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região têm a respeito da experiência do estágio em suas vidas.  A 
partir da pesquisa de campo, que envolveu a observação participante, diálogos informais e 
entrevistas semiestruturadas, buscou-se trazer as narrativas desses adolescentes para 
compreender o seu ponto de vista acerca da experiência do estágio e outras questões como a 
reinserção social, o trabalho, a família e dos mundos pelos quais circulam. O referencial 
teórico segue os debates sobre o contexto atual das políticas de gestão da infância e da 
juventude no Brasil, que refletem as transformações que vem ocorrendo desde o início do 
século XX, com a passagem da figura do “menor em situação irregular” para o “sujeito de 
direitos”. Entretanto, os avanços legais vêm acompanhados de efeitos inesperados, como o 
crescimento do encarceramento e a prevalência das medidas socioeducativas mais rigorosas. 
A percepção de periculosidade do adolescente infrator acompanha o clamor social que 
justifica a maior repressão. Perceber como o discurso hegemônico é vivenciado no cotidiano 
daqueles que são sujeitos das políticas de atenção tem a pretensão de trazer as narrativas e 
compreender as experiências, estratégias e trajetórias desses atores, contribuindo para a 
compreensão de temas como o trabalho, a reinserção social e a educação na perspectiva dos 
próprios adolescentes, muitas vezes as vozes menos audíveis neste âmbito de intervenção e 
estudo.  
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1. INTRODUÇÃO 

O tema que me propus a investigar são os jovens que cumpriram medida 

socioeducativa na FASE. Em junho de 2012 passei a trabalhar no Setor de Ações 

Socioambientais (SETASA) do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, que coordena, entre 

outras ações, o Programa de Educação pelo Trabalho (PET). Este programa é um convênio 

com a FASE – RS (Fundação de Atendimento Socioeducativo do Rio Grande do Sul), que 

recebe adolescentes entre 16 e 21 anos, com escolaridade mínima da 4ª série do ensino 

fundamental, que estejam em cumprimento de medida socioeducativa, para estágio no 

Tribunal. Após a extinção da medida, podem continuar vinculados ao estágio, cujo prazo 

máximo é de dois anos.  

Dentre os objetivos do programa está a promoção da reinserção social, por meio do 

trabalho educativo previsto na Constituição Federal e no Estatuto da Criança e do 

Adolescente, entendido como aquele que prioriza o desenvolvimento pessoal e social do 

jovem em situação de vulnerabilidade, em lugar da exigência de metas meramente produtivas. 

Nessa convivência diária com os meninos e meninas entrei em contato com uma 

realidade de violências e privações, muitas vezes sendo confrontada com outras moralidades e 

modos de se relacionar com o mundo, além de outras estéticas e linguagens. Um mundo 

estranho, tão próximo a mim, mas tão desconhecido, sujeito a outras regras. Sobre esse 

recorrente tema da antropologia, Velho (2013) coloca que, para além de um distanciamento 

geográfico do objeto de estudo, deve-se considerar a questão da distância social e psicológica, 

o que implica que indivíduos de uma mesma sociedade podem ser mais distantes do que os de 

sociedades diferentes. Acompanhando Roberto da Matta (1978), esse autor refere que nem 

sempre o que nos é familiar é necessariamente conhecido e o que é exótico pode ser até certo 

ponto, conhecido.  

O que sempre me chamou a atenção foi a face humana desses jovens, principalmente 

ao estabelecer vínculos e afetos, muitas vezes esquecida em torno dos clamores de sua 

periculosidade. Faces que não combinavam com as imagens que o senso comum reserva para 

esses adolescentes que passam pela FASE, nas quais a ameaça social, o medo e o 

estranhamento justificam sua estigmatização. Penso que a principal contribuição do Programa 

é justamente esta, aproximar mundos opostos, aquele tomado como institucionalizado, 

hierarquizado, frio, racional, centro do poder, que é o Tribunal, com o chamado “mundo do 
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crime”, constituído como periferia do poder, estigmatizado e temido. Nessa aproximação, o 

personagem do adolescente infrator se abre para incorporar outras dimensões, desvelando sua 

face humana e os seus pontos de vista sobre o mundo – o que esses sujeitos têm a dizer sobre 

esse encontro de mundos? 

Esses meninos e meninas me contaram muitas histórias, de perdas – de amigos, 

parentes, amores – quase sempre pela morte violenta, da vontade de mudar de vida e dos 

obstáculos, do desejo de reconhecimento, de um lugar de destaque, do lugar da espiritualidade 

em seu cotidiano. Fico muito curiosa a respeito desse transitar entre dois mundos 

aparentemente opostos, o do Tribunal e o da criminalidade, mas que se comunicam. Percebo 

que enquanto permanecem internados na FASE o discurso, a postura e a disposição para 

continuar no estágio são bem mais concretas. Há o momento da proximidade da audiência na 

qual a equipe da FASE indicará a liberdade e o momento posterior, da libertação. São muitos 

os que abandonam o estágio nesse momento e parece simples compreender as razões para isso 

diante dos obstáculos que encontram. Entretanto, há os que continuam, os que aprofundam os 

vínculos e trilham outros caminhos. Que sentido eles dão para sua trajetória? De que forma 

são afetados pela sua passagem pelo Programa? Que experiências são possibilitadas? Que 

obstáculos para o projeto de mudança – transponíveis e intransponíveis – se apresentam? Há 

mesmo um desejo de mudança ou adaptam o discurso ao que pensam ser o discurso esperado? 

O que significa para eles a “opção” pela criminalidade? O que pensam sobre o mundo 

institucionalizado do Tribunal? Quais os usos que fazem do programa de estágio? 

Todas essas perguntas vêm da intenção de compreender melhor os adolescentes para 

qualificar esse trabalho do qual também faço parte. Nesse sentido, torna-se relevante trazer as 

narrativas e seus significados como um objeto de estudo antropológico. Segundo Gibbs 

(2009), “as narrativas possibilitam compartilhar o sentido que a experiência tem para os 

entrevistados e lhes dar uma voz para que possamos vir a entender de que forma eles encaram 

a vida”. Acredito que somos transformados e transformamos através da relação. A 

compreensão desse mundo que não é o meu pode diminuir os equívocos e dar pistas sobre o 

que é mais adequado em cada situação que surge nesse cotidiano. Um cotidiano que me 

depara com uma adolescente que tenta o suicídio após o assassinato do namorado; com um 

jovem negro que é ameaçado por um cliente de ser “amarrado a um poste, para dar 

chibatadas” no momento da atividade como garçom; com um menino que furta alimentos e 

roupas doados do nosso local de trabalho; com meninos e meninas que sofrem ameaças de 
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outros adolescentes de gangues rivais. Enfim, situações que confrontam, desconfortam, 

afligem e que fazem parte do cotidiano desse trabalho.  

Embora o ponto principal não seja analisar o Programa, mas trazer as perspectivas dos 

adolescentes, um dos objetivos desse trabalho é dar a conhecer o Programa de Educação pelo 

Trabalho do TRF4 como um contexto no qual se situam as narrativas.  

Os questionamentos desta pesquisa partem, dessa forma, de minha inserção 

profissional, mas, sobretudo de um interesse acadêmico. Insiro-me na produção dos 

pesquisadores do Núcleo de Antropologia e Cidadania (NACI) da UFRGS sobre o campo de 

atendimento à criança e ao adolescente no contexto pós Estatuto da Criança e do Adolescente 

(1990), como Schuch (2009); Ribeiro, Schuch e Fonseca (2013) e Fonseca e Schuch (2009). 

Uma legislação com avanços significativos, que coloca a criança e o adolescente não mais 

como objeto das políticas, mas como “sujeitos de direitos”. Entretanto, do ponto de vista da 

antropologia, importam menos as prescrições legais e mais a experiência vivida dos atores 

que traduzem na prática o texto legal. Longe de uma análise normativa que aponta o 

descompasso entre a norma e a prática como um erro a ser corrigido, a antropologia 

compreende que é nas relações que o significado é construído. Em diversos contextos do 

atendimento à criança e ao adolescente, como os abrigos, conselhos tutelares, juizados da 

infância e da juventude, esses pesquisadores buscaram compreender como as novas 

orientações legais estavam sendo vivenciadas pelos atores em seu cotidiano. Pretendo 

contribuir com esses estudos trazendo o ponto de vista dos jovens sobre uma das políticas de 

atendimento, o trabalho educativo e sua perspectiva ressocializadora.  

Busco trazer também a perspectiva proposta por Biehl (2005, 2008, 2011), que 

contrapõe as ideias de Deleuze a Foucault, retomando a ideia de devir (becoming). Esse autor 

enfatiza a potencialidade e a agência dos sujeitos para, contra todas as forças que jogam 

contrariamente a seus interesses, achar saídas e cavar possibilidades de mudança. Escutando o 

que esses meninos e meninas têm a dizer, olhando para suas trajetórias como processos 

abertos, em andamento, pretendo mapear os territórios inexplorados e como eles se movem 

por eles, como referido por Biehl e Locke (2010):  

Anthropologists demarcate uncharted social territories and track people moving 
through them. The maps we produce allow the navigators – the interpreters – to 
consider these territories and their life force (their capacities and possibilities as 
much as their foreclosures). (p. 318) 
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Os trabalhos de Danieli Vieira (2009 e 2014) foram também inspiradores para 

compreender como as narrativas dos adolescentes podem ser trazidas para a compreensão das 

realidades por eles vividas e iluminar as teorias sobre a criminalidade, de uma perspectiva de 

dentro, trazendo a dimensão moral existente. A compreensão do conflito como parte das 

relações humanas e das violências como estruturantes sociais, trazida por Rifiotis (1997), 

também norteou minhas reflexões sobre o papel das violências nessas vidas. 

1.1 Uma perspectiva para compreender as violências 

A preocupação social com a figura do adolescente infrator está estampada nas 

recorrentes coberturas midiáticas trazendo para o debate a periculosidade desses indivíduos, a 

justificar maior repressão, como são as propostas de redução da maioridade penal e maior 

rigor nas punições. Além disso, o fracasso das políticas de proteção à infância é atribuído em 

primeiro lugar à família e também aos agentes institucionais responsáveis diretamente pela 

aplicação das medidas práticas (BARCELLOS e FONSECA, 2009). A retórica do 

individualismo e da responsabilidade de cada um pelo seu projeto de vida somente reforça 

esse sentimento. O que fica fora de foco são as condições sociais de produção das 

“violências”.  

Fala-se em “violências” no plural para problematizar o próprio conceito de violência, 

que em uma palavra pretende abarcar diversos fenômenos e, por isso, acaba atuando como um 

significante vazio (RIFIOTIS, 2006). Segundo a perspectiva desenvolvida por esse autor: 

(...) a “violência” é um ícone da crise da modernidade (RIFIOTIS, 1999). É o 
discurso da modernidade, aquele dos grandes pensadores do século XIX, e sua 
crença segundo a qual o século seguinte seria marcado pelo progresso e pela razão. 
A própria unidade aparente do termo é herdeira e caudatária de um ‘problema 
social’, adotado com mais, ou menos, reservas e incorporado como patrimônio 
conceitual. (p. 29) 

Rifiotis traz para o debate a questão da “positividade do conflito”, compreendendo que 

o conflito faz parte das relações humanas e tem produtividade como estruturante social na 

medida em que pode formar grupos, partidos, identidades. Um exemplo por ele trazido é o 

estudo de Pierre Clastres, na obra “Sociedade Contra o Estado: Pesquisas de Antropologia 

Política”, que estudou sociedades indígenas nas quais a violência tinha uma força dispersiva 

que impedia a formação de uma autoridade centralizada, permitindo a manutenção das 

diferenças.  
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O campo da “antropologia da violência” é reivindicado para pensar a violência para 

além do seu caráter negativo e que tem embasado um discurso denunciatório nos estudos 

antropológicos, aproximando-se dos discursos do próprio campo social.  

Rifiotis (1997) propõe que o “problema inicial será o de descrever positivamente as 

situações de violência, procurando identificar como elas são vivenciadas segundo os diversos 

agentes nela envolvidos” (p. 10). O foco está na dimensão vivida pelos sujeitos, buscando 

compreender que sentido eles dão para suas práticas.  

Neste campo de debates, a perspectiva antropológica aproxima-se das realidades para 

indagar como o discurso hegemônico é vivido no cotidiano dos atores e quais são as brechas e 

resistências encontradas para as vozes dissonantes. Pesquisas realizadas pelo Núcleo de 

Antropologia e Cidadania (NACI) da UFRGS, como as presentes na coletânea “Políticas de 

proteção à infância: um olhar antropológico” (FONSECA e SCHUCH, 2009), têm investigado 

os diversos equipamentos estatais e não estatais de governo da infância e da juventude e 

buscado compreender como os indivíduos fazem suas interpretações da norma legal, 

negociam e produzem a realidade no seu cotidiano. Destacam-se também algumas pesquisas 

que trazem a perspectiva dos sujeitos das políticas, como a realizada com meninas egressas da 

Fundação Estadual de Bem-Estar do Menor (FEBEM-RS) sobre o impacto da experiência da 

institucionalização (FONSECA, C.; MAGNI, C. T.; PASINI, E.; PAIM, H., 2009) e com os 

jovens internos da FASE sobre as narrativas de homicídios (VIEIRA, 2009). Trazendo uma 

visão alternativa para um campo em que predominam as análises das instituições e da 

centralidade do poder, embora não trate da infância especificamente, Biehl (2005) propõe um 

entendimento dessas perspectivas sem prescindir dos sujeitos. Através da escuta em 

profundidade de uma única vida, revela os processos de exclusão social num contexto de 

prática psiquiátrica amparada na medicalização, como mais adiante aprofundarei.  

Especialmente Vieira (2009 e 2014) traz o foco para os “sujeitos de direito”, os 

adolescentes infratores, trazendo as narrativas e buscando compreender as categorias nativas 

que falam da relação com a criminalidade, com a morte e suas moralidades, contribuindo para 

a desmistificação do “jovem violento” na medida em que o humaniza, trazendo para o foco a 

dimensão do sofrimento e as dificuldades que a vida criminosa traz para os que a ela aderem.   

Acompanhar esses jovens em diferentes situações e lugares ajuda a compreender a 

multiplicidade de configurações do sujeito. Enquanto Vieira (2009) consegue perceber a 

fragilidade e o sofrimento, encontrando os adolescentes no momento em que estão cumprindo 
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a medida socioeducativa, Zaluar (2009) traz outra compreensão sobre o tema. Essa autora, 

que tem uma trajetória de trinta anos de pesquisa com as questões envolvendo a 

criminalidade, juventude e tráfico de drogas, com um trabalho de campo realizado nas favelas 

do Rio de Janeiro, exalta o ethos guerreiro desses atores da criminalidade, decorrente de uma 

masculinidade exacerbada e que não dá lugar para o feminino. Segundo Vieira (2014), essa 

perspectiva que exacerba o individualismo e a falta de respeito ao outro, colocada por Zaluar 

e outros autores, alinhando-se ao que Rifiotis (1997) denomina “discurso denunciatório”, 

acaba por reificar a imagem de monstruosidade desses jovens, já tão difundida pela mídia.   

A questão torna-se mais clara quando pensamos a partir das múltiplas possibilidades 

de configuração dos sujeitos e de suas experiências (Vieira, 2014). Cumprimos muitos papéis 

e portamos máscaras sociais diversas de acordo com os locais pelos quais circulamos e as 

pessoas com as quais estamos interagindo. Assim, em diferentes contextos e interações, 

encontramos esses adolescentes apresentando outras faces não mapeadas.  

Nesse contexto, indagar sobre as experiências dos adolescentes que cumpriram medida 

socioeducativa na FASE e passaram pelo Programa de Educação pelo Trabalho do Tribunal 

Regional da 4ª Região alinha-se com esse referencial teórico para compreender quais os 

sentidos que os sujeitos-alvo das políticas socioeducativas dão às suas práticas e quais 

percepções eles têm sobre suas ações, dentro de um projeto ressocializador. 

1.2 Métodos, técnicas e negociações éticas 

O objetivo principal da pesquisa foi mapear, na perspectiva de uma antropologia 

semiótica (Geertz, 1978), quais os significados que os adolescentes que cumpriram medida 

socioeducativa e passaram pelo Programa de Educação pelo Trabalho tinham a respeito da 

experiência do estágio em suas vidas, a partir das suas narrativas, estratégias e trajetórias. 

Foram colhidas narrativas sobre a experiência na FASE, a experiência do estágio, relações 

com o mundo do trabalho, com a família, amigos, buscando compreender como essas 

experiências e relações estavam conectadas, em como os sujeitos davam sentido para sua 

trajetória e quais os significados da educação e do trabalho na sua experiência.  

A orientação metodológica deste trabalho foi o método etnográfico, buscando, por 

meio de várias técnicas, acompanhar as cartografias e territórios não mapeados (Deleuze e 

Guatarri, 1995; Biehl e Locke, 2010) percorridos pelos jovens que participam do Programa de 

Educação pelo Trabalho. A utilização de várias técnicas combinadas torna mais completa as 
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informações, na medida em que os papéis e os discursos podem ser confrontados em 

diferentes situações. 

O método etnográfico compreende a pesquisa de campo, com a necessária interação 

entre teoria e prática, isto é, o diálogo entre a teoria acumulada e a experiência do campo. 

Como refere Peirano (1995): 

Dito de outra maneira, o lugar da pesquisa de campo no fazer da antropologia não se 
limita a uma técnica de coleta de dados, mas é um procedimento com implicações 
teóricas específicas. Se é verdade que técnica e teoria não podem ser desvinculadas, 
no caso da antropologia a pesquisa etnográfica é o meio pelo qual a teoria 
antropológica se desenvolve e se sofistica, quando desafia os conceitos estabelecidos 
pelo confronto que se dá entre i) a teoria e o senso comum que o pesquisador leva 
para o campo e ii) a observação entre os nativos que estuda. (p. 8) 

A experiência etnográfica se dá na relação intersubjetiva e dialógica com os sujeitos 

pesquisados, coletando-se em vários momentos e em diferentes interações, passando pela 

observação do cotidiano do grupo, pelos diálogos livres e abertos até a entrevista 

semiestruturada (ECKERT, 1996). O pensamento reflexivo e o respeito à alteridade, 

característicos da antropologia, dão a tônica para uma prática ética. A busca é por 

compreender o ponto de vista do nativo, dentro de um contexto social, com as suas 

determinações e espaços de criatividade.   

A técnica da observação participante foi utilizada em conversas informais, nas visitas 

realizadas à FASE (uma com o grupo de supervisores do PET, em junho/14,e outra 

informalmente, em um aniversário do filho de uma adolescente no Centro de Atendimento 

Socioeducativo Feminino (CASEF), para o qual fui convidada, em janeiro/14) e nas ocasiões 

em que os atores dessa pesquisa estiveram em interações de grupo, como nas aulas do projeto 

Virando a Página, nos círculos de compromisso e nas oficinas de intervenção do Serviço 

Social. 

Os dois círculos de compromisso dos quais participei ocorreram na FASE (2013), ao 

final do cumprimento da medida socioeducativa, e no TRF4 (23.09.2014), realizados pela 

equipe de atendimento do Programa de Oportunidades e Direitos (POD) Socioeducativo do 

Pão dos Pobres. Este formato de encontro é uma prática da Justiça Restaurativa, consistindo 

num momento formal em que o adolescente e sua família são chamados a comparecer, assim 

como membros da rede de atendimento à criança e ao adolescente, para fazer uma avaliação 

da situação do adolescente a partir do PIA – Plano Individual de Atendimento, inquirir sobre 

seus desejos e traçar um projeto para o momento posterior ao cumprimento da medida.   
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Já as oficinas do Serviço Social ocorreram dentro do projeto de intervenção feito pela 

estagiária do Serviço Social do SETASA, consistindo numa capacitação para os supervisores 

dos adolescentes no Tribunal e outros colegas que tivessem interesse em participar. Foram 

trazidos membros da equipe do Programa de Prestação de Serviços à Comunidade da UFRGS 

para apresentar suas falas e debater com os supervisores sobre o trabalho socioeducativo. Os 

encontros ocorreram nos dias 16 e 27 de outubro de 2014. 

O trabalho de campo ocorreu num período de oito meses, de março a outubro de 2014. 

Foram realizadas onze entrevistas semiestruturadas com os adolescentes, das quais dez foram 

gravadas e transcritas. Entrevistei também uma técnica da FASE (setembro/2014). O período 

de realização das entrevistas foi de agosto a outubro (três meses). Optei por realizar as 

entrevistas no ambiente do Tribunal, em uma sala utilizada para atendimentos individuais, 

pela facilidade – no horário em que os adolescentes estavam no estágio e de acordo com a sua 

disponibilidade - e por entender que a realização em outro local não modificaria 

significativamente o teor das respostas. A maioria dos entrevistados é do sexo masculino, dos 

onze, apenas duas meninas, o que reflete também a composição de gênero dos estagiários (e 

dos adolescentes submetidos à internação), que na maioria são homens.  

Inicialmente fiquei apreensiva com o uso do gravador, imaginando que poderia 

constranger as pessoas, mas apenas um adolescente manifestou desconforto e pediu para 

desligá-lo. Sempre informei que as gravações seriam apagadas após a transcrição e que mais 

ninguém além de mim teria acesso a elas. Os demais jovens foram indiferentes ao gravador, 

sendo que para dois dei explicações adicionais para tranquilizá-los de que as vozes gravadas 

não seriam ouvidas por outras pessoas. Das onze entrevistas, quatro foram feitas com jovens 

que já haviam sido desligados do estágio e que foram até o Tribunal por motivos diversos, 

sendo as demais feitas com adolescentes que permaneciam no estágio. No decorrer da 

pesquisa, dois dos entrevistados também foram desligados. Abaixo, transcrevo um quadro 

com as informações dos adolescentes entrevistados, salientando que os nomes foram trocados: 

Nome  Idade Cor Escolaridade Local de 

moradia 

Com quem 

mora 

Tempo no 

programa 

Michel 19 Pardo 8ª série  Porto 

Alegre 

(Vila 

Mãe e três 

irmãs 

1 ano e 3 

meses 
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Cruzeiro) (desligado) 

Renata 18 Branca 7ª série Alvorada Noivo 1 ano e 9 

meses 

(desligada) 

Camilo 19 Pardo 1º EM  Porto 
Alegre 
(Mário 
Quintana) 

Mãe, irmã, 
irmão e tio 

Em estágio 

desde 

03/2014 

(desligado 

em 

11/2014) 

Roberto 22 Branco Superior 

incompleto 

Porto 

Alegre 

Vó e tia Em estágio 

desde 

01/2011 

Jefferson 18 Branco 1º EM Porto 

Alegre 

(Sarandi) 

Mãe, 

padrasto, 

irmã, 

enteados 

Em estágio 

desde 

06/2014 

(desligado 

em 

11/2014) 

Joana 17 Branca 1º EM Porto 

Alegre 

(Rubem 

Berta) 

Tia, tio, 

irmã e 

irmão 

Em estágio 

desde 

05/2014 

Erick 18 Branco 1º EM Porto 

Alegre 

(Sarandi) 

Esposa e 

pais dela. 

Em estágio 

desde 

02/2014 

Marcos 17 Negro 5ª EF Viamão Mãe, duas 

irmãs, 

Em estágio 

desde 
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esposa 03/2014 

Patrick 18 Branco 8ª EF Viamão Mãe Em estágio 

desde 

03/2014 

Fabiano 19 Branco 7ª EF Eldorado 

do Sul 

Mãe e 

irmãos 

6 meses 

(desligado) 

Márcio 20 Pardo 2º EM Rio 

Grande 

Esposa e 

filho 

1 ano e 4 

meses 

(desligado) 

 

Foi realizada ainda uma análise documental sobre as normativas que regulam o 

Programa de Educação pelo Trabalho (convênio com a FASE, objetivos do programa), os 

textos dos livros realizados a partir das oficinas de produção textual (Projeto Virando a 

Página), as fichas de ingresso dos adolescentes, as matérias publicadas na mídia e os dados 

constantes no “Mapa da Violência 2014 – Os jovens do Brasil” e no “Levantamento Anual 

dos/as Adolescentes em Conflito com a Lei – 2012”. 

Inicialmente havia previsto a realização de um grupo focal com os jovens participantes 

da pesquisa, utilizando as letras de funk que falam sobre a criminalidade (“vida loka”) e a 

experiência de transformação para promover um debate sobre as percepções do grupo sobre 

essas questões. Contudo, tendo em vista que além da minha pesquisa, os meninos e meninas 

tinham as oficinas de produção textual, os passeios, as oficinas do Serviço Social, os cursos 

em EAD e o trabalho de campo realizado por um colega de pesquisa das Ciências Sociais, a 

equipe do SETASA observou que estavam um pouco “saturados” de tantas atividades, o que 

me fez desistir de propor mais uma.  

A questão ética norteou a pesquisa desde o princípio, já que os sujeitos são jovens que 

cumpriram medida socioeducativa. De acordo com o art. 2º do Estatuto da Criança e do 

Adolescente (Lei 8.069/90), considera-se adolescente a pessoa entre doze e dezoito anos de 

idade. Salienta-se que no presente projeto ao nos referirmos a “adolescente” estamos 

equiparando a categoria “jovem”, não se adotando o conceito nos termos legais.  
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Em atenção às exigências normativas (Resolução nº466/12 do Conselho Nacional de 

Saúde), o público selecionado para a pesquisa não estava mais sob a tutela da Fundação de 

Atendimento Socioeducativo. Após a extinção da medida, a vinculação com a FASE já estava 

encerrada, permanecendo apenas o vínculo institucional com o TRF4. Assim, antes de iniciar 

a pesquisa de campo, solicitei ao Presidente do Tribunal, por meio de processo administrativo, 

a autorização para a realização da pesquisa, que me foi concedida. 

Os maiores de dezoito anos assinaram um Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido, cujo modelo acompanha esse trabalho, enquanto os menores tiveram o 

consentimento suprido por seu representante legal.  

Além disso, os jovens que foram convidados a participar da pesquisa, seja por 

entrevistas semiestruturadas, pela utilização dos diálogos em conversas informais ou por 

textos publicados no livro “Virando a Página” tiveram suas identidades preservadas, seus 

nomes não foram revelados (foram utilizados nomes fictícios) e quaisquer informações que 

poderiam estigmatizá-los não foram utilizadas. Foram esclarecidos que não precisavam 

participar da pesquisa, que se tratava de um trabalho particular, da faculdade, não envolvendo 

qualquer obrigação do estágio, tendo liberdade para retirar seu consentimento em qualquer 

momento.  

Também foram esclarecidos quanto à natureza da pesquisa, seus objetivos, métodos, 

benefícios previstos, potenciais riscos e o incômodo que esta poderia acarretar, de forma clara 

e em linguagem acessível.  

Outra questão a ser considerada é o fato de que faço parte da equipe do Programa de 

Educação pelo Trabalho, sendo servidora do Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 

Acredito que esse fato não impede a realização da pesquisa, porque sempre estamos falando 

de algum lugar, com todas as limitações decorrentes, mas coloca a necessidade de uma 

vigilância ainda maior quanto ao olhar exercido. 

Ainda que eu não esteja diretamente envolvida com as questões do Programa, 

considerando que minha atuação institucional é na gestão ambiental, faço parte da equipe do 

PET e os adolescentes me vêem nesse contexto. Estar institucionalizada traz um olhar 

peculiar – um olhar que também pode enriquecer o debate, na mesma medida em que for 

reflexivo. Os adolescentes me identificam nesses papéis de servidora pública e parte da 

equipe do estágio e isso certamente influenciou as informações que compartilharam comigo. 
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Por outro lado, diferentemente da FASE, não estão sendo avaliados por seus comportamentos 

e ações para serem punidos ou receberem benefícios, então acredito que não houve um 

constrangimento significativo, tanto que a maioria das entrevistas trouxe riqueza nos relatos. 

De minha parte, procurei manter constante “vigilância epistemológica” (BOURDIEU, 

CHAMBOREDON, PASSERON, 1999), identificando minhas expectativas em relação a eles 

e buscando relativizá-las. O próprio trabalho de campo foi modificando meu olhar, 

desfazendo certezas e trazendo interrogações.  

O desafio do antropólogo é também observar o familiar, sem ser absorvido, 

estimulando o estranhamento. Se por um lado a minha busca é no sentido de compreender 

essas narrativas, entendo que a pergunta mais importante é também sobre o que está sendo 

calado: como desconstruir os estereótipos do senso comum que projetam a luz sempre sobre 

os mesmos fatos enquanto deixa outros no esquecimento? (Fonseca, 1999) 

No primeiro capítulo, procuro descrever o histórico, o funcionamento e o cotidiano do 

Programa de Educação pelo Trabalho, além de trazer alguns dados sobre o tempo de 

permanência no estágio. Trago ainda a perspectiva dos adolescentes sobre os significados da 

adesão ao estágio enquanto permanecem na FASE, suas formas de resistências aos controles e 

alguns usos não previstos do Programa. Reflito sobre o que considero uma ampliação do 

campo de possibilidades dos adolescentes e faço uma crítica quanto às expectativas da 

socioeducação.  

No segundo capítulo, situo um campo de debates quanto à socioeducação no Brasil e 

trago dados estatísticos quanto ao cumprimento das medidas socioeducativas, refletindo sobre 

a variação das taxas de restrição e privação de liberdade, as medidas cumpridas em meio 

aberto e a distribuição dos tipos de atos infracionais cometidos. Amparada na análise de 

Foucault (2013) sobre as prisões, analiso como se dá a construção social do adolescente 

infrator. 

No terceiro capítulo, descrevo a experiência da internação na FASE na perspectiva dos 

adolescentes, comparando com as suas impressões sobre a prisão dos adultos. Trago alguns 

dados estatísticos do Mapa da Violência 2014 e narrativas dos adolescentes sobre situações de 

violências por eles vividas, demonstrando que são eles as maiores vítimas, embora essa 

dimensão permaneça invisível. Desenvolvo a noção de devir, trabalhando a partir das ideias 

de João Biehl e Peter Locke (2010), focando na capacidade dos sujeitos para cavar espaços 

onde as possibilidades eram reduzidas. Desenvolvo em maior profundidade a trajetória de 
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dois adolescentes que entrevistei, buscando tornar mais evidente as linhas de fuga e a 

ampliação do campo de possibilidades a partir da experiência do estágio.  

No último capítulo, o foco são as narrativas sobre a experiência na criminalidade, 

priorizando os aspectos da motivação para a entrada, os diferentes tipos de envolvimento e 

relação com os “contras”. Exploro também o significado da experiência na FASE e as 

relações com o mundo do trabalho, com a escola e suas moralidades. Finalizo trazendo as 

narrativas sobre a mudança de vida, analisando as motivações que aparecem para esse desejo.  
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2. PROGRAMA DE EDUCAÇÃO PELO TRABALHO: 
APRESENTAÇÃO E NARRATIVAS DOS ADOLESCENTES 

2.1 Histórico e reconhecimento externo 

O Programa de Educação pelo Trabalho (PET) resulta de um convênio firmado entre a 

Fundação de Atendimento Socioeducativo e o Tribunal Regional Federal da 4ª Região, que 

iniciou em 2004. Atualmente, o programa destina vinte vagas de estágio para adolescentes 

entre 16 e 21 anos, em ICPAE – Internação Com Possibilidade de Atividade Externa, devendo 

estar regularmente matriculados e frequentando estabelecimento de ensino oficial, com 

escolaridade mínima da 4ª série do Ensino Fundamental. A vinculação com a medida 

socioeducativa é condição para o ingresso, mas os jovens podem permanecer no estágio após 

a progressão ou extinção da medida, pelo período de um ano, prorrogável por mais um ano. 

Há a possibilidade de permanecerem na Instituição após o término do prazo de dois anos, 

ingressando no Programa de Estágio, em vaga de Ensino Médio, por mais dois anos. É 

possível também que o estagiário que se desligar do Programa retorne no prazo de sessenta 

dias, ou ainda, do estagiário desligado retornar ao Estágio de Nível Médio.   

As vagas não são fixas e dependem da conveniência e abertura dos setores do 

Tribunal. Atualmente, existem estagiários do PET em diversos setores como gabinetes de 

Desembargadores Federais, Presidência, Diretoria de Recursos Humanos, Reprografia, Setor 

de Compras, Assessoria de Comunicação Social, Núcleo de Digitalização e Telefonia. O 

número de vagas disponíveis oscila por volta de quinze, sendo variável ao longo do tempo. 

Dependendo da experiência que os setores têm com os estagiários, das demandas de trabalho 

e da composição das chefias, algumas vagas são fechadas enquanto outras são abertas. Neste 

ano de 2014, o Programa completou dez anos, tendo passado por ele mais de cento e trinta e 

cinco estagiários. A data foi incluída no calendário de comemorações dos 25 anos do TRF, 

tendo ocorrido um painel, com três palestrantes e uma exposição com fotos e trechos de textos 

produzidos pelos estagiários e publicados no livro “Virando a Página”. Esta publicação - fruto 

de uma oficina de produção textual realizada semanalmente, em parceria com a Pontifícia 

Universidade Católica – PUC/RS - vem sendo lançada na Feira do Livro de Porto Alegre, 

desde o ano de 2012, com sessão de autógrafos.  

Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente, o trabalho educativo é “a atividade 

laboral em que as exigências pedagógicas relativas ao desenvolvimento pessoal e social do 
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educando prevalecem sobre o aspecto produtivo” (art. 68). Os objetivos do programa, 

segundo o convênio, são: 

Oportunizar aos adolescentes que cumprem medida socioeducativa na FASE-RS 
uma experiência de trabalho educativo no TRF da 4ª Região, buscando:desenvolver 
no adolescente atitudes e habilidades; despertar o desejo de aprender; buscar a 
informação e a construção do conhecimento; fortalecer e qualificar as relações 
estabelecidas nos diferentes espaços pelos quais o adolescente transita; fortalecer a 
autonomia e a identidade, propiciando o posicionamento crítico e a tomada de 
decisões frente às situações da vida pessoal e social. 

No ano de 2013 o Programa recebeu menção honrosa em dois prêmios de destaque no 

meio jurídico: o Prêmio Innovare e o Prêmio Patrícia Acioli de Direitos Humanos – 

Associação de Magistrados do Rio de Janeiro. 

Esse reconhecimento externo aparece também na mídia. Em 2012, na série de 

reportagens “Meninos condenados”, da Zero Hora, que rendeu dois prêmios de jornalismo 

(CNBB e Instituto Prensa y Sociedad), um ex-estagiário do PET, Luiz Natanael Silva 

Machado foi entrevistado como um dos dois únicos jovens de um grupo de 162 que esteve 

internado em 1º.01.2002 na então FEBEM e que não teve o nome relacionado a nenhuma 

ocorrência policial ou processo criminal, dez anos após. Notícia publicada no site do Tribunal 

resume as informações veiculadas na referida reportagem:  

Natanael estagiou no TRF4 em 2004 e ressalta, na reportagem, o impacto positivo 
que a oportunidade representou em sua vida: "Os técnicos me ofereceram um estágio 
no TRF4. Fui feliz fazer a seleção. Passei. Não acreditei. Me encantei. Tirava xerox 
e encadernava processos, subia elevador, descia. Subia ao restaurante para lanchar e 
via o Beira-Rio. Recebia bolsa de R$180,00, curso de Excel, reforço escolar. Fiquei 
um ano no TRF4. Saí da Febem e continuei lá. Uma funcionária (do TRF4) foi falar 
com o juiz no dia da audiência, ele me deu parabéns e ganhei a liberdade. Ele disse: 
´Tu vai ser um jovem que vai conseguir´. Saí chorando. Tinha esperança de ficar no 
TRF4, trabalhar na limpeza, mas não tinha estudo".1  

Outra reportagem, veiculada em 09.05.2013 pelo “Via Legal”, um programa de 

televisão do Conselho Federal de Justiça, mostrou o curso profissionalizante de garçom 

oferecido por dois garçons, em parceria com o Tribunal, o projeto Pro Futuro. 2 

O Setor de Ações Socioambientais, do qual faço parte, é o responsável pela 

administração do Programa e conta com uma equipe de cinco servidores e uma estagiária do 

Serviço Social. Até setembro de 2013, a estagiária de nível superior era da faculdade de 

                                                 

1 Disponível em < http://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=noticia_visualizar&id_noticia=7871> 
Acesso em 10 Set. 2014. 
2 Disponível em <http://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=video_visualizar&id_video=100> Acesso 
em 20 Nov. 2014. 
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Psicologia. Após sua saída e em face das necessidades do setor, que também tem um 

programa para atender os trabalhadores terceirizados do Tribunal, foi aberta a vaga de estágio 

de nível superior para o Serviço Social, o que modificou o formato da seleção e atendimento 

dos adolescentes no último ano. 

2.2 Contexto das entrevistas 

Penso que, mais uma vez, é importante salientar minha posição enquanto pesquisadora 

e servidora, simultaneamente, uma vez que estamos todos situados, contextualizados e 

observando de algum lugar. Situo-me a partir desse lugar ambíguo, da servidora do Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região, que trabalha na equipe do Setor de Ações Socioambientais, 

mas também no lugar da acadêmica e pesquisadora, do lugar que a Antropologia convoca, de 

se estranhar e abrir espaço para o outro. Os relatos que ouvi assemelham-se aos que em geral 

são ouvidos pelos educadores, técnicos e pesquisadores que atuam nessa área. Há certa 

repetição nos discursos, mas nem por isso deixam de ter valor, como também reflete Vieira 

(2014): 

De fato, devemos ter consciência desses distintos momentos de enunciação, de suas 
implicações e características. E mesmo esses momentos narrativos de cunho mais 
explicativo ou justificativo tendo elementos padronizados, eles se referem a uma 
dimensão importante da experiência desses jovens e de sua maneira de se relacionar 
com as pessoas de fora do “mundo do crime”. Além das ponderações feitas no 
parágrafo anterior, é possível, ainda, pensar essas “explicações” não tanto como 
descrições lineares das causas do “envolvimento”, mas como dispositivos de 
construção de sentido a partir de uma perspectiva situada no presente (de vida 
institucional). Trata-se de um trabalho de produção de sentido, de construção de 
biografia, de constituição desses sujeitos. Tal perspectiva, também, além de situada 
no presente e em contexto, é – como já dito – expressão de uma relação, de uma 
comunicação entre “mundos” aparentemente diversos. Parece ser o caso de um 
movimento semelhante ao da tradução: esses jovens, quando em contato com 
educadores, psicólogos e antropólogos, buscam situar suas experiências “no crime” 
nos termos que consideram acessíveis a esses “outros”. Assim, talvez seja mais 
interessante pensar que se trata de tentativas de construir bases comuns para que 
conversações aconteçam do que considerá-los simplesmente discursos padronizados, 
repetitivos. (p. 181-182) 

Não se trata da questão de afirmar a veracidade ou falsidade dos relatos, como é o jogo 

nos processos judiciais. Somos sujeitos relacionais e atuamos contextualmente, o que implica 

em diferentes posições de sujeito. Ouvi esses relatos em um cenário específico, o que não 

afasta a riqueza do que foi narrado. Os adolescentes constroem-se como sujeitos em relação, 

demonstram que entenderam as lógicas e o que se espera deles. Assim, a antropologia 

reivindica a verdade dessas falas, sem prescindir que são contingentes, contextuais e 

produzidas naquele encontro. 
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Para os adolescentes que estavam em processo de estágio tomei cuidados adicionais 

para alertá-los, quando convidava para responderem algumas perguntas para o “meu trabalho 

da faculdade”, que era um projeto particular, que não envolvia qualquer obrigação com o 

estágio e que eles não precisavam participar se não quisessem. Combinava que eles viriam ao 

SETASA quando tivessem um tempo, só marcava um dia. Observei que depois das primeiras 

entrevistas, os que ainda não tinham sido entrevistados mostraram maior interesse em 

participar. Em relação aos quatro adolescentes que já haviam saído do estágio, expliquei a 

pesquisa e perguntei se eles gostariam de participar, também ressaltando que se tratava de 

uma questão particular. Um dos meninos, Fabiano, veio espontaneamente ao Tribunal apenas 

para ser entrevistado. Penso que se dispuseram a dar entrevistas pela camaradagem, pois já 

tinham uma relação de algum tempo comigo, e na perspectiva de alguma troca futura, pois 

seguidamente demandam alguma atividade, como fazer um currículo, entrar em contato com 

algum serviço ou pedir uma informação. E certamente me sinto em obrigação com cada um 

deles, reconheço o valor do que me trouxeram nos relatos.  

Nas entrevistas, percebi que aqueles com os quais eu tinha maior intimidade e laços, as 

narrativas foram mais ricas e até ampliaram o foco das perguntas. Procurei ter uma escuta 

atenta e sem julgamentos, mas algumas vezes inseri pautas e a resposta imediata era aquela 

esperada, para só na sequência aparecer o que iriam de fato me dizer. São aprendizados que 

vão ocorrendo e só a experiência etnográfica pode trazer. A partir de algumas entrevistas, 

laços que não eram fortes foram se constituindo, como se aquela abertura que tivemos naquele 

momento tivesse criado uma janela para uma relação possível. 

2.3 Critérios de seleção e significados da experiência do estágio 

Os adolescentes, meninos e meninas, são previamente selecionados pela FASE e 

encaminhados para entrevista. O principal critério utilizado pelas unidades (CASEF, Centro 

de Atendimento Socioeducativo Regional de Porto Alegre I e II – Case POA I e Case POA II) 

para selecionar os adolescentes, além da maior escolaridade, é o bom comportamento, 

entendido como poucas ocorrências disciplinares. Alguns meninos trouxeram na entrevista 

esse aspecto do bom comportamento como importante para terem tido a oportunidade do 

estágio:  

Daí onde eu me interessei e daí, eu, opa, vou me informar onde que é vou nisso aí. 
Daí foi onde eu olhei e falei com os monitores, eles me encaminharam para a 
técnica, a técnica olhou, viu meu perfil, que tava bom na casa, e me encaminhou 
para cá. (Michel, 19 anos, pardo, 1 ano e três meses de PET) 
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Foi através mesmo da Fundação. Tava no POA I. Na real, era por comportamento, o 
jeito que tu agia, aí os “seus” escolhiam, lá a gente chamava eles de “seus”. (Marcos, 
17 anos, negro, em estágio no PET desde março/2014) 

Carvalho (2014) observa que as práticas punitivo-repressivas estão presentes também 

quando se pensa na individualização do atendimento do jovem, na medida em que o 

adolescente que não corresponde ao comportamento esperado no cumprimento da medida 

pode acabar cumprindo mais tempo de internação ou ser impedido de ter acesso a algum 

serviço de saúde ou educação. No caso dos adolescentes do PET, o bom comportamento na 

FASE é determinante para ser indicado pelos técnicos para uma seleção e ocorrências dentro 

daquela instituição podem até mesmo provocar a regressão da medida, impedindo a 

continuidade do estágio. 

A técnica de uma das casas me relatou que além desses critérios, é escolhido o perfil 

de responsabilização pelo ato infracional. Observei que esse é um aspecto que é muito levado 

em consideração também na progressão ou extinção da medida. Schuch (2009) relata situação 

observada em audiência na qual o juiz faz questão de interrogar sobre o “arrependimento” do 

infrator, o que é determinante na sua decisão.  

Outro critério utilizado pela FASE, esse a pedido do Tribunal, é que não haja previsão 

de medida de extinção próxima, objetivando que o adolescente passe mais tempo no estágio, 

considerando que o momento da saída da FASE é o mais crítico quanto à permanência no 

PET. Dos últimos 101 adolescentes que passaram ou permanecem no programa, apenas onze 

ficaram mais de um ano. A maioria, em torno de 59% (60 jovens), permaneceu menos de seis 

meses, enquanto 29% (30 jovens) permaneceu entre seis meses e um ano no programa. 

Mesmo após o desligamento do estágio, muitos mantêm o contato com o Setor de Ações 

Socioambientais, fazendo visitas eventualmente para solicitar alguma ajuda ou somente para 

contar as novidades. A rede social “Facebook” tem facilitado essa aproximação, pois quase 

todos os jovens possuem um perfil nesse site e mantém contato com as pessoas da equipe.   

No momento da saída da FASE o adolescente reavalia seu comprometimento com o 

estágio, que toma outro significado. Em uma das oficinas do Serviço Social que participei, o 

educador e historiador Alex da Silva Vidal, do Programa de Prestação de Serviços à 

Comunidade (PPSC/UFRGS) observou que após a extinção da medida socioeducativa, muitos 

adolescentes procuram se desvincular de tudo o que estava ligado a ela, inclusive o estágio. 

Da minha experiência, penso que essa hipótese é bem verossímil. Enquanto ainda estão 

internados, o Tribunal é referido como um “passatempo”, no sentido literal: 
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Qualquer pessoa que passou pela FASE e passou por aqui vai dizer a mesma coisa: 
um passatempo. Tu por exemplo sai de lá, eu saía era meio-dia, onze horas, aí vinha 
pra cá, me “entertia” aqui, fazia o serviço, sempre ocupando a cabeça, aí quando o 
cara olhava o relógio já era tal hora, daí o cara já ia pra lá, se recolhia, dormia, aí 
amanhã a mesma função, sempre a mesma rotina, sabe, daí passava rápido, parecia 
que passava mais rápido. O cara ficar trancado lá dentro parece que não passa. 
(Fabiano, 19 anos, branco, seis meses de PET) 

Como era esse tempo de estar aqui no estágio enquanto estava na FASE? 

Era tri bom, por mim eu trabalhava até de noite!  

Só pra não estar lá dentro?  

Só pra não estar lá dentro. Mas agora eu gosto de vir trabalhar, é um lugar bom. 
(Joana, 17 anos, branca, em estágio no PET desde maio/14) 

Disse que quando estava na FASE era bom fazer o estágio, mas chegava perto das 
16h e ficava triste porque já tinha que voltar. “Aqui dentro era minha casa.” Gostaria 
de ficar mais tempo no Tribunal. (Erick, 18 anos, branco, em estágio no PET desde 
fevereiro/14) 

Achava bom fazer estágio porque depois chegava na FASE, era só ir no colégio e 
dormir, de manhã ir pro pátio, passou mais rápido. (Jefferson, 18 anos, branco, em 
estágio no PET desde junho/14) 

No Tribunal, a seleção é feita para as vagas em aberto, que periodicamente surgem, 

considerando que a maioria dos adolescentes permanece menos de seis meses no estágio. A 

pouco mais de um ano, a seleção, que consistia em uma entrevista individual, passou a ter 

duas etapas, com uma primeira entrevista coletiva e posteriormente a entrevista individual. 

Essa modificação repercutiu no fato de os estagiários valorizarem ainda mais o estágio, pois 

nem todos os que participaram da entrevista coletiva são selecionados.  

(...) no caso, a gente não ganhou um estágio, a gente fez uma entrevista pra isso, 
uma pessoa estava ali pra estudar a gente, pra ver se nós teríamos algum interesse, 
alguma coisa assim de verdade, eu demonstrei que eu queria mesmo trabalhar, então 
pra mim foi uma conquista, não foi assim “vou sair pra trabalhar pra ganhar um 
dinheirinho enquanto eu tô preso”. Porque é dois anos, vamos dizer que é dois anos 
de experiência a mais que eu vou ter. Pra mim era um lucro. (Marcos, 17 anos, 
negro, em estágio no PET desde março/2014) 

Achou o ambiente bom e comentou: “acho que vou ficar aqui se eu passar nos 
testes”. (Jefferson, 18 anos, branco, em estágio no PET desde junho/14) 

Bah, primeiro eu achei que não ia passar, porque eram muitos guris. Mas aí na 
segunda entrevista, que foi individual, já sabia mais ou menos que ia passar. (Erick, 
18 anos, branco, em estágio no PET desde fevereiro/14) 

Como já dito anteriormente, a seleção passou a se dar em duas etapas e o atendimento 

passou a ser mais voltado para as ações do Serviço Social: orientação quanto aos benefícios 

sociais; demandas de qualificação profissional, saúde e educação e fortalecimento das redes 

de apoio (familiar, da comunidade, do Estado).  
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2.4 Cotidiano: laços, controles e resistências 

Diariamente, os adolescentes passam pelo SETASA para assinarem o horário de 

chegada e saída e buscarem o vale-lanche. Todos cumprimentam com um beijo no rosto, 

prática corporal que logo é incorporada pelos recém-chegados e que remete a um tratamento 

de igualdade e reconhecimento do outro. Logo que comecei a trabalhar ali achava um pouco 

estranha essa proximidade, que não era habitual para mim em outras relações sociais, mas 

depois percebi que tinha um valor simbólico importante, que reduzia a distância e a 

estigmatização, passando também a incorporar a prática.  

Esse momento do encontro diário também é importante para observar se o adolescente 

tem alguma demanda específica e estabelecer vínculos. Sempre há alguma questão para ser 

vista, principalmente após a saída da FASE. A equipe orienta quanto à confecção do cartão 

Tri (sistema de bilhetagem eletrônica com desconto na tarifa de transporte), matrícula na 

escola e benefícios sociais como o bolsa-família e o auxílio doença. Algumas demandas dos 

adolescentes são para fazer ligações para familiares, pedir auxílio para o transporte (quando 

muda o valor da passagem em função da saída da FASE e moradia em locais mais afastados), 

solicitar ajuda para confeccionar um currículo e buscar vagas de emprego, aulas de reforço 

escolar, solicitação de cursos profissionalizantes, entre outras. Nesse momento também são 

reforçadas combinações, principalmente quanto ao cumprimento do horário.  

Nas entrevistas, alguns adolescentes trouxeram a importância de se sentirem ouvidos, 

principalmente as meninas. Transcrevo parte das entrevistas que fiz com elas: 

Tu achas que tem mais ligação aqui com o Tribunal do que com eles? (outro serviço 
de acompanhamento frequentado pela adolescente) 

Sim. E lá ainda tinha acompanhamento psicológico, mas eu não tinha tanta 
liberdade, tanto... pra contar mais as coisas, porque aqui eu me sinto bem, eu conto, 
converso. Não tenho tanta ligação assim.  

Tu tinha uma ligação bem forte com a Anita (estagiária de psicologia) também? 

Bah, eu gostava muito da Anita. A Anita foi muito legal, uma pessoa muito querida. 
Gostei mesmo, tinha uma ligação bem forte. Uma pessoa que me acolheu bah, nas 
horas que eu precisei de verdade, estava ali, conversava, dava conselho, igual uma 
mãe.  

Tu acha que faz diferença esses conselhos que tu recebeu dela? 

Acho, pior que eu acho. Porque muitas vezes a gente não escuta a mãe da gente 
porque às vezes a mãe da gente não dá conselho pra gente. A minha mãe não dava 
conselho, era mais na base do pau mesmo. Escreveu não leu o pau comeu. E às 
vezes a gente precisa de uma conversa mesmo, pra ver... e a Anita estava sempre 
conversando, sempre dizendo. (Renata, 18 anos, branca, um ano e nove meses de 
PET) 



31 

O estágio tem essa perspectiva de tirar do mercado ilícito e colocar no mercado 
lícito. Tu acha que o Tribunal dá condições para fazer isso? 

Eu acho, eu acho que tem possibilidade sim, é só tu querer, porque esse lugar aqui 
eu acho tri bom, por mais que tu não esteja fazendo as coisas certas aqui eles vão lá, 
te puxam, falam, e tão sempre tentando te ajudar. É bom isso, eu gosto.  

Tu gosta desse apoio? Apoio e cobrança... 

Ah, eu gosto, porque eu sou meio avoada da cabeça. Uma hora eu tô bem, outra hora 
me dá umas coisas assim que eu já começo a fazer tudo errado, já quero parar, daí 
sempre vem um lá e me puxa: não, não é assim. Daí paro pra pensar e é verdade 
mesmo. (Joana, 17 anos, branca, em estágio no PET desde maio/14) 

Apareceu também em algumas entrevistas a percepção de que o Tribunal é um lugar 

onde tem que “manter um padrão”, no sentido de cuidar com a linguagem (gírias e palavrões), 

as roupas, o cabelo: 

Pra alguém que não conhecesse, como tu descreveria. 

Poxa, eu ia dizer o quê... o Tribunal é um lugar, cara, que é tri. Tu tem que... tu vai 
chegar lá, conhecer o pessoal do SETASA, eles vão tem mandar pro teu setor, tu vai 
pro teu setor, tu tem que manter postura, lá tu não vai poder usar gíria, porque lá tu 
tem que mudar, né, é o lugar pra ti mudar. Lá tu pode buscar o que tu quiser, lá vai 
ser um lugar de conhecimento. 

E o curso de garçom tu começou a fazer e... eu me lembro que tu cortou o cabelo, 
né. 

Cortei, eu tinha o cabelo meio estranho até... pra ti ver, como quando tu tá aí dentro 
tu pensa uma coisa, aí quando tu sai e começa a entrar na sociedade tipo daqui ou, 
não digo só daqui, do mundo, da rua, no caso, eu tava lá dentro, tu vê que não é 
aquilo dali, tu tá por fora, tu tem que manter o padrão. Foi onde eu botei aquilo na 
minha cabeça... bah, tô viajando, olha o jeito que eu tô, vou mudar de visual. 
(Michel, 19 anos, pardo, 1 ano e três meses de PET) 

E essas regras mais formais, de ter que usar calça, de não usar boné, sei lá, outras 
coisas... que tu sentia que tinha que se adaptar. 

Pra mim foi legal, sempre gostei de andar bem arrumado aqui dentro. Sempre gostei, 
não tive problema. É que eu era acostumado... o cara sabe, hoje em dia, na época 
que eu trabalhei gostava bastante de usar camiseta de time e tal aí, mal ou bem, aqui 
é um ambiente que não é muito adequado pra camiseta de time, eu vinha igual, mas 
sabia que não era muito dos padrão, se eu quisesse me adequar mais teria que vestir 
uma camisa de botão e tal... 

Tu se sentia pressionado pra ter um padrão? 

Não, não me sentia pressionado, porque por um lado eu voltava a estabelecer meu 
padrão, meu jeito, e às vezes vinha mais social, às vezes vinha com uma camiseta de 
time, que não era muito de costume aqui. (Márcio, 20 anos, pardo, 1 ano e quatro 
meses de PET ) 

No Tribunal são instituídos controles e regulações dos comportamentos dos 

adolescentes para se adaptarem ao que espera a instituição de todos que nela transitam. O 

controle dos horários, por meio de uma folha de registros, foi instituído recentemente para 
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observar o cumprimento da jornada e as faltas. A disciplina é exigida em relação ao 

cumprimento dos horários, das regras da instituição (uso de calça pelos homens, proibição dos 

bonés e correntes) e da restrição de alguns comportamentos (uso de drogas, uso “abusivo” do 

Facebook, falar muito alto, escutar música ou celular em volume alto, utilização do celular 

durante as atividades pedagógicas). Na cartilha de “Informações ao estagiário” que recebem 

ao ingressar, constam as seguintes regras:  

- as faltas devem ser informadas ao supervisor e justificadas ao SETASA;  

- o estágio não se limita ao trabalho, o estagiário deve participar de atividades de 

acompanhamento social, atividades educativas e pedagógicas; 

- vestir-se adequadamente: não é permitido o uso de bermudas; 

- é expressamente proibido o uso e comercialização de drogas no interior do TRF; 

- o intervalo do lanche é de vinte minutos, não podendo ser excedido; 

- por orientação da FASE/RS, enquanto o estagiário estiver em comprimento de MSE 

(Medida Socioeducativa) na Fase/RS, não poderá sair do prédio do TRF4, a não ser a 

trabalho; 

-todos os dias, o estagiário deve comparecer no SETASA para registrar horário de 

entrada e saída do estágio, devendo os atrasos ser compensados; 

- o crachá que dá acesso ao Tribunal não pode ser levado na saída, deve ficar na 

portaria; 

- para continuar no estágio deve ser comprovado o vínculo escolar após a extinção da 

MSE; 

Há uma permanente disputa em torno dessas “combinações”, que sempre tem que ser 

reafirmadas e algumas revistas. O uso da internet, por exemplo, já foi restrito aos sites 

governamentais, mas recentemente foi aberta em face da possibilidade de realização de cursos 

à distância (EAD). Embora o Tribunal seja uma instituição formal e altamente hierarquizada, 

a maioria dos adolescentes parece se adaptar bem ao ambiente e nenhum dos entrevistados 

manifestou desconforto por estas restrições, mesmo quando perguntei se não se incomodavam 

com tantas regras. O que ocorre é que eles questionam e discutem algumas regras e estão 

sempre tentando negociar os limites.  
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A oficina de leitura e produção textual é um dos momentos em que mais se exige a 

atenção e disciplina dos adolescentes em grupo, o que pode explicar a resistência de alguns 

em participar. Em uma das minhas observações dessa oficina, ao ser corrigido pela colega do 

SETASA quanto a uma interpretação do texto, o adolescente questionou: “por que você está 

certa e eu errado?” Em outra ocasião, percebi como questionam também a própria atividade 

proposta. No caso, eles haviam escutado, lido e debatido a letra da música “Meu Caro 

Amigo”, de Chico Buarque, e a proposta era a de que escrevessem uma carta. Ficaram muito 

agitados, fizeram várias perguntas: “Por que tem que colocar a data? Por que colocar o lugar? 

Não se faz isso em email. Para quem mandar? Por que escrever se não será lida?” Um dos 

meninos protestou que não ia contar suas “coisas pessoais”, disse: “gosto de escrever, mas 

cansa o dedo, gasta papel, gasta tinta. Melhor escrever no computador.” No final, acabaram 

escrevendo, mas não sem antes manifestarem suas contrariedades. 

Não há uma aceitação da autoridade pela hierarquia, mas pelo que eles denominam de 

respeito. Como outro adolescente me explicou, pode chamar a atenção pelo cumprimento da 

regra estabelecida, mas isso tem que ser feito com respeito, ou seja, sem gritar e sem expor a 

pessoa na frente dos outros. Relatando uma situação difícil que passou no estágio, Renata, 18 

anos, branca, um ano e nove meses de PET, explicou: 

Só a única situação assim difícil foi com ele. Porque eu acho que ele não precisava 
falar assim, agir assim desse jeito, porque igual falei pra ele: nunca faltei com 
respeito contigo pra ele tá olhando e dizendo porra, não sei o quê. Não dei liberdade 
nenhuma para ele estar falando assim. E ele gritou na frente de todo mundo. Se ele 
dissesse, tu passou aí, tá 15 minutos depois do teu horário, 20, tudo bem. Mas pra 
ele gritar porra na frente das minhas colegas, e sendo que o (Fulano) (chefe) não 
mandou ele me chamar a atenção igual o (Fulano) falou na frente dele quem devia 
chamar a atenção era meu chefe, que era o (Fulano), né. E ele quis... foi a única... 
ficou até chato porque ele é concursado e claro que ele tem mais, mais... mais assim, 
pode né, pode me dizer o que é certo e o que é errado mas não daquele jeito. Porque 
ele começou a fazer chantagem na verdade porque tu escolhe eu ou ela, não sei o 
que. Se ela ficar eu não fico. (grifei) 

Entretanto, as situações difíceis dentro do Tribunal não apareceram de forma 

significativa, sendo mais ressaltados os sentimentos de respeito e consideração e o 

acolhimento: 

(...) eu gostei muito daqui porque em nenhum outro lugar... eu não vejo que 
nenhuma outra pessoa... as pessoas não sabem porque a gente entrou, mas a gente 
não tem diferença das outras pessoas. Eu acho, pelo menos, nunca trataram a gente 
assim com diferença, sabendo que a gente era estagiário do PET. Nunca... como que 
fala? (tiveram preconceito...) é, tiveram preconceito, desvalorizaram, sempre 
abriram porta. Trabalhei na (setor), gostei muito, me trataram muito bem lá, e 
também aqui no SETASA, quando precisei, me acolheram, quando perdi meu 
namorado fiquei um tempo sem vir, entrei em depressão, lá, eles sempre me 
ajudando, sempre me ligando lá da (setor), ...bah, super diferente, outro local. É uma 
oportunidade muito grande, porque não é qualquer um que pode entrar aqui e ter 
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todas... conhecer pessoas novas, porque aqui é outro meio, tu conhece, tu lidar com 
outras pessoas... não é como... tu vai em outro local se fala tudo que é tipo de coisa, 
aqui tão sempre te incentivando, as coisas boas assim, a largar mesmo, pra largar o 
mundo do crime, porque não é qualquer um que vai abrir uma porta de trabalho pra 
ti. (Renata, 18 anos, branca, 1 ano e 9 meses de PET) 

Era o que eu esperava. Eu até esperava menos... tipo Tribunal é que nem o Silvio 
falou uma vez pra nós, o Tribunal é como se fosse um pai e uma mãe. Acolhe a 
gente. Ensina a gente a ir pra sociedade. É um passatempo... porque mãe e pai 
morrem. Pega a gente, já são velho, é que nem o Tribunal, tu tem um tempo 
determinado aqui, e nesse tempo aqui tu tem que buscar conhecimento o máximo 
possível, para te preparar pra ir lá pra fora. Se bem que tu tá lá fora, mas no caso, é 
uma preparação. Tu te socializa. (Michel, 19 anos, pardo, 1 ano e 3 meses de PET) 

Tu tá na rua, tu tá naquele bolo, no meio das pessoas, tu é respeitado, tu tem que ser 
respeitado. Senão, é por isso que eu te digo, que começa a guerra. Se tu não respeita 
o outro, te tira pra menos, aí já começa... aqui não, aqui todo mundo respeita todo 
mundo, não tem, a igualdade é igual, não tem menos ou mais. É isso que eu gosto 
também... porque em outros lugares, querendo ou não, as pessoas te discriminam de 
saber que tu é da FASE. E aqui eu não sinto isso, às vezes até me esqueço que fui 
presa. Porque as pessoas te respeitam aqui dentro. Não é o mesmo respeito que na 
rua, porque na rua as pessoas te respeitam por medo de tu fazer alguma coisa. Aqui 
não, aqui é igualdade, aqui é todo mundo igual. (Joana, 17 anos, branca, em estágio 
no PET desde maio/14) 

Quando cheguei aqui vi que dava para ficar, vi que era outro ambiente. No caso, eu 
não estava acostumado com isso. (...) Não sei se diferente seria a palavra certa, 
porque não é diferente. Tranquilo, vamos dizer, sem maldade, um lugar sem 
maldade. Um lugar que tu pode te expor, pode conversar, pode falar coisas da tua 
vida, mas sem maldade. Sem ter medo. (Marcos, 17 anos, negro, em estágio no PET 
desde março/2014) 

O estágio aparece também como uma oportunidade especial, cobiçada pelos pares e 

que significa um prestígio. Na ocasião da visita que participei a uma das casas da FASE, uma 

psicóloga manifestou que o estágio do PET colaborava para o emponderamento e 

posicionamento (tipo de “destaque”/valor) dos adolescentes, de forma similar como o vivido 

por eles no mundo do crime. Em outra ocasião, em entrevista com uma pedagoga, também da 

mesma instituição, anotei no meu Diário de Campo: 

Percebe uma mudança nos que começam a fazer o estágio, até gera um problema de 
começarem a se achar melhor que os outros internos, tem que trabalhar isso. Mas o 
mais significativo é que eles se sentem reconhecidos, valorizados. Aqui no Tribunal 
eles recebem um beijo, são olhados nos olhos. Diferente da FASE, que o caráter 
punitivo da medida é preponderante. “Teria que ser socioeducativa, mas não é”. 
Falou que os meninos que passam pelo estágio ficam mais responsáveis, prestam 
mais atenção a escola do que antes, mesmo que cheguem cansados. Os planos de 
mudança também ficam mais claros. Param de ficar falando: vou tentar sair do 
crime, mas (listam inúmeras razões para não conseguir – segundo ela esse é o 
discurso mais comum). Começam a fazer planos, mesmo que sejam um pouco 
mirabolantes, percebe-se que há uma possibilidade. Quando estão aqui é um outro 
mundo, um mundo que eles não teriam a oportunidade de conhecer. Perguntei o que 
fazia os jovens permanecerem no estágio depois de saírem da FASE. Ela disse que 
sabe que muitos continuam aqui, mas permanecem se envolvendo com o crime, 
então pensa que é esse sentimento de ser reconhecido que faz com que permaneçam.  
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Uma fala significativa foi a de um menino que relatou sua conversa recente com o 

“patrão” (traficante, chefe da “boca”): 

Tu conhece alguém que tá no Central? 

Conheço vários. O patrão lá da boca que tava agora lá soltou, mas ele é gente fina 
mesmo. Ele vê a mão dele, mas ajuda geral quem precisa lá. Que nem ontem troquei 
uma ideia, vim do colégio quando vê ele tava na esquina, daí, veio, como é que vai 
ser, tá tranquilo? Foi até ele que falou: tá trabalhando? Lá no Tribunal, lá na 
Harmonia. Conseguiram pra ti lá? Aham, lá da FASE. Cara, continua lá! (Jefferson, 
18 anos, branco, em estágio no PET desde junho/14) 

A referência de autoridade e poder no “mundo do crime”, o “patrão da boca”, diz ao 

menino: continua lá. Também os amigos, a namorada, a família reconhecem a importância do 

estágio e incentivam a permanência. O prestígio que envolve esse local de poder, o Tribunal, 

parece exercer influência considerável para seus projetos de vida. Vários adolescentes 

relataram a vontade de continuarem vinculados ao Tribunal: 

Eu sonho em terminar meus estudos e quero fazer aquele concurso aqui, pra ser 
servidora. Eu quero fazer esse. (Joana, 17 anos, branca, em estágio no PET desde 
maio/14) 

Antes de eu ter voltado... desemprego... Esse negócio de sair da FEBEM, não dá 
certo. Em alguns lugares até te tratam bem, pá, mas são poucos lugares. Ainda mais 
a gente de menor, aí fica difícil. Mas aqui não, aqui trabalham com isso, com essa 
volta. (...) Quando eu vim pra cá eu pensei que aqui era um lugar que eu queria ficar, 
vou fazer os dois anos. Tipo, não vou vir aqui só porque estou na FEBEM, vou sair 
de dia para trabalhar. Saía pra vim porque eu gostava de vir. (Marcos, 17 anos, 
negro, em estágio no PET desde março/2014) 

Voltei. (falando da escola) Vô porque quero passar de ano e terminar o colégio. 
Quero terminar mesmo, terminar e fazer uma facul. Eu penso, mais de Direito, ser 
advogado... é meio puxado, mas é uma coisa que se passar dá dinheiro. (Jefferson, 
18 anos, branco, em estágio no PET desde junho/14) 

Ao mesmo tempo, percebi que esse desejo de mudança não passa por uma tomada de 

consciência moral ou arrependimento quanto à conduta no crime, mas pelo que vejo como 

uma ampliação no campo de possibilidades (Gilberto Velho, 2013). Percepção semelhante já 

foi relatada em outro universo por Alinne Bonetti (2000), quando estudou a participação 

política feminina popular numa experiência com a ONG Themis de Porto Alegre. 

Acompanhando um grupo de Promotoras Legais Populares ela observou que para essas 

mulheres, mesmo assumindo um papel político no movimento feminista, não há uma 

conversão de valores, mas um “uso estratégico e contextual da categoria ‘ser feminista” (p. 

103), contraposta à categoria “ser feminina”. Elas apropriam-se de “um recurso discursivo de 

alto valor dentro dos espaços semânticos do campo político pelo qual circulam” (p. 103), mas 

sem renunciar aos seus próprios códigos culturais. Isso se dá num contexto em que é aberto 

um campo de possibilidades para a ascensão social dessas mulheres através da atuação 
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política. Do mesmo modo, os adolescentes que se vinculam ao estágio ampliam seu campo de 

possibilidades de atuação, emergindo universos antes impensados, como a possibilidade de 

fazer uma faculdade, passar num concurso público ou somente poder circular naquele 

ambiente formal com desenvoltura.    

Questionado sobre a possibilidade de permanecer em um trabalho mal remunerado e 

com jornada extensa, Erick respondeu: 

Bah, mas é um que eu ia largar de mão e ia voltar pro crime. Disso eu tenho certeza. 
(18 anos, branco, em estágio no PET desde fevereiro/14) 

Curiosamente, esse foi um dos poucos jovens a falar espontaneamente sobre uma 

reflexão moral a respeito do ato infracional, até porque as minhas perguntas não tinham esse 

direcionamento:  

Não, eu acho que fiz um negócio de errado e tive que pagar. Mesma coisa se alguém 
fizesse comigo eu ia querer que pagasse. No começo eu não pensava assim, mas 
depois eu fui raciocinando direito. Que é uma coisa que é da pessoa, eu tirei uma 
coisa que é da pessoa, vou ter que devolver de alguma forma. E se não tinha uma 
forma de pagamento, vou ter que ficar um tempo fechado. (Erick, 18 anos, branco, 
em estágio no PET desde fevereiro/14) 

Essa percepção de que esses meninos e meninas não se sujeitam a trabalhos 

subalternos e mal remunerados já modificou até mesmo o perfil das vagas oferecidas para 

estágio. Segundo a supervisora do SETASA, a assistente social Cátia Segabinazzi, no início 

do programa existiam vagas para jardinagem, pintura e manutenção predial, mas os 

adolescentes que ficavam nessas vagas acabavam sendo discriminados pelos demais e não 

queriam permanecer. Considerando que o tempo do estágio é limitado e que o ingresso no 

Tribunal é sujeito a concurso público extremamente disputado, a equipe do SETASA tem 

buscado brechas no mercado de trabalho para inserir esses adolescentes em posições que 

também sejam cobiçadas por eles. Vejo aí uma das grandes limitações do programa, pois caso 

se tratasse de uma empresa privada, poderia existir uma expectativa de continuidade.  

Nos últimos anos, uma parceria com dois garçons propiciou a realização de diversos 

cursos de garçom e colocação no mercado de trabalho de alguns adolescentes. A profissão de 

garçom ou garçonete parecia atrativa pela relativa liberdade, possibilidade de ganho imediato 

e melhor remuneração do que os trabalhos que estão disponíveis de carteira assinada para 

baixa escolaridade. Várias turmas se formaram, mas menos da metade dos adolescentes 

continuaram na profissão. Algumas razões para isso, segundo já ouvi dos jovens que já 

fizeram o curso, são a penosidade do trabalho (muitas horas em pé, segurando peso), o horário 

noturno e nos finais de semana e a falta de prestígio, que muitas vezes se materializava nas 
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atitudes dos próprios clientes. Um dos meninos que seguiu na profissão foi duramente 

insultado durante o trabalho: desgostoso porque a cerveja da marca que gostaria não estava 

disponível, o cliente disse ao jovem, negro, que ia “amarrá-lo num poste e dar-lhe 

chibatadas”. Segundo me relatou o menino, ele ficou tão ofendido que seu corpo tremia 

inteiro. Incentivei-o a procurar uma delegacia de proteção dos direitos humanos, mas desistiu 

de levar adiante a denúncia porque disseram a ele que teria que saber o nome e endereço do 

agressor.  

Na segunda oficina do Serviço Social que participei, alguns dos supervisores dos 

adolescentes manifestaram desconforto por pensar que o tipo de trabalho que era ensinado nos 

setores não seria útil para uma futura profissão, considerando a remota possibilidade de algum 

deles ingressar como servidor por concurso público. Sugeriram que o Tribunal financiasse 

cursos profissionalizantes em áreas como informática e mecânica, para que desenvolvessem 

habilidades específicas que lhes dessem uma chance de se tornarem profissionais liberais. 

Naquele momento intervi, argumentando justamente que as vagas em setores mais 

“profissionalizantes”, como os de manutenção predial e jardinagem já tinham sido fechadas 

por rejeição dos próprios adolescentes. Além disso, observei que os meninos e meninas já 

contam com diversas oportunidades de cursos, oferecidos pela rede de atendimento do 

Programa de Oportunidades e Direitos do Governo do Estado do Rio Grande do Sul e muitos 

são os que desistem e não concluem os cursos. A pedagoga e coordenadora do PPSC da 

UFRGS, Magda Martins de Oliveira, que estava presente nesse encontro, falou sobre a 

dificuldade que os meninos têm da disciplina do corpo e da mente: “não foram formados 

alunos”. Ponderou que muitos romperam com a escola e têm uma visão muito negativa do 

trabalho, como punição, pois estão acostumados a relações de trabalho explorado.  

A maioria dos meninos que entrevistei estava justamente nessa situação de 

rompimento com a escola, no momento imediatamente anterior ao “cair na FASE”, e de ter 

experiências de trabalho informais, sem qualificação e mal remunerados. A experiência do 

estágio para muitos tem essa dimensão de que o trabalho pode ser algo gratificante. Observei 

que uma das primeiras perguntas que fazem é: como faço para trabalhar aqui? Ainda que a 

possibilidade de ingressarem como servidores do Tribunal seja muito remota, penso que a 

experiência de circularem na instituição, conviverem com as pessoas que ali trabalham, 

estabelecerem relações e afetos, suportarem as regras e hierarquias é por si só um grande 

aprendizado, que cada um incorporará de acordo com seus recursos pessoais.     

Trago alguns trechos de entrevistas que referiram esse aspecto: 
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O que é pra ti o Tribunal, o que tu tá buscando no estágio? (adolescente desligado 
que queria retornar) 

Uma coisa que foi importante pra mim, porque eu jamais imaginei que eu ia 
trabalhar num lugar assim. Bem diferente. Jamais, porque que nem vocês falaram, 
tem que ter os estudos, entendeu? Não é qualquer um da rua que vem, quero um 
estágio. Tudo é uma questão de obstáculos, tem que passar por bastante coisa. E aqui 
foi fácil de ter essa oportunidade. Não digo que vou dizer pra pessoa: cai na FASE 
que tu vai ter a oportunidade. Mas pra mim foi fácil, porque eu já tava lá preso, e pra 
clarear já me arrumaram um serviço num lugar que jamais imaginei que ia trabalhar 
um dia. Daí agora eu penso, bah, botei fora o serviço, podia tá lá, podia tá bem, estar 
como o Roberto. Estar não, mas pensei nele, o guri tá lá faz tempo, tá trabalhando, tá 
tranquilo, não assim que é inveja, só que, no caso, ele tá se puxando, ele tá fazendo 
por merecer. Daí eu achei que podia ter outra chance de novo. (Fabiano, 19 anos, 
branco, seis meses de PET) 

E os teus amigos sabem que tu faz estágio aqui?  O que eles pensam? 

Sabem. Eles pensam que é mentira. A maioria quando eu falo que eu trabalho, só o 
fato de eu falar que trabalho eles, ah, é mentira. Aí eu falo: é sério! Aí eles 
perguntam: aonde? No Tribunal. Eles dizem: ah, tu sonha acordada! Eu explico pra 
eles toda a situação, a FASE, tal e tal... eles acham legal né. Daí tem gente que fala: 
bah, vô ir presa também, pra ver se eu consigo um estágio assim. (Joana, 17 anos, 
branca, em estágio no PET desde maio/14) 

E as pessoas aqui dentro como é que... 

As pessoas aqui... olha, vou te falar, tem pessoa humilde, muito, e tem pessoa 
arrogante. Tipo, em todo lugar tem isso, pessoa humilde e pessoa arrogante. Não vou 
muito longe... o pessoal ali da (setor do Tribunal), tinha um pessoalzinho que era 
arrogante até com o próprio pessoal da (setor) e o pessoal ali onde eu tava eles eram 
tão humilde que uma vez me levaram pra jogar bola na casa de um deles. Imagina, 
como é que tu vai levar um cara que saiu da FASE, que tu mal conhece, pra jogar 
bola contigo na tua casa. O cara fez isso aí, me levou lá, jogamos bola, tudo mais, 
conversamos, bebi, comi um churrasco na casa dele, tudo mais. Me adicionaram no 
face, nós conversamos, no caso, até hoje isso acontece. Então isso aí que, no caso, 
que criou um vínculo, uma amizade ali dentro. Isso aí eu acho impressionante. A 
mesma coisa aqui, vocês aqui no SETASA. (Michel, 19 anos, pardo, 1 ano e 3 meses 
de PET) 

No discurso de Fabiano, quando ele diz “tudo é uma questão de obstáculos, tem que 

passar por bastante coisa”, entendo que é muito significativa da realidade que eles enfrentam. 

São muitos os obstáculos, dificuldades econômicas, familiares, evasão da escola, falta de 

perspectiva de um futuro melhor. De outro lado, a sedução da “vida loka”, a criminalidade 

como alternativa de reconhecimento na comunidade, muito dinheiro, festas, mulheres, com os 

riscos que envolvem essa atividade. A oportunidade do estágio aparece como uma outra via 

possível, a ampliação desse restrito campo de possibilidades. 

2.5 Apostas da socioeducação e usos do programa de estágio 

Segundo Paula (2011), o tema da inserção no mundo trabalho é uma das permanências 

mais significativas no campo dos discursos e práticas sobre a infância e a adolescência pobres. 



39 

No primeiro Código de Menores, já se evidenciava a centralidade do trabalho na recuperação 

e moralização dos infratores. Também no segundo Código permaneceu a questão do trabalho, 

embora surgissem também as intervenções sobre a família e a educação. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente traz a profissionalização como um direito do 

adolescente a ser garantido pela família, comunidade, pela sociedade em geral e pelo Poder 

Público (art. 4º), devendo ser respeitada sua “condição peculiar de pessoa em 

desenvolvimento” e observada a “capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho” 

(art. 69). Entretanto, é vedado qualquer tipo de trabalho ao menor de 16 anos, salvo na 

condição de aprendiz a partir dos 14 anos (art. 7º, inc. XXXIII, da CF/88), bem como o 

trabalho noturno; perigoso, insalubre ou penoso; realizado em locais prejudiciais à sua 

formação ou desenvolvimento e realizado em locais em horários que não permitam a 

frequência à escola.  

Um programa de trabalho educativo, como é o PET, tem como foco principal 

desenvolver os aspectos pessoais e sociais do adolescente por meio de atividades pedagógicas, 

que prevalecem sobre o aspecto produtivo do trabalho. Esse é o escopo, mas como em todas 

as instituições e relações sociais, a realidade é construída pelas interpretações da norma que as 

pessoas fazem no seu cotidiano. Como pude observar das oficinas do Serviço Social, alguns 

dos supervisores dos adolescentes compreendem que essa atividade pedagógica seria uma 

preparação para o trabalho, um curso profissionalizante, adequado às necessidades do 

mercado de trabalho. Outros entendem que é na própria relação, na construção dos afetos, que 

se dá a atividade pedagógica. Para os adolescentes que entrevistei, percebe-se que fazem 

diversos usos do programa do estágio, que vão para além daqueles pensados e esperados de 

uma atividade socioeducativa. A questão do prestígio, de se sentir importante por estar do 

lado de dentro um lugar “que jamais imaginei que ia trabalhar um dia” (Fabiano, 19 anos, 

branco, seis meses de PET), é a mais aparente. Mas identifiquei também outros usos, como a 

questão do apoio emocional, mais referido pelas meninas; para aprendizados, “buscar 

conhecimento o máximo possível, para te preparar pra ir lá fora” (Michel, 19 anos, pardo, 1 

ano e 3 meses de PET) e pelo sentimento de se sentirem respeitados, em face de uma 

suspensão parcial e temporária das hierarquias sociais: “aqui todo mundo respeita todo 

mundo, não tem, a igualdade é igual, não tem menos nem mais” (Joana, 17 anos, branca, em 

estágio no PET desde maio/14). Quanto a esse último ponto gostaria de salientar que 

evidentemente essa “aceitação” dos adolescentes pelos outros estagiários, servidores e 

magistrados do Tribunal não é unânime. O preconceito existe, tanto que muitos locais não 
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abrem vagas para esses estagiários, mas na percepção dos adolescentes, o aspecto mais 

evidente é o da aceitação e do respeito. Acredito que a postura da instituição em ter esse 

Programa e publicitar suas conquistas, além do contexto social atual de não ser admitida a 

discriminação, tem o efeito de inibir qualquer manifestação mais explícita de diferenciação e 

segregação.  

Outro uso que identifico do estágio é para corresponder às expectativas gerais, do 

Judiciário, da Polícia e da família, para demonstrarem que estão “mudando de vida”. O 

discurso de mudança, a vontade de “sair do crime”, demonstra que eles sabem que é o que se 

espera deles e tentam responder de algum modo. Nesse ponto, a família tem um agenciamento 

importante, pelo menos para os adolescentes que acompanhei, o “cair” na FASE mobiliza os 

parentes, que cobram mudanças e fazem ameaças, como a mãe de Camilo, que no círculo de 

compromisso repetiu várias vezes que ia “desistir dele”. 

Ao pretender inserir o jovem no mercado de trabalho, o desafio que se coloca a 

socioeducação é também moldar esse corpo indisciplinado, na medida em que, como refere 

Foucault (2013), “o corpo só se torna força útil se é ao mesmo tempo corpo produtivo e corpo 

submisso” (p. 29). A dura disciplina imposta na FASE reflete-se enquanto estão no período de 

internação: um dos supervisores comentou que o adolescente pedia permissão para ir ao 

banheiro durante o estágio. Mas com a extinção da medida, a tendência é que retornem aos 

seus hábitos anteriores, sendo, também por isso, o momento em que mais deixam o estágio. O 

Tribunal tem sua quota de disciplinas sobre o corpo, regulações de horário, formalidades, que 

não é suportada por todas as pessoas, muito menos por adolescentes que já transgrediram as 

normas. Ainda assim, uma parte considerável (41%) permanece por mais de seis meses, 

mesmo com a extinção da medida, o que é surpreendente. Resta perguntar se as promessas da 

socioeducação podem ser cumpridas, como a obtenção de um trabalho digno e melhores 

condições de vida, para aqueles que se submetem às práticas.  

Fachinetto (2008) reflete como as práticas socioeducativas têm um cunho 

funcionalista, como se cada um tivesse o seu papel na sociedade e o objetivo fosse 

restabelecer essa harmonia social. Entretanto, em uma sociedade que produz refugo humano, 

como colocado por Bauman (2005), que lugar é esse reservado para esses jovens? 

Dada a constatação de que não existem lugares disponíveis a todos, a tese 
funcionalista de que cada um retornando ao seu lugar é a solução do problema torna-
se bastante fragilizada e acaba reproduzindo a situação de exclusão àqueles que já 
estão fora do sistema – que já estão “sem lugar”. A questão não se resume a “todos 
devem estar onde deveriam” porque o problema é justamente esse: que lugar 
compete a cada um? Aqueles que se encontram numa posição inferior na estrutura 
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social deverão então conformar-se com ela e viver harmonicamente? Para os 
dominantes, a perturbação da ordem acontece quando eles, não se conformando com 
esse lugar, reivindicam outra posição e é nesse momento então que entram em cena 
os mecanismos de controle social do estado – para conter essa criminalidade 
“inerente” às classes populares. (p. 130) 

Por fim, um aspecto que não trabalhei nessa pesquisa, mas que me parece importante, 

é o efeito que essa convivência diária traz para os servidores do Tribunal. Nas relações que 

estabelecem com os adolescentes, entram em contato com outra realidade social que não estão 

habituados e aproximam-se daquilo que lhes causa temor, transformando suas percepções. 

Uma das supervisoras referiu esse aspecto, dizendo que acreditava que ela aprendia muito 

mais do que ensinava, e preferia mais escutar a falar, porque o que eles tinham a dizer era 

muito interessante. Enfim, foram mapeados outros usos do programa que não estão em seu 

aspecto aparente. 



42 

3. CONSTITUIÇÃO DO CAMPO: A CONSTRUÇÃO SOCIAL DO 
ADOLESCENTE INFRATOR E AS PRÁTICAS 
SOCIOEDUCATIVAS NO BRASIL 

3.1 Infâncias e campo de intervenção 

O campo de estudos da antropologia da infância abrange discussões sobre a própria 

produção da categoria “infância” e da constituição de um campo de autoridade e gestão para 

esse público. Philippe Ariés (1981) refere que a noção de infância como uma particularidade 

em relação ao mundo adulto foi uma criação da Modernidade, marcando a passagem da 

sociedade tradicional para a moderna. Essa visão hegemônica da infância remete-se à noção 

de desenvolvimento e incompletude. Entretanto, pesquisas antropológicas têm buscado 

mostrar a arbitrariedade desse marco temporal e como as diferentes realidades sociais 

influenciam os papéis dos atores e seus modos de governo, cabendo falar em “infâncias”, no 

plural (RIBEIRO, SCHUCH, FONSECA, 2013). Nesse sentido, não é possível sustentar uma 

homogeneidade da infância quando pensamos, por exemplo, em crianças das camadas médias 

brasileiras, crianças indígenas ou crianças das camadas populares, em termos de trabalho, 

lazer ou controle.  

Entretanto, a última tentativa da lei brasileira (o Estatuto da Criança e do Adolescente) 

é justamente a de universalizar a infância. Para Fonseca e Schuch (2009) o problema não é 

tanto a distância entre a “infância universal” dos anseios legais e a prática social, mas sim a 

inexistência da universalização das condições de acesso aos direitos à infância. A 

transformação no discurso legal, se por um lado garante conquistas sociais objeto de disputas 

acirradas, por outro não resolve a questão das práticas sociais que geram as desigualdades.   

O Estatuto da Criança e do Adolescente pode ser colocado numa genealogia de 

legislações que a partir do século XIX, transformam as preocupações com a infância e a 

juventude em um “problema social”, passando a ser alvo de políticas estatais específicas, por 

meio da assistência e de um controle jurídico repressivo.  

Embora seja um fenômeno internacional, no Brasil as transformações políticas e 

sociais em relação aos modos de governo do campo da infância e juventude tem suas 

particularidades. Como refere Schuch (2009), pode-se falar em três modelos distintos de 

intervenção ao longo da história brasileira: primeiro, uma preocupação higiênico-sanitarista; 

depois, um modelo modernista de desenvolvimento de nação e, no momento atual, um 
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investimento nos sujeitos de direito e na participação da comunidade nas políticas de 

atendimento.  

Segundo a autora, no início do século XX, a preocupação com questões como a 

delinquência, a insegurança pública, o desenvolvimento industrial e a urbanização crescente 

no Rio de Janeiro e São Paulo, foi objeto de problematização, principalmente por médicos e 

juristas. A promulgação da primeira lei especial para crianças e adolescentes, o Código de 

Menores de 1927, atendeu aos debates da época que traziam a necessidade de dar um 

tratamento diferenciado para essa população, principalmente na ideia da reintegração social 

dos criminosos. A abordagem médica-higiênica se sobressaía, com a intenção de formar uma 

população sadia e com hábitos civilizados. A categoria “menor”, trazida pela legislação, era 

ambígua na medida em que abarcava diversas situações, que envolviam a assistência e o 

controle estatal, mas que essencialmente eram dirigidas para a população pobre. Muitas 

famílias pobres utilizavam-se do recurso da internação como alternativa de cuidado e 

educação de seus filhos.  

A partir da década de 1950, no contexto pós-Segunda Guerra Mundial, a promulgação 

de diversas legislações internacionais inaugurava uma nova maneira de lidar com a questão da 

infância e da juventude. A criação da Organização das Nações Unidas (ONU), em 1942, e a 

promulgação da “Declaração Universal dos Direitos do Homem”, em 1948, são marcos dessa 

nova política, focada no indivíduo portador de direitos fundamentais, acima de qualquer 

soberania nacional. Ganha força a construção da ideia de “infância universal”, isto é, a 

infância concebida como um período de vida dotado de universalidade (Vianna apud Schuch, 

2009). 

No Brasil, o debate era intenso pela alteração das formas legais e estruturas de atenção 

à infância e à juventude, num contexto de modernização da sociedade brasileira, característico 

do governo de Juscelino Kubitschek. Essa transformação da sociedade partia de uma 

perspectiva burguesa de nuclearização e fortalecimento da família como local privilegiado dos 

afetos. No período do governo militar, os debates internacionais foram relegados em face de 

uma política de fortalecimento da “segurança nacional”. Na elaboração do Código de 

Menores de 1979, o alvo das políticas era o “menor em situação irregular”, sendo enfatizada a 

noção de patologia social, centrada nas “famílias desestruturadas”. Durante esse período, 

persistia a prática das famílias mais pobres de internar seus filhos, na falta de programas 

educativos e assistenciais. Para as mães dos grupos populares os afastamentos temporários 
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não ameaçavam o vínculo com seus filhos, divergindo drasticamente das noções de família 

das mães de classe média ou alta. 

A partir de 1980, temos a modificação dos contextos políticos e sociais, com a pressão 

para o retorno da democracia e, no âmbito internacional, a implementação de novas leis 

especiais para a infância e a juventude. Há um crescente papel do Judiciário na resolução dos 

conflitos individuais e sociais e como garantidor de direitos dos agora pensados “sujeitos de 

direitos”. A Constituição Federal de 1988 e o Estatuto da Criança e do Adolescente, de 1990, 

trazem essa nova concepção de atendimento da infância e da juventude, com ênfase na 

proteção integral e compartilhamento da gestão da infância entre estado, família e 

comunidade.  

Paradoxalmente, efeitos inesperados desta política tem se apresentado (Schuch, 2009), 

como o crescimento do encarceramento em todo o país e a prevalência das medidas de 

internação sobre as medidas em meio aberto, muito embora as primeiras tenham sido 

pensadas no texto legal como medidas de exceção. Como refere a autora, no Brasil há uma 

ambiguidade na maneira de conceber os direitos da criança e do adolescente, em que o 

“outro” a ser protegido só o é na medida em que permanece como vítima. Não é esse o caso 

das jovens infratores, tidos como perigosos. 

3.2 Panorama geral das medidas socioeducativas 

Para uma compreensão mais abrangente da questão, penso que seja importante refletir 

sobre algumas estatísticas que retratam a situação atual dos adolescentes selecionados pelo 

Sistema de Justiça. Para tanto, utilizei os dados do “Levantamento Anual dos/as Adolescentes 

em Cumprimento de Medida Socioeducativa”, da Secretaria de Direitos Humanos da 

Presidência da República, com dados de 2012. Inicialmente, para demonstrar o que foi dito 

acima quanto ao crescimento do encarceramento, transcrevo um gráfico desse estudo que 

mostra a variação das taxas de privação e restrição da liberdade dos adolescentes no período 

compreendido entre 2008 a 2012: 
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Gráfico 1 – Variação da Restrição e Privação de Liberdade 

Como pode ser observado, até 2011 a tendência era de crescimento das medidas de 

restrição e privação de liberdade no Brasil, o que somente se modificou em 2012. Esses dados 

incluem a população de adolescentes em internação, em internação provisória e em liberdade 

assistida. Se observarmos as regiões, há diferenças consideráveis entre os Estados, sendo que 

em alguns houve diminuição da taxa de restrição da liberdade, como no Rio Grande do Sul, 

Distrito Federal, Maranhão e Acre, enquanto outros tiveram crescimento, como em Goiás, 

Alagoas e Pará. O Levantamento aponta que, entre 2011 e 2012, houve um crescimento das 

medidas cumpridas em meio aberto, pelos investimentos da Política de Assistência Social, o 

que pode explicar a diminuição da taxa de internação:  

 

Tabela 1 – Quantidade de adolescentes acompanhados no Serviço de Proteção Social a 

Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa (LA e PSC), por sexo. 

Dentre as medidas de restrição de liberdade, a internação continua a ser a mais 

aplicada: 
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Gráfico 2 – Taxa da Restrição e Privação de Liberdade – 2010, 2011 e 2012 

Deve-se atentar, contudo, que o número de adolescentes internados (20.532), 

considerando o ano de 2012, é bem inferior aos números do sistema prisional de adultos no 

mesmo ano (551.622), estes últimos dados retirados da 8ª edição do Anuário Brasileiro de 

Segurança Pública. Mesmo se considerarmos o número de adolescentes em meio aberto 

(88.022), o número é bem inferior ao dos adultos. Considerando o percentual de adolescentes 

envolvidos com atos infracionais em relação aos adultos, faz questão observar que o principal 

foco da preocupação social e midiática com a segurança pública esteja direcionado ao jovem 

infrator.  

Em relação aos tipos de atos infracionais, veja-se o gráfico de distribuição dos atos 

infracionais com maior incidência em 2012: 

 

Gráfico 3 – Atos Infracionais – Total Nacional 
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As diferenças regionais são significativas no que diz respeito ao segundo e terceiro 

lugares deste gráfico. Enquanto o tráfico de drogas se destaca nas regiões Sul e Sudeste, como 

o segundo ato infracional mais passível de internação, o homicídio é mais expressivo nas 

regiões Norte e Nordeste. O relatório da Secretaria Nacional dos Direitos Humanos mostra 

que entre os anos de 2010 e 2012 houve uma redução dos atos graves contra a pessoa, 

evidenciando que há um exagero na mídia ao enfatizar o adolescente como autor de crimes 

hediondos, a justificar a redução da maioridade penal. Veja-se o gráfico: 

 

Tabela 2 – Atos Infracionais Contra a Pessoa 

Constata-se que a maioria dos delitos que justifica a privação de liberdade dos 

adolescentes são crimes contra o patrimônio, como o roubo e o furto, ou o tráfico, que como 

mais adiante desenvolverei, acaba recaindo sobre os adolescentes mais vulneráveis que 

participam dessa atividade.  

3.3 A construção social do adolescente infrator 

Quando pensamos em adolescentes infratores, a primeira associação é com um 

problema social, presente nas recorrentes coberturas midiáticas que trazem para o debate a 

periculosidade desses indivíduos, a justificar maior repressão.  

A “cultura do medo” e a noção de periculosidade do jovem infrator são o pano de 

fundo adequado para a justificativa de um maior controle social. Segundo reportagem 

publicada em 12.03.2014 na Zero Hora, intitulada “Apesar de queda no número de internos, 

Fase tem alto índice de reincidência”3, os gastos com os adolescentes da Fundação de 

Atendimento Socioeducativo no Rio Grande do Sul poderiam ser reduzidos em 75%, nos 

cálculos dos auditores do Tribunal de Contas do Estado, considerando um custo per capita de 
                                                 

3 Disponível em: <http://zh.clicrbs.com.br/rs/noticias/noticia/2014/03/apesar-de-queda-no-numero-de-internos-
fase-tem-alto-indice-de-reincidencia-4443603.html>. Acesso em 12.03.2014. 
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R$ 3.594 mensais, assim dividido: R$ 529 em educação, R$ 2,7 mil em restrição de liberdade 

e R$ 365 em saúde. Veja-se que o valor estimado para o controle supera em muito o valor 

destinado para educação e saúde.  

Segundo outra reportagem publicada em 26.04.2013, na edição eletrônica da IstoÉ 

Independente4, tramita no Congresso Nacional proposta de mudança no Estatuto da Criança e 

do Adolescente buscando estabelecer maior punição ao adolescente infrator, com a ampliação 

do período de internação para até oito anos (hoje é de três anos), para menores a partir dos 12 

anos. A idade máxima para o interno passaria de 21 anos para 26 anos, sendo que a partir 

dessa idade seria feita uma avaliação para verificar a “condição para o reingresso ao convívio 

social”, o que na prática poderia significar a instituição de medidas de internação sem limite 

temporal. A partir dos 18 anos os internos seriam direcionados a um novo internato ou 

colocados em uma área separada dos mais jovens.  

Segundo a reportagem, ilustrada com os casos de dois jovens brancos de classe média 

vitimados por adolescentes, um deles de alta repercussão social, “o problema é que desde 

2000 já foram criados 12 projetos de lei para alterar o estatuto, mas nada sai do papel”, 

prosseguindo, em tom alarmista: “enquanto isso, a situação só se agrava”. Na reportagem, 

chama a atenção o discurso de um promotor de justiça da Vara da Infância e Juventude de São 

Paulo: “É inadmissível a quantidade de pessoas honestas e famílias inteiras sendo destruídas, 

enquanto apenas discutimos a redução da maioridade penal”. A questão colocada é que há um 

incremento na violência juvenil contra as “pessoas honestas” que poderia ser contida apenas 

com uma mudança na legislação que ampliasse o caráter punitivo e repressivo destas 

condutas. No Brasil pode-se dizer que é relativamente comum que as questões de clamor 

popular sejam respondidas com novas leis ou alterações legislativas, embora simultaneamente 

reclame-se que as leis não sejam cumpridas. Como podemos observar nas estatísticas acima 

referidas, o clamor público não se justifica pela parcela ínfima de adolescentes selecionados 

pelo Sistema de Justiça.  

Na obra “Vigiar e Punir”, Foucault (2013) nos convida a refletir como um instrumento 

tão criticado como a prisão, apontado como um fracasso desde muito cedo (1820-1845), pode 

permanecer praticamente inalterado até os dias atuais. As críticas à prisão, coletadas em 

                                                 

4 Disponível em: 
<http://www.istoe.com.br/reportagens/294214_OS+JOVENS+CRIMINOSOS+E+A+MAIORIDADE+PENAL> 
Acesso em 21.09.2014. 
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publicações do século XIX, são surpreendentemente as mesmas, que: a detenção provoca 

reincidência; a prisão fabrica delinquentes; há corrupção, medo e incapacidade dos guardas; 

há exploração do trabalho penal; a prisão favorece a organização de um meio de delinquentes; 

a prisão é uma “escola do crime” e que as condições dadas aos detentos libertados os 

condenam à reincidência. A resposta para a sua persistência é que a prisão atinge muito bem o 

seu objetivo ao fazer uma economia geral das ilegalidades, separando-as, distinguindo-as e 

isolando-as: 

Deveríamos então supor que a prisão e de uma maneira geral, sem dúvida, os 
castigos, não se destinam a suprimir as infrações; mas antes a distingui-las, a 
distribuí-las, a utilizá-las; que visam não tanto tornar dóceis os que estão prontos a 
transgredir as leis, mas que tendem a organizar a transgressão das leis numa tática 
geral das sujeições. A penalidade seria então uma maneira de gerir as ilegalidades, 
de riscar limites de tolerância, de dar terreno a alguns, de fazer pressão sobre outros, 
de excluir uma parte, de tornar útil outra, de neutralizar estes, de tirar proveito 
daqueles. Em resumo, a penalidade não “reprimiria” pura e simplesmente as 
ilegalidades; ela as “diferenciaria”, faria sua “economia” geral. (p. 258) 

Observando ao longo da história como a figura do delinquente vai sendo construída, 

Foucault nos mostra como a dimensão política da criminalidade aparece nas lutas que “se 

defrontam ao mesmo tempo a lei e a classe que a impôs”, como nas greves, associações 

ilícitas, quebras das máquinas, vadiagem. A partir dessa dimensão política é que vão sendo 

construídos os discursos que associam a criminalidade à pobreza e o medo de uma classe que 

está na base da sociedade: 

Esses processos não seguiram sem dúvida um desenvolvimento pleno: certamente 
não se formou no começo do século XIX uma ilegalidade maciça, ao mesmo tempo 
política e social. Mas em sua forma esboçada e apesar de sua dispersão foram 
suficientemente marcados para servir de suporte ao grande medo de uma plebe que 
se acredita toda em conjunto criminosa e sediciosa, ao mito da classe bárbara, imoral 
e fora da lei que, do império à monarquia de julho, está continuamente no discurso 
dos legisladores, dos filantropos, ou dos pesquisadores da vida operária. (p. 260-
261) 

A prisão cumpre assim sua função de “produzir a delinquência, tipo especificado, 

forma política ou economicamente menos perigosa – talvez até utilizável – de ilegalidade” (p. 

262). A seletividade do sistema penal, que escolhe determinadas pessoas e determinados 

crimes, e a marca do estigma (registros policiais, vigilância constante) são muito eficientes em 

criar um grupo definido e utilizável como um instrumento para outras ilegalidades, estas sim 
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não alcançadas pela seletividade do sistema. Sobre o uso da figura do delinquente como meio 

para exercer um controle sobre toda a sociedade e o papel da mídia5, Foucault esclarece: 

A isso se acrescenta um longo trabalho para impor à percepção que se tinha dos 
delinquentes contornos bem determinados: apresentá-los como bem próximos, 
presentes em toda parte e em toda parte temíveis. É a função do noticiário policial 
que invade parte da imprensa e começa a ter seus próprios jornais. A notícia policial, 
por sua redundância cotidiana, torna aceitável o conjunto dos controles judiciários e 
policiais que vigiam a sociedade; conta dia a dia uma espécie de batalha interna 
contra o inimigo sem rosto; nessa guerra, constitui o boletim cotidiano de alarme ou 
de vitória. (p. 271) 

Os princípios que garantiriam a eficiência do sistema, já pensados no século XIX, são 

também muito semelhantes ao que temos hoje, como trazidos por Foucault: a função 

ressocializadora da pena (princípio da correção); a individualização dos detentos, segundo 

suas características (princípio da classificação); a individualização da pena (princípio da 

modulação das penas); a essencialidade do trabalho (princípio do trabalho como obrigação e 

como direito); a obrigação da educação (princípio da educação penitenciária); trabalhadores 

especializados (princípio do controle técnico da detenção) e prestação de auxílio ao egresso 

do sistema (princípio das instituições anexas).  

O percentual de reincidência no sistema socioeducativo é de 54%, segundo estudo do 

Conselho Nacional de Justiça, em 2012, intitulado “Panorama Nacional: a execução das 

medidas socioeducativas de internação”. Deve-se salientar que, a partir dos 18 anos, em caso 

de nova infração, ingressarão no sistema prisional adulto, não contando nessa estatística. 

Desta forma, não há como apostar no sistema de privação de liberdade como um meio de 

ressocialização. Ainda assim, muitos juízes e desembargadores justificam a aplicação da 

medida socioeducativa de internação pelo seu caráter socioeducativo, não reconhecendo a sua 

natureza punitiva. 

 

                                                 

5 É interessante lembrar que as recentes manifestações de junho no Brasil explicitam esse controle judiciário e 
penal sobre toda a sociedade, quando a mídia constrói publicamente a figura dos “agitadores” políticos das 
manifestações como vândalos (delinquentes), o que levou inclusive à prisão de ativistas que normalmente não 
seriam enquadrados no sistema penal, como ocorreu com uma professora de filosofia da Universidade Estadual 
do Rio de Janeiro (UERJ), por denúncia do Ministério Público Estadual. 
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4. APRISIONAMENTO E LINHAS DE FUGA 

4.1 A internação na perspectiva dos adolescentes 

Como referido anteriormente, o Estatuto da Criança e do Adolescente, embora seja 

fruto de uma nova concepção de atendimento da infância e da juventude, com ênfase na 

proteção integral, paradoxalmente, traz efeitos inesperados a partir de sua implantação 

(Schuch, 2009), como o crescimento do encarceramento em todo o país e a prevalência das 

medidas de internação sobre as medidas em meio aberto, muito embora as primeiras tenham 

sido pensadas no texto legal como medidas de exceção. Observa-se também maior controle da 

população internada, com a redução das fugas e controle sobre a conduta do interno, que é 

constantemente avaliada e influencia no tempo de internação. Assim, ainda que não aprovadas 

as reformas legislativas, há uma ampliação dos aspectos repressivos e controladores em 

comparação com a situação anterior. Em razão disso, há um movimento em setores 

progressistas para que seja reconhecida à medida socioeducativa sua natureza penal, a fim de 

que sejam aplicadas aos adolescentes todas as garantias processuais penais a que os adultos 

têm direito, o que na prática hoje não ocorre (ANCED, 2007).  

A discussão é válida, mas a proposta aqui é observar essas tecnologias de governo a 

partir das narrativas dos sujeitos que vivenciam as políticas. Na fala de alguns adolescentes 

que entrevistei, o caráter punitivo da medida foi preponderante: 

Uma experiência muito grande que eu nunca mais quero passar. É ruim, é ruim 
mesmo, terrível. Mais triste que eu ficava era pelo meu pai e minha mãe que tinham 
que me visitar, sabendo que não foi eles que fizeram. Mas bah, nunca mais quero 
passar por isso. Dizem, falam, tem umas que falam que é bom, que eles ensinam 
muita coisa lá. Claro, quando a gente tá lá dentro a gente é obrigada a falar. Lá 
dentro as meninas não falam quando tão aqui no tribunal porque... de conversar com 
vocês como é lá dentro porque tem medo que vocês falam lá pra dentro... perguntam 
como que é e elas tem medo, daí elas não falam. Mas é muito ruim, eles botam a 
gente limpar as salas dos diretores. É muita coisa que eles escondem dizendo que 
eles fazem, fazem bonitinho. Tem muitas coisas que eles ajudam, não vou dizer que 
eles não ajudam. Tem muito projeto, projeto lavanderia, eu me formei artesã lá 
dentro, eu fiz curso de lanches rápidos, fiz bastante coisa lá dentro, mas é muito 
ruim. Não é uma coisa que eles dizem ser, não é... assim, é bom, eles deixam as 
gurias fazer os próprios lanches, as próprias comida. Eles mandavam comida da 
Limeng, da Kombi, que as saladas vinham com uns bichos enormes, bruxas, 
santampé, aqueles bichos de arrastar no chão, comida que vinha com pedaço de caco 
de vidro. A gente não podia reclamar, né, porque era uma panelinha lá dentro, e a 
gente era punido direto. Eu muitas vezes cheguei na juíza e eu falei, eles... até hoje 
não me dou com a (Fulana), com a diretora de lá. Porque tinha monitores que 
cobravam de nós, ah não pode falar nome, não pode fazer isso... eu estava na 
semiliberdade e tinham uma monitora que falava a noite toda no telefone de sexo. 
Eu cheguei na juíza e contei pra juíza, eu falei, eu tinha os advogados do G10, eu 
falei. Ela falava que o marido era alcoólatra, que batia nela, conversava a noite toda, 
como era semiliberdade, ela dormia junto com a gente. No outro dia a gente tinha 
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que acordar bem cedo e ela não. Daí a noite toda ela no telefone... ah, tem que dar 
desse jeito, tem que fazer desse jeito, tem que trair ele, a amiga dela falava... e ela 
deixava no alto falante e a noite toda, e a gente não podia falar um ai. Eu peguei e 
falei. Lavar as louças das monitoras, as monitoras comiam, a gente lavava a louça, 
limpar as salas da frente delas, lustrar e tem que deixar muito limpo porque senão 
eles botam fazer de novo. Limpar os banheiros que eles usam. Eles não falam isso. 
Eles dizem: elas limpam só o que elas comem, elas arrumam só os quartos delas, só 
onde elas ficam, que é aqui, o grupo. Não dizem que elas têm que lavar os 
corredores, esfregar, limpar os vidros lá fora, tem que limpar nossa sala, nossa louça, 
isso eles não falam. Daí eu achava muito errado. (Renata, 18 anos, branca, 1 ano e 9 
meses de PET) 

Lá é um lugar que tu chora e a mãe não vê. Lugar sofrido. Eu acho, né... se tu vê... 
tira uma foto de quem tá lá dentro e depois tira uma foto da mesma pessoa na rua, tu 
vai ver, no olhar, tu vê tudo. (Michel, 19 anos, pardo, 1 ano e 3 meses de PET) 

Em junho de 2014, participei de uma visita a uma das casas de internação dos meninos 

em Porto Alegre, acompanhando os supervisores dos adolescentes no estágio, dentro da 

proposta do PET de qualificar as pessoas que realizam o trabalho diretamente com os jovens. 

Fomos recebidos pelo diretor da casa e pelo seu assistente, que nos acompanhou, mostrando 

diversos locais da instituição: as celas de isolamento, as salas da equipe técnica, a sala de 

atendimento de saúde, as salas de aula, o refeitório e dormitórios das alas do ISPAE 

(Internação sem possibilidade de atividade externa) e do ICPAE (Internação com 

possibilidade de atividade externa). Ao final da visita, nos reunimos com a equipe técnica 

parar trocar impressões. 

A percepção preponderante que tive foi do caráter punitivo da medida pelas grades, 

somente aberta uma porta após o fechamento da outra, a presença intensiva da segurança, as 

celas de isolamento, os quartos pequenos fechados com grades, o pequeno espaço para lazer, a 

falta de atividades. Transcrevo trecho do meu Diário de Campo: 

Passada a recepção, já há uma porta de ferro cadeada.(...)Num canto, há a área de 
isolamento, com umas cinco celas, destinadas, segundo relataram, aos adolescentes 
em surto agressivo, ou que chegam drogados da rua. Não entramos ali, para não 
“perturbar os adolescentes”. (...) Na segunda ala, outra porta cadeada e umas seis 
salas de aula. As paredes com a tinta bem velha, janelas bem no alto, pouca 
luminosidade. O ambiente todo é meio insalubre: frio, úmido, escuro, mal 
conservado. (...) Passamos para uma terceira ala, cadeada, onde fica o refeitório e o 
dormitório dos jovens. (...) Ao lado, uma porta cadeada onde há um único pátio, com 
quadra de futebol. (...) Subimos a escada e fomos para a ala dos quartos dos meninos 
do ICPAE. Ainda mais úmido e escuro. Algumas toalhas penduradas nas janelas. 
Uma pequena área comum, com uma T.V. LCD pequena na parede e algumas 
cadeiras de plástico. Um ventilador ligado, provavelmente para melhorar a umidade. 
Ele mostrou os quartos. Pensados para serem individuais, abrigam até três 
adolescentes cada um. Ali ele nos falou um pouco da rotina, que os meninos que não 
tem atividade externa permanecem mais tempo ali. Que a porta dos quartos é 
cadeada a noite, precisam chamar se querem ir ao banheiro. Falou que é muito tenso, 
que convivem uns 37 adolescentes naquela ala e tem problemas de relacionamento, 
fazem ameaças entre si. Então a disciplina tem que ser rígida. Qualquer problema de 
comportamento é relatado e vira uma CAD. Três vezes por semana vem a 
Defensoria para fazer a defesa das CAD, mas que quase sempre são mantidas. 
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Perguntei quantas por semana e ele disse que, em média, são 15. (...) Durante todo o 
tempo fiquei pensando na angústia daqueles meninos em ficarem fechados por tanto 
tempo, em espaços tão pequenos, sem atividades. Mas também me solidarizei com 
aqueles funcionários, também sujeitos àquele ambiente insalubre, vivendo todos 
aqueles dramas. (Diário de Campo, junho/2014) 

Nas palavras do Diretor, a instituição funciona como uma “panela de pressão”, prestes 

a explodir. Nesse “caldeirão” de emoções, adolescentes, monitores e técnicos convivem 

diariamente, cada um forjando suas próprias estratégias para suportar a pressão. Quando nos 

reunimos com a equipe da Casa, ao final da visita, o Diretor disse que todos que trabalhavam 

lá estavam doentes, ele mesmo tomava vinte comprimidos por dia, porque “não tinha como 

fazer esse trabalho e estar bem”. A propósito, a medicalização como forma de controle da 

“panela de pressão”, no lado dos adolescentes, que não foi objeto das minhas perguntas, 

apareceu em uma das entrevistas:  

Tem pessoa que é muito ansiosa e toma remédio. Nos 45 (provisório) já tinha gente 
tomando remédio.  

Primeiro tu vai no psiquiatra e vê se tu precisa (tu consegue dormir? Tu tá vendo 
bichinho?). Eu conheci um menino que tomava de 300, era muito remédio. A gente 
chamava de “necessário”. Nunca tomei isso, nunca tomei nem remédio pra dor. Eu 
não suporto isso. Fiquei apavorado com isso aí. Imagina, se nos 45 eles tomam, 
imagina ficar um ano. 

Acho que uns 75% lá dentro tomam remédio. Na hora do fechamento, os monitores 
abrem os banheiros e é hora de tomar o último remédio. Sobe um enfermeiro com 
uma bandeja de remédio. (Michel, 19 anos, pardo, 1 ano e 3 meses de estágio)  

Não pretendo aprofundar a questão neste trabalho, mas há alguns anos são 

denunciados os casos de uso da medicalização como forma de contenção química, sendo que 

o percentual de adolescentes medicados com psicotrópicos chegava a 80% no Centro de 

Internação Provisória Carlos Santos, no Rio Grande do Sul (Conselho Federal de Psicologia e 

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, 2006).  

No vídeo “Trações e Murmúrios”, do PIPA (Programa Interdepartamental de Práticas 

com Adolescentes em Conflito com a Lei) da UFRGS, o adolescente (não identificado), 

depois de ouvir a fala da coordenadora do CREAS (Centro de Referência Especializado em 

Assistência Social) sobre a questão do debate acerca da diminuição da menoridade penal e da 

alegação de que a FASE não cumpre seu papel ressocializador, pondera: 

Mas acho que não ressocializa ninguém não, porque o tratamento que é lá dentro não 
é um tratamento de pessoa, sinceramente. É um tratamento de bicho. As pessoas que 
estão lá não te tratam assim como no Creas, vocês são outro tratamento, tu vai tá lá é 
grito, é “bateção”, “vamo acorda!”, “tô deitado, tio”, um monte de coisa que tu tá 
ouvindo e nem é o teu pai e tua mãe que tão te falando. A pessoa tomando umas 
“conchas” ali na tua frente e tu não poder fazer nada. Não sei, nunca vi o guri, vai 
que o guri tá cantando, alguma coisa assim. Tem nada pra fazer lá, tu só vai ficar 
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numa cela, sem poder fazer nada, escutando um radinho, só meio dia ali, quando o 
“seu” libera ainda. Sem poder dar um assobio, dá um assobio, deus o livre, toma um 
monte de advertência.  

Com todas essas questões, entretanto, na fala da maioria dos jovens entrevistados a 

FASE ainda se diferencia da prisão para adultos, pelo maior controle da própria instituição, 

pelo menor tempo de cumprimento e por estar o adolescente na primeira etapa de sua vida, 

com maiores chances de mudar suas escolhas: 

A FASE é a tua última chance. Tu entrou na FASE, por mais que tu não seja do 
crime, do crime, ali tu vai ter... se tu for maduro o bastante pra ver que tu errou, que 
tu foi pelo lado errado mas que ainda tem um lado certo, se tu conseguir ver o lado 
certo, ainda dá tempo, porque ali tu vai ver... ali tu conversa, a conversa dos nego na 
FASE é: eu sei roubar, eu traficava, eu matei, e isso, e aquilo, os nego vão te mostrar 
ali o caminho errado, ali tu vai tá ouvindo o caminho errado e ali vai ter uns que: 
bah, meu, eu quero ficar com minha mãe, tô só por sair, quero ficar com minha 
namorada, com meus amigos, os amigos verdadeiro, quero arrumar um serviço, 
quero ter um filho, quero comprar um carro, quero ter uma casa, quero ser homem 
de verdade, quero ter minha família, daí é a fala e a fase. (Marcos, 17 anos, negro, 
em estágio no PET desde março/2014) 

Oh... eu acho que a FASE eles tem um código de conduta que ainda dá pra recuperar 
esse adolescente. Não que o Presidio Central não seja, mas não tem como sair de lá e 
não passar por algum ato de entrar em alguma facção lá dentro. Não pode ser que 
nem a FASE, lá na FASE é só adolescente, uns são mais tímidos, outros... tão 
começando a virar homem, digamos assim. Lá não, lá tem pessoas que estão 
cumprindo pena de 30 anos, não tem... é difícil. Eu acho que tem uma diferença 
enorme entre o ECA e o Código Penal dos maiores. Por causa disso... ainda bem que 
eu fui com 17 anos. (Roberto, 22 anos, branco, em estágio no PET desde 
janeiro/2011) 

Ah, era muito louco, não tava nem aí. Agora já penso, pá sou de maior, tô legal... 
puxar o Central. Minha ficha daqui a pouco tá limpa de novo, nada aconteceu. O 
cara de maior já era, fichado. (Jefferson, 18 anos, branco, em estágio no PET desde 
junho/2014) 

Michel, que ponderou que a FASE poderia ser pior em alguns aspectos, justificou que 

ali havia um controle dos monitores, enquanto no Presídio Central quem mandava eram os 

próprios prisioneiros:  

Não sei se tu conheces alguém que passou pelo Presídio, se tem muita diferença? 

Que passou pela FASE? Olha, uns dizem que há. Que a Fase é um mumu. Que o 
Central é o pior. Realmente é... é e não é. No Central eles que mandam, eles tem 
hoje em dia internet, videogame, TV dentro do dormitório, eles saem para o 
corredor, no caso, Central eles fazem o que eles quiserem. 

Em todas as alas isso? 

Na grande maioria, acredito. Em qual ala que não tá envolvido um traficante ou 
bandido grande? Em tudo que é a ala. Na FASE não tem essa, tu é grande na rua, ali 
dentro tu é só mais um. Então eu acredito que não tem isso... eu acho que a FASE é 
pior. Ali dentro os monitores tem controle. E já no Central quem manda é quem tá lá 
dentro. O maior fala mais alto. Eu acredito que seja isso. (Michel,19 anos, pardo, 1 
ano e 3 meses de PET) 
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Esse sentido de “pior” tem a ver com os maiores controles exercidos sobre os 

adolescentes enquanto estão cumprindo a medida de internação em regime fechado, 

diferentemente da realidade da prisão de adultos, no qual há hierarquias entre os presos, que 

“comandam” a situação. Do que os meninos contam e o que confirma o “Mutirão carcerário: 

raio-x do sistema penitenciário brasileiro” (CNJ, 2012), na prisão dos adultos as facções 

controlam os espaços e os presos têm privilégios de acordo com seu poder econômico e com 

sua posição de liderança na criminalidade. Para todos, entretanto, a privação da liberdade, os 

laços com as facções, o sofrimento deixam marcas indeléveis:  

Se na FASE é a última chance, então no presídio central não tem mais chance? 

Pra mim podem fazer mil pesquisas, as pesquisas vão dar tudo certo, não tem quem 
entre e fique três, quatro anos e saia melhor de lá de dentro.  

Melhor com certeza não, mas será que tem como sair de lá e não se envolver de 
novo? 

Tem, tem.  

Muito difícil? 

40%. Só se tu tiver ainda... o teu ser por dentro não tiver morrido. Porque lá às vezes 
tu deixa teu ser lá, em questão de dois, três anos, tu muda, porque lá dentro tu fica 
uma vida. Tu pode deixar tua mulher grávida e ir pro Central, tu vai ficar cinco anos, 
quatro anos, quando tu vai sair teu filho... qual vai ser aqueles primeiros momentos? 
Até ele te chamar de pai, até ele te reconhecer? Ali ainda tem uma chance. (Marcos, 
17 anos, negro, em estágio no PET desde março/2014) 

Ao refletir sobre as prisões, Bauman (2005) as compreende como o depósito final para 

o refugo humano gerado pela sociedade de consumo: 

De forma explícita, o principal e talvez único propósito das prisões não é ser apenas 
um depósito de lixo qualquer, mas o depósito final, definitivo. Uma vez rejeitado, 
sempre rejeitado. Para um ex-presidiário sob condicional ou sursis, retornar à 
sociedade é quase impossível, mas é quase certo retornar à prisão. (p. 108) 

Na perspectiva trazida pelos adolescentes, a FASE estaria a um meio caminho desse 

destino final, uma última chance para não ser excluído definitivamente.   

4.2 Das violências do lado de lá 

Ao olharmos para as estatísticas de mortes violentas no Brasil percebemos que os mais 

atingidos são os jovens, homens e negros. Segundo o Mapa da Violência 2014, entre os anos 

de 1980 e 2012 houve um aumento de 142% na taxa de homicídios no País. As mortes por 

causas externas (homicídios, acidentes de transportes e suicídios) nesse período são de 62,9% 

entre os jovens (15 a 29 homens), enquanto para a população não jovem esse percentual é de 
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apenas 8,1% das mortes ocorridas. Os assassinados jovens do sexo masculino representam o 

percentual de 93,3% no ano de 2012. O índice de vitimização negra, que resulta da relação 

entre as taxas brancas e as taxas negras, passou de 73 em 2002 (morreram 73% mais negros 

do que brancos) para 146.5 em 2012. No mesmo período em que houve incremento dos 

homicídios de jovens negros, houve diminuição do número de jovens brancos assassinados.  

Os dados trazidos pelos pesquisadores do Centro Brasileiro de Estudos Latino-

Americanos trazem uma leitura diferente daquela feita em geral pela mídia e por setores da 

política que defendem um incremento na repressão e trazem a maior visibilidade para os casos 

em que as vítimas são brancas e de classe média ou alta. Evidencia-se que as maiores vítimas 

das violências são os jovens das periferias, justamente os que são os alvos preferenciais dos 

discursos do medo.  

No cotidiano do estágio, surgem muitos relatos das violências vivenciadas pelos 

adolescentes. Ouvi relatos de adolescentes que já saíram do programa e voltam ao Setor de 

Ações Socioambientais para nos visitar e também de jovens que estão no estágio e trazem 

essas histórias nos momentos em que vêm ao setor buscar o vale-lanche ou pedir alguma 

informação. 

Daniel, ainda interno na FASE e nosso estagiário a pouco mais de um mês, não 

apareceu para trabalhar numa segunda-feira. Na FASE, a situação era dada como fuga, porque 

o adolescente não tinha retornado do final de semana. A audiência na qual teria sua liberdade 

concedida estava marcada para a próxima semana. Segundo relatou seu colega de “casa”, a 

história veio à tona, contada em bate-papo no Facebook: o menino teria sido atacado por 

inimigos na saída da FASE, juntamente com sua mãe, que levou um tiro no pescoço por tentar 

defendê-lo. Ambos foram baleados, mas escaparam com vida. O adolescente foi atendido no 

hospital e retornou para casa. A FASE não foi avisada e ele não retornou para a instituição, 

provavelmente por temer um novo ataque. Este fato permaneceu invisível para o Estado, os 

responsáveis não serão punidos e para esse menino as possibilidades trazidas pelo Programa 

não chegaram a se desenvolver. 

Relato mais duas situações, vividas por estagiários no trajeto para o Tribunal. Rogério 

ainda estava internado na FASE, saiu para o estágio e foi abordado por policiais, acusado de 

ter assaltado uma lotação. Não apareceu para trabalhar, naquele dia foi levado ao DECA – 

Departamento Estadual da Criança e do Adolescente, para ser reconhecido por testemunhas. 

No outro dia, quando voltou ao estágio, nos contou que, para sua sorte, no horário do assalto 

ele ainda estava na FASE, o que o livrou da acusação. Que desfecho teria essa história se ele 
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não estivesse internado? Um menino negro, com passagem pela FASE, teria se livrado da 

acusação?   

Outro adolescente, Erick, contou que estava indo para o estágio quando o policial que 

participou de sua prisão o encontrou na rua. Assim que o viu, abordou-o dizendo: eu te 

conheço! Lembro muito bem dos tiros que trocou comigo na perseguição, pensa que vai se 

safar? Imobilizou-o, no chão, e “plantou” na sua mochila uma “pedra” de maconha, fazendo-o 

assinar um termo de posse. Segundo o jovem, ele somente conseguiu “escapar” porque outro 

adolescente, também estagiário do PET, viu a situação e interferiu, alegando que ambos 

estagiavam no Tribunal. Erick me disse: é por esse tipo de coisa que não gosto de policiais. 

Para esses meninos, principalmente os de pele negra, a estigmatização é permanente. 

Outro estagiário, Airton, já sem vínculo com o Programa, relatou-me na última visita que fez 

ao Tribunal que naquela semana, atrasado para pegar o último ônibus para casa, após a 

jornada noturna de garçom, saiu correndo atrás do veículo. Nisso, ouviu um barulho de rodas 

de um carro que dava ré em alta velocidade. Assim que subiu no ônibus, o carro que havia 

dado ré “fechou” a frente do ônibus, desceu e começou a gritar para o motorista que parasse, 

porque o assaltante do seu amigo estava lá. O homem ingressou no ônibus e apontou para 

Airton: foi você! Ao que ele respondeu, muito nervoso com a situação, que não tinha feito 

nada. Como teve medo que o homem estivesse armado e por todos estarem assistindo à cena, 

jogou todo o conteúdo de sua mochila no chão, para provar que não tinha nenhum objeto 

roubado e mostrou sua carteira de trabalho. Ainda assim, o homem insistia que era ele. A 

situação só teve fim porque o motorista do ônibus fez o homem descer e continuou a viagem. 

A partir desse dia o menino não teve mais coragem de voltar de ônibus para casa. Mais uma 

situação de extrema violência e injustiça que faz parte do cotidiano desses adolescentes e que 

permanece invisível aos olhos da mídia. 

Narro ainda uma última situação vivida por uma adolescente do Programa. Isabel 

procurou a equipe para apresentar atestado médico e relatou ter passado por uma cirurgia no 

útero, em hospital público, sendo liberada em seguida, apresentando muito sangramento e 

fraqueza. Dias depois, voltou a nos procurar, ainda se recuperando da cirurgia e entendendo 

que o hospital foi negligente ao liberá-la, mostrou uma ferida aberta no braço, decorrente de 

facada que levou do cunhado, ao tentar apartar briga dele com a irmã.  

Ainda que as narrativas tragam apenas a versão dos fatos trazida pelos adolescentes, 

não há como negar que em todas essas situações o Estado de Direito está ausente e não há 
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garantias da integridade física e moral desses jovens que teoricamente também estão 

amparados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Na sua pesquisa de campo sobre a execução das medidas de liberdade assistida em São 

Paulo, Paula (2011) observa que no sistema socioeducativo o foco é na pobreza, isto é, o 

público alvo da intervenção estatal são os adolescentes pobres e “a violência” ocupa um lugar 

secundário no planejamento e execução da medida de liberdade assistida. A autora percebeu o 

cotidiano de “violência”, no espaço público e privado, que é trazida nos relatos desses 

adolescentes e como essa “violência” é utilizada para organizar a ordem pública e social: 

(...) A violência foi constantemente colocada em foco pelos adolescentes e suas 
famílias ao longo da pesquisa de campo.A vivência de variadas formas de violência, 
tanto no espaço público como no privado, foram trazidas por eles para os 
atendimentos individuais e, principalmente, para os grupos de adolescentes e de pais 
e responsáveis. Permeando as dinâmicas urbanas em que se estabelecem as relações 
entre centro e periferia, riqueza e pobreza, incluídos e excluídos, a violência é um 
instrumento que organiza a ordem urbana e social, ao repor as hierarquias e 
desigualdades.  

Nos bairros pobres de São Paulo, o uso da violência é, em certa medida, socialmente 
tolerado no espaço privado e legitimado no espaço público, porquanto mantenha, 
pela experiência do medo, as hierarquias entre homens e mulheres, adultos e 
crianças, ricos e pobres. Nesse sentido, as experiências de violência e medo dos 
adolescentes e de seus familiares, ao reporem hierarquias que os definem como 
inferiores, negam-lhes o reconhecimento de sua cidadania e o acesso a direitos, 
enfraquecendo a possibilidade de se reconhecerem enquanto cidadãos e sujeitos de 
direito. (p. 198) 

Ao inexistir por parte do Estado o reconhecimento e a mediação das violências que 

permeiam seu cotidiano, os adolescentes e suas famílias precisam lidar com os conflitos a 

partir dos seus próprios recursos, “o que indica a ocorrência do fenômeno da re-privatização 

dos conflitos (Debert, 2006)” (PAULA, 2011). Nos relatos de violências que ouvi dos 

meninos e meninas do PET há essa tendência a resolver os conflitos a partir dos seus próprios 

recursos, até porque a segurança oferecida pelo Estado não é direcionada para eles, mas 

contra eles. Nas situações de violência policial isso fica bem claro, mas também quando estão 

envolvidos outros atores, como no caso do menino que procurou a Delegacia de Direitos 

Humanos no caso de racismo, mas desistiu de levar adiante a denúncia depois de ter sido 

informado que teria que indicar o nome e endereço do agressor. No caso de Isabel há ainda 

uma negociação familiar do conflito, pois após insistirmos para que ela denunciasse o 

cunhado, ela confessou: a irmã jamais iria lhe perdoar se tivesse essa atitude. As percepções 

das violências cometidas por agentes do Estado, como no serviço de saúde ou na própria 

FASE muitas vezes são acompanhadas de assertivas indignadas de “vou processar”, mas que 
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não são levadas adiante. A experiência de descaso estatal que vivenciam não encoraja a 

apropriação desses instrumentos para defesa dos seus direitos.  

Como observa Bauman (2005), nesses tempos de falência do Estado de bem-estar, 

que, saliente-se, nunca foi uma realidade no Brasil, a legitimidade do poder estatal assenta-se 

na questão da segurança pessoal, uma vez abandonadas as suas funções protetoras. O discurso 

do medo e da necessidade de maior controle e repressão justifica a atuação estatal e mascara a 

ausência do Estado em questões cruciais como saúde, educação, trabalho, moradia, lazer. Os 

alvos preferenciais são os mais desvalidos: os imigrantes, os jovens infratores, os moradores 

de rua, para os quais as soluções apontadas seriam mais prisões, mais muros, mais punições. 

Nas suas palavras: 

As funções protetoras do Estado se reduzem para atingir uma pequena minoria dos 
não empregáveis e dos inválidos, embora até mesmo essa minoria tenda a ser 
reclassificada e passar de um assunto do serviço social para uma questão de lei e 
ordem – a incapacidade de participar do mercado tende a ser cada vez mais 
criminalizada. O Estado lava as mãos à vulnerabilidade e à incerteza provenientes da 
lógica (ou da ilogicidade) do mercado livre, agora redefinida como assunto privado, 
questão que os indivíduos devem tratar e enfrentar com os recursos de suas posses 
particulares. Como sustenta Ulrich Beck, agora se espera dos indivíduos que 
procurem soluções biográficas para contradições sistêmicas. (p. 67-68)  

Se em um nível internacional os discursos do medo recaem preferencialmente sobre os 

terroristas e imigrantes, apontados como a causa da insegurança econômica e pessoal, no 

Brasil há uma demonização da juventude infratora, alimentando acalorados debates acerca da 

eficiência da redução da maioridade penal como uma solução para a questão da insegurança 

pessoal. Numa sociedade de consumidores característica da pós-modernidade, os 

consumidores falhos “só podem estar certos de uma coisa: excluídos do único jogo 

disponível, não são mais jogadores – e portanto não são mais necessários” (Bauman, 2005, p. 

22). Mas esses meninos e meninas não aceitam o papel de consumidores falhos, eles querem 

estar dentro, ser reconhecidos, ter visibilidade, pelo bem ou pelo mal. 

Explicações como essas, trazidas pelos teóricos da pós-modernidade, ajudam a 

compreender um contexto global no qual estamos inseridos, mas como todas as grandes 

teorizações não são aptos a traduzir com plenitude as nuances e particularidades do social. O 

que o trabalho de campo no âmbito da antropologia se propõe é aproximar-se do cotidiano dos 

atores e perceber de que formas eles estão vivendo essas mudanças globais e de que 

estratégias se utilizam para escapar dos determinismos das condições a que estão sujeitos. Na 

perspectiva proposta por Biehl (2008): 
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Para Deleuze, no entanto, o material da subjetividade está no próprio processo do 
devir, naqueles esforços individuais e coletivos de afrouxar e relativizar, na medida 
do possível, os marcadores e controles e violências estruturais, alcançando assim 
uma imanência, o poder do impessoal – uma vida – ‘que não é uma generalidade, 
mas uma singularidade no ponto o mais alto: um homem, uma mulher, uma besta, 
uma criança.’ (Deleuze, 1997, p. 3; 2001). Ou seja, podemos estudar a subjetividade 
como aquilo que excede e escapa, o que não pode ser fixado numa norma ou numa 
forma. A subjetividade está entre formas dadas e a sua temporalidade é a do 
entrementes. Sintomas e laços não estão aí para serem somente interpretados. Trata-
se de identificar as suas trajetórias e verificar se estas trajetórias também podem ser 
indicadores de um novo universo de referência que, potencializado, talvez possa 
adquirir consistência suficiente e força transformadora. (p. 422) 

Nessa linha proposta por Biehl, minha pesquisa pretende se aproximar do cotidiano 

desses jovens e compreender que mecanismos eles estão acionando para escaparem à 

violência estrutural a que estão submetidos, que linhas de fuga aparecem como alternativa ao 

destino que já virou bordão: “hospital, cadeia ou caixão” (Vieira, 2014, p. 209).  

Se por um lado há uma invisibilidade do sofrimento do cotidiano, há uma 

hipervisibilidade na construção social do adolescente infrator. Como aponta Sales (2005), 

trata-se de uma condição de visibilidade perversa: 

Esses são alguns elementos que apontam, de um lado, a invisibilidade do sofrimento 
e dor por que passam crianças e adolescentes nas suas áreas de moradia e 
socialização, não bastassem as privações materiais, culturais e, muitas vezes, até 
afetivas às quais são submetidos. De outro, sinalizam o tipo de malhas simbólicas e 
ideológicas que permitem a visibilidade dos adolescentes, uma visibilidade 
intensificada pelo preconceito e medo da violência, balizados apenas em 
características físicas, sociais e geográficas, supostamente reveladoras da 
periculosidade dos seus portadores (Alvim e Paim, 2000; e Machado, 2000). Trata-
se, portanto, de uma condição de visibilidade perversa, seletiva e reprodutora de 
discriminações históricas contra os setores mais pauperizados e insubmissos das 
classes trabalhadoras urbanas. (p. 14) 

A condição de vulnerabilidade e a violação dos seus direitos permanecem invisíveis, 

como nos casos relatados anteriormente, bem como a realidade de que eles são as maiores 

vítimas de extermínio. Por outro lado, quando personificam um problema de segurança 

pública, tornam-se visíveis, mas apenas para serem segregados.6   

                                                 

6 Nos termos da apresentação da Prof. Dra. Ana Paula Motta Costa no Colóquio Internacional de Justiça Juvenil 
na Contemporaneidade, Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Faculdade de Direito, 12, 13 e 14 de 
novembro de 2014. Organizado por PIPA, PPSC/UFRGS, Faculdade de Direito, PPGEdu, Coletivo Filas, G10 e 
Estação Psi. 
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4.3 Devires e linhas de fuga 

Uma das minhas perguntas iniciais no contexto de entrevista era sobre a primeira 

impressão que os adolescentes tiveram do Tribunal. Percebi que eu também tive uma 

impressão inicial deles, que permaneceu como uma interrogação até o momento atual. O que 

primeiro me chamou a atenção nos meninos e meninas do PET, em uma palavra, foi sua 

altivez, sua hexis corporal (BOURDIEU, 2011). Andam de cabeça e ombros erguidos, seguros 

de si. Mesmo quando ainda estão na FASE, submetidos a todas as privações e implicações da 

institucionalização, debatendo-se em pesadelos noturnos e diurnos, na corda bamba da relação 

com outros internos e monitores, lá “onde o filho chora e a mãe não vê” (como relatado por 

Michel, 19 anos, pardo, 1 ano e 3 meses de PET), sem data para terminar o suplício e 

avaliados em todos os locais e todos os momentos por suas falas e comportamentos, mesmo 

nessas condições, caminham seguros, com altivez.  

Destoam dos seus vizinhos de “periferia”, os trabalhadores terceirizados, que circulam 

nesse mesmo espaço, cabeça baixa, pisando leve, ombros encurvados, o olhar que desvia, toda 

uma atitude e uma expressão corporal que fala da submissão à função desvalorizada que 

cumprem.  

Os “PET’s”, ao contrário, caminham eretos, pisam firme, encaram nos olhos, vestidos 

com roupas de marca, tênis e bonés caros, usam relógios e celulares ostensivos. Não fossem 

os marcadores raciais, que os identificam com a grande massa excluída de pretos e pardos, 

poderiam ser confundidos com os filhos das classes médias abastadas que também circulam 

naqueles corredores, os jovens estagiários de Direito. Quando não apresentam esses 

marcadores corporais, é comum que alguém se espante e pergunte: mas esse menino é do 

PET!?! 

Quando saem da FASE, acrescenta-se a esse quadro uma leveza que dissipa a 

expressão carregada no rosto. Em outros locais, como nas audiências judiciais, segundo relata 

Schuch (2009), há outro tipo de comportamento, no qual predominam as demonstrações de 

“arrependimento” e humildade, buscando principalmente corresponder às expectativas do 

julgador. Entendo que essa postura altiva aparece no Tribunal pelo fato de que a experiência 

no estágio traz um reconhecimento e um empoderamento, assemelhado ao “respeito” que 

obtêm no crime, mas de outra ordem, como respondeu Joana quando perguntei se o Tribunal 

poderia dar o reconhecimento que o crime também dá: 
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Tu tá na rua, tu tá naquele bolo, no meio das pessoas, tu é respeitado, tu tem que ser 
respeitado. Senão, é por isso que eu te digo, que começa a guerra. Se tu não respeita 
o outro, te tira pra menos, aí já começa... aqui não, aqui todo mundo respeita todo 
mundo, não tem, a igualdade é igual, não tem menos ou mais. É isso que eu gosto 
também... porque em outros lugar, querendo ou não, as pessoas te discriminam de 
saber que tu é da FASE. E aqui eu não sinto isso, às vezes até me esqueço que fui 
presa. Porque as pessoas te respeitam aqui dentro. Não é o mesmo respeito que na 
rua, porque na rua as pessoas te respeitam por medo de tu fazer alguma coisa. Aqui 
não, aqui é igualdade, aqui é todo mundo igual. (17 anos, branca, em estágio desde 
maio/2014) 

Outro menino referiu que dizer para as meninas que fazia estágio no Tribunal lhe dava 

prestígio: “As gurias assim, vou dar um exemplo, ah, tu tá curtindo num lugar, tu trabalha 

onde? No Tribunal, sou estagiário lá, o cara tinha uma onda.” (Jefferson, 18 anos, branco, em 

estágio desde junho/2014). 

O que diferencia esses meninos e meninas? Nas linhas que seguem, busco responder 

essa pergunta, atenta ao desafio proposto por Biehl e Locke (2010): “It is time to attribute to 

the people we study the kinds of complexities we acknowledge in ourselves, and to bring these 

complexities into the forms of knowledge we produce and circulate.” (p. 317) Às vezes, na 

tentativa de compreender o outro, o achatamos, retiramos sua complexidade, suas nuances. É 

mais fácil quando conseguimos classificar alguém dentro de um extremo ou um rótulo: um 

psicopata, um terrorista, um monstro. Aplainar qualquer dúvida em suspensão, como o que 

faz a maior parte da mídia. Entretanto, um olhar mais atento, mais aberto, pode pôr essa 

segurança a perder, pois o outro talvez seja muito mais parecido comigo do que posso admitir. 

O trabalho do antropólogo talvez seja também este, de retomar a humanidade daqueles 

“menos humanos” (Cardarello e Fonseca, 1999). 

Retomando a ideia de devir (becoming) trazida por Deleuze, João Biehl e Peter Locke 

(2010) buscam compreender as lutas individuais e coletivas das pessoas para transcender as 

forças determinantes que existem contra elas, em como apesar de todos os limites elas acham 

saídas e cavam potenciais de mudança: “We are drawn to human efforts to exceed and escape 

forms of knowledge and power and to express desires that might be world altering” (p. 317). 

Trabalhando com questões macro que envolvem modos de governo, medicalização, 

indústria farmacêutica e exploração de mercado, Biehl (2005) acompanha a história de 

Catarina, uma mulher de trinta e poucos anos que ele encontrou em 1997 no Vita, dito um 

centro de reabilitação de drogados, mas que na verdade é uma espécie de: 

 (...) depósito onde as famílias e instituições médicas e do estado abandonam doentes 
mentais, deficientes físicos, pacientes com AIDS e pessoas que cometeram pequenos 
delitos, jovens e velhos, como se não fossem mais seres humanos. (p. 14).  
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Através de uma escuta em profundidade de Catarina, que também escrevia no seu 

chamado dicionário, Biehl passou por “uma jornada semelhante a de um detetive” (p. 20), 

buscando arquivos médicos e falando com membros da família, para reconstituir sua história. 

Nesses caminhos, o antropólogo se depara com processos de exclusão que começam na 

família e passam pelo Estado, de uma prática psiquiátrica amparada na medicalização e uma 

economia moral que decide “quais vidas merecem continuar e quais não” (p. 21). No seu 

trabalho, Biehl revela a contribuição da etnografia para a compreensão de processos maiores: 

Acompanhar o enredo de uma única vida nos ajuda a capturar a lógica das infra-
estruturas cotidianas que fazem com que certas vidas ganhem forma e outras sejam 
impossibilitadas. E também nos ajuda a iluminar esse estranho processo subjetivo 
que faz com que o abandonado, apesar de tudo, continue antecipando uma outra 
chance de vida. (2005, p. 14-15) 

As contribuições de uma antropologia com foco nas pessoas e suas linhas de fuga - 

como aquilo que escapa das forças estruturantes do poder e do saber - parece ser adequada 

para compreender as trajetórias desses jovens que passaram pela FASE, tão destituídas de 

amparo estatal, marcadas pela precariedade das condições de vida e por um estreito campo de 

possibilidades (Gilberto Velho, 2013). Nesse contexto, esses meninos e meninas estão lutando 

em seu cotidiano por melhores condições, cavando espaços onde as possibilidades eram 

reduzidas. Escapando das forças poderosas que atuam no sentido de submetê-los a vidas 

invisíveis, sem importância na sociedade de consumo, eles criam caminhos alternativos. São 

essas histórias que eu gostaria de contar: 

In emphasizing the powers and potentials of desire (both creative and destructive), 
the ways in which social fields ceaselessly leak and transform (power and 
knowledge notwithstanding), and in the in-between, plastic, and ever-unfinished 
nature of a life, Deleuze lends himself to inspiring ethnographic efforts to illuminate 
the dynamism of the everyday and the literality and singularity of human becomings. 
(Biehl e Locke, 2010, p. 318) 

A ideia inicial da pesquisa era procurar entender a relação desses jovens com o estágio 

oferecido pelo Tribunal. Que sentido eles dão para sua trajetória? De que forma são afetados 

pela sua passagem pelo Programa? Que experiências são possibilitadas? Quais são os 

obstáculos para o projeto de mudança – transponíveis e intransponíveis – que se apresentam? 

Há mesmo um desejo de mudança ou adaptam o discurso ao que pensam ser o discurso 

esperado? O que significa para eles a “opção” pela criminalidade? O que pensam sobre o 

mundo institucionalizado do Tribunal? Quais os usos que fazem do programa de estágio? 

O campo, entretanto, veio trazendo outras questões, outras experiências que 

permeavam as trajetórias desses jovens e que poderiam ser mais significativas do que apenas 

o impacto do estágio naquelas vidas. As narrativas que falavam da relação com o Tribunal, da 
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motivação para a criminalidade, de outros possíveis, apontavam para caminhos incompletos, 

histórias inacabadas, que mereciam um lugar de reflexão. Essas histórias não começam na 

FASE e nem terminam no Tribunal. Começam muito antes e seguem depois. Não há como 

estabelecer um ponto final. Essa percepção veio como um desafio quando observava um dos 

documentos do PET, uma tabela com os nomes de todos os estagiários que passaram pelo 

Programa, com informações a respeito da escolaridade, composição familiar, história familiar, 

características de personalidade, relação com drogas, trabalhos e cursos anteriores, 

expectativa para o estágio, evolução do estágio, conclusão do estágio e a situação posterior. 

Alguns dos últimos estagiários deste quadro com 130 nomes eram conhecidos por mim, o que 

complexificava a questão da “rotulagem” e deixava ainda mais clara a impossibilidade de 

congelar aquelas informações, principalmente o item “situação posterior”: a cada semana as 

notícias mudavam. Alguém que havia conseguido um trabalho pedira demissão, outro que 

estava bem acabara preso, uma menina engravidara. Vidas que seguem, às vezes cumprindo a 

promessa das determinações, tantas outras surpreendendo com suas saídas criativas. 

Ao aproximarmo-nos das pessoas, admitindo as nuances e também as aparentes 

contradições que o sujeito apresenta enquanto circula por diversos ambientes, a antropologia 

traz a complexidade da vida para o debate e nos mostra como as questões macroestruturais 

estão imbricadas nesses cotidianos (Biehl, 2008). 

Amplio o foco sobre um dos meninos que entrevistei. Márcio, 20 anos, pardo, 

permaneceu no estágio por um ano e quatro meses. Órfão de mãe, que morreu enquanto ele 

estava cumprindo a medida socioeducativa na FASE, e sem contato com o pai, tinha uma 

postura rebelde, sempre argumentando e questionando as regras. Simpatizei com ele desde o 

início e, com a convivência diária, pois ficou lotado um tempo no SETASA, estabelecemos 

uma relação de afeto e confiança. Por ocasião da entrevista, quando o questionei sobre a 

experiência do estágio, o Tribunal apareceu como um local de prestígio, de aprendizados e 

oportunidades. Transcrevo trechos da entrevista: 

E tu mudou a tua impressão do Tribunal depois da primeira vez? 

No decorrer do estágio? Pô, com certeza. Tudo de bom. A impressão é outra, a gente 
já tem uma noção como funciona, a formalidade das pessoas. Tudo isso daí a gente 
tem uma visão, cada setor tem suas respectivas funções, tudo em torno da Justiça 
Federal, é claro. Mas, isso aqui, é pô... 

Como é essa formalidade do Tribunal pra ti? 

É gostoso, aqui se aprende a ter uma boa educação, saber se colocar bem em 
diversas situações. Depois que passa aqui, que tu tem uma noção de como funciona, 
dá pra dizer que tu tem um outro nível de educação.  
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O que o pessoal da tua família achava de tu fazer estágio? 

O pessoal da minha família achava o máximo, né, porque eu trabalhava, eu saí da 
Febem e já trabalhava, já tinha emprego, já tinha curso e nunca precisou ninguém da 
minha família correr por isso, eu consegui tudo com as pessoas que me davam 
assistência aqui, o pessoal me deu bastante conhecimento para eu correr com as 
próprias pernas. O pessoal sempre deu... não digo bons conselhos, boas informações 
assim, do que fazer, sempre quando tive alguma dúvida eu perguntava, aí nunca 
fiquei enrolado. Cursei por um ano quando saí da Febem, trabalhando ao mesmo 
tempo, aí eu tirava um bom dinheiro no final do mês. Era tudo de bom, o pessoal da 
família adorava. 

Tu acha que esse estágio do PET ele dá mesmo uma oportunidade pra pessoa sair 
do crime? 

Mas, e se dá, né! Porque, como eu disse, aqui tem pessoas que são capazes de 
instruir uma pessoa. As pessoas que tiveram aqui no tempo em que eu tava aqui, a 
medida que eu precisei sempre foram capazes de me instruir no que fazer pra eu não 
poder ficar parado, o pessoal sempre incentivou, até quando eu tava mais antigo no 
estágio e queria sair pra procurar um serviço melhor, o pessoal sempre ajudou, deu 
opinião, falou pra eu ler jornal, procurar nos classificados, tu, sempre mandou o 
currículo pra mim, quando dava pelo site, quando eu precisei, já tava procurando 
serviço, tu fez o email pra mim, pra eu poder dar meu email pras firma. Foi quando 
eu senti que poderia sair daqui e conseguir um emprego que não fosse aqui, 
entendeu. Eu já vi que eu poderia trabalhar em qualquer lugar, na medida que eu me 
adequasse nos padrão, né, que eles quisessem. Na medida que as pessoas quisessem, 
que tivesse no meu nível de poder trabalhar, eu poderia trabalhar. 

Na sua narrativa, ele salientou o aprendizado de “se colocar bem em diversas 

situações”, o que o habilitou mais tarde a confiar que “poderia trabalhar em qualquer lugar” 

na medida em que se adequasse aos padrões esperados. Esse desenvolvimento de recursos 

pessoais, por se colocar em um local diferente do habitual, será mais adiante retomado.  

A sua situação financeira e social era complicada. Morava com a avó, que por sua vez 

também dependia da ajuda de familiares. Diversas vezes solicitava roupas e dinheiro, 

trazendo no seu discurso a precariedade do cotidiano. Segundo relatou-me, dentro do seu 

restrito campo de possibilidades, o tráfico surgiu como a alternativa mais viável para seu 

desejo de reconhecimento e pertencimento. Como apareceu no discurso de outros meninos, o 

tráfico é visto como uma oportunidade de trabalho e está inserido num projeto de 

independência financeira: 

Como era tua relação com a escola? 

Eu tinha parado de estudar porque eu queria terminar o fundamental pra poder 
terminar o compromisso com o colégio no nível fundamental pra poder sair traficar. 
Essa era a minha intenção. 

É o que tinha de possibilidades? 

É, já tinha sido oferecido e era amigo meu e eu já tava louco pra ir. Já andava 
fazendo besteira aí, outro tipo de besteira andava fazendo já (pichação), vou ficar 
parado lá, ganhar um dinheiro lá, ver como vai ser.  
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O que te motivou mais para procurar o tráfico? 

Dinheiro. Dinheiro e....dinheiro eu queria assim, mais porque eu queria ganhar um 
dinheiro, mas enquanto tive no tráfico nunca adquiri nada. Nada assim além de 
dinheiro fácil, que não era aplicado em nada. 

Era muita festa? 

Não é que era muita festa, dinheiro desaparece quando tu tem ali... pra mim eu tinha 
dinheiro, mas era só besteira, só pra eu usufruir dele à vontade. Pra comprar bastante 
roupa, o cara sempre quer, se não teve, vai querer comprar bastante. Os tênis bacana, 
aquela coisa, comia fora, sempre comendo um xisinho, umas besteirinhas ali, eu 
andava de taxi... 

Era um dinheiro diferente de quando tu trabalha? 

Ah, é diferente porque se tu ganha R$ 300 trabalhando tu vai pensar muito em 
aplicar ele, mas se tu ganha R$ 300 num dia tu vai comprar qualquer coisa que te 
aparecer pela frente. Se vim um ali, querer te vender uma coisinha ali, tu já vai 
gastando. Aquele dinheiro pode vir mais na sequência.  

O pertencimento a uma sociedade de consumidores (Bauman, 2005) surge como uma 

possibilidade que o tráfico oferece. As atividades que o dinheiro lhe dava acesso, comer fora, 

andar de taxi, fazer compras, são aquelas do cotidiano das classes médias. Depois, quando já 

estava no estágio, mesmo ganhando a bolsa auxílio e a bolsa do curso técnico que realizava 

em outro turno, os ganhos não supriam suas necessidades de consumo no que diz respeito 

principalmente a roupas e ao lazer, tanto que estava sempre solicitando ajuda.  

Ao sair da FASE, realizou um curso técnico de elétrica no Centro de Educação 

Profissional São João Calábria, oferecido no âmbito do Programa de Oportunidades e Direitos 

do Governo do Estado do Rio Grande do Sul. Realizava essa atividade concomitantemente ao 

estágio e à escola (cursava o segundo ano do Ensino Médio). No final de 2013, sua namorada 

de 14 anos – também órfã de mãe e criada pelos avôs – ficou grávida. Naquele momento, a 

situação parecia dramática. Sem perspectiva de trabalho, com um filho a caminho, o casal não 

tinha sequer onde morar. Preocupada com a situação, chamei-os para conversar e “traçar um 

projeto” para 2014. Lembro como fiquei surpresa com a nossa conversa naquele dia. A minha 

expectativa é que eles tivessem uma maturidade semelhante ao que me lembrava de ter aos 18 

anos: um projeto bem claro de que caminho seguir. As minhas perguntas eram: vocês vão ter 

um filho, como vão se organizar? Onde irão morar? Quem irá ajudá-los? No que o Márcio vai 

trabalhar para ganhar dinheiro? Levei uma folha e uma caneta para traçar as metas. Naquele 

momento eu ainda não tinha tanta proximidade com esses adolescentes. Hoje percebo que a 

noção de projeto de vida está longe de ser universal e não faz muito sentido para essas vidas 

tão focadas no presente, até pela ausência da sensação de segurança no cotidiano. Como me 

disseram alguns entrevistados, a sensação de que a morte pode acontecer a qualquer momento 
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não é uma teoria, mas parte de sua experiência. Muitos perderam irmãos, primos, tios, muito 

cedo.  

Naquele dezembro, saí com minha folha de projeto vazia, mas ouvi por mais de uma 

hora suas angústias sobre as dificuldades de relacionamento do casal, os ciúmes, as cobranças. 

Senti-me como uma terapeuta de casal, mas sem a competência técnica para isso. Qual não foi 

minha surpresa quando, em janeiro de 2014, Márcio retornou com um grande projeto. No Ano 

Novo, foram para Rio Grande, na casa de uma tia da menina, que alugava quartos. O marido 

da tia trabalhava no Pólo Naval e Márcio iria procurar um emprego lá e morar em um dos 

quartos alugados. Continuamos em contato durante todo o tempo, pelo Facebook e também 

por telefone. Seus planos se realizaram e ele conseguiu um emprego no Pólo Naval e um 

quarto para morar com a namorada e esperar o filho. Estava muito satisfeito com seu salário, 

que, nas suas palavras, passava de três dígitos.  

Passado quase um ano desse encontro, Márcio voltou ao Tribunal para nos visitar, 

levando seu filho de três meses de idade, ocasião em que o entrevistei. Perguntei sobre o que 

o Tribunal significava para ele e sobre seus sonhos: 

O que tu ainda quer realizar? Qual o teu sonho? 

Meu sonho? Todos os meus sonhos são fáceis de conseguir, eu quero sonhar uma 
coisa que seja impossível, quem sabe. Todos os meus sonhos são possíveis de 
conseguir. 

E quando a gente sentou aqui um ano atrás, tu pensou que podia conseguir? 

Eu tinha outra perspectiva. Eu tava... é que aqui eu ainda tava morando perto das 
minhas influências, aí muito “beckizinho”, muita coisinha. Aí o cara não pensa no 
futuro, em arquitetar coisas. Aí como eu mudei de cidade foi um ponto pra eu poder 
mais me fechar nos meus pensamentos de homem, vou te dizer. 

(...) 

E o Tribunal na tua vida? 

Bah, foi muito legal, foi tudo muito bom. Todo o tempo que tive aqui não tive nada 
a reclamar. Não tive nada a reclamar, foi tudo bom. Poxa, aqui pelo Tribunal posso 
dizer que escrevi um livro, apareci no livro do Tribunal, da gestão 2013-2014, tenho 
o livro guardado lá em casa, minha vó guarda com o maior carinho, dei uma 
entrevista pra TVE também pelo Tribunal, na Feira do Livro. Tive na Feira do Livro 
junto com o Tribunal, duas vezes, tipo essas coisas assim são experiências, foram 
experiências muito boas pra mim, sabe. Bah, eu só tive a acrescentar no tempo que 
tive aqui. Só acrescentar mesmo. 

E hoje tu vê o Tribunal como um parceiro?  

Um parceiro. Eu vejo o Tribunal assim, como eu vou te dizer, que eu já tive por aqui 
também. Eu conheço aqui. 
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Embora eu tenha inserido pautas nessa entrevista, em face do vínculo mais próximo 

com o menino, entendo que não chegaram a comprometer as respostas. Ao contrário, observei 

que a existência de um vínculo anterior permitiu uma abertura maior nas entrevistas. 

Acompanhar esse adolescente em um período de dois anos contribuiu para que eu 

compreendesse melhor a abertura para a vida que Biehl tanto ressalta. A história dessa vida 

não está fechada. Foi muito gratificante perceber como esse adolescente reflete sobre questões 

como tornar-se homem, ser protagonista (essa palavra, trazida por ele, provavelmente em 

razão de uma oficina de habilidades sociais que fez durante o estágio) e significados do 

envolvimento com o crime: 

Como tu vê esse tempo que tu teve internado na FASE na tua vida? 

O tempo que tive lá internado foi só molecagem mesmo, só molecagem. 

O que é molecagem? 

Molecagem é coisa de guri. Guri que faz coisa errada vai lá pra FASE, tem que ficar 
lá. Papo de gurizada. Papo de gurizada não é papo de homem, isso que eu quero 
dizer.  

Fala mais disso... o que é papo de homem? 

Tipo, a maioria dos caras que estão na FASE eles não estão pensando em ter uma 
casa, muitos não tem, mas não tão pensando em ter, que vão precisar um dia. Muitos 
que estão ali eu digo que são molecagem porque eles não estão pensando em ser 
protagonistas da vida deles. Muitos não sabem o que é ser protagonista da sua vida.  

Tu acha que tem como ser protagonista da sua vida no crime? 

Tu só vai protagonizar cadeia pra si mesmo. O protagonismo do crime é isso aí, é 
andar armado, é ter droga pra usar e pra vender, entendeu? E como a maioria das 
bocas grande são dentro de vila, pra aquele crime ali, geralmente quem começa a 
traficar é um moleque de vila, acaba sendo preso, volta e meia, porque a polícia 
reconhece, a polícia sabe quem faz as coisas. E aí vai tá protagonizando uma cadeia 
pra ti, porque todos os amigos que eu tenho até hoje ainda, os que ainda são do 
crime, os que ainda tão vivendo do crime aí, eles até tentam ser os protagonistas da 
vida deles pelo crime, mas eles tão sempre protagonizando cadeia pra eles. Conheço 
uns amigos meus aí, mas é um ou dois que não vão preso, que são chefe, que nunca 
vão preso... o resto assim uma hora vão ir preso. E aí o que vai adiantar pra mim que 
já tive uma vez, não quero mais, eu pensei assim. 

Quando falo em gratificação, não estou dizendo que a experiência do estágio e o que 

contribuí nisso foi determinante para a abertura que Márcio encontrou. Toda a sua bagagem, 

seus recursos pessoais e também outras influências estão atuando. Essa passagem da 

“molecagem” para o “papo de homem” é um deslocamento de papéis e se realiza a partir de 

um deslocamento físico (mudança de cidade) e simbólico (tornar-se pai).  

Contra todas as promessas das determinações e das estruturas limitantes e sufocantes 

de um sistema social que não dá lugar para esses meninos e meninas, buscam-se saídas. 
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Vivendo em contextos de exploração do trabalho, baixa remuneração, precariedade da escola, 

violência policial e sem expectativa de ascensão social, com a pecha de consumidores falhos, 

esses adolescentes seguem linhas de fuga e muitas delas levam à criminalidade. Outras 

oportunidades, felizmente, também se apresentam e é sobre esses recursos e estratégias 

pessoais e o desenvolvimento que se dá nas relações que essa pesquisa se debruça. 

4.4 Criatividade e invenção da vida 

Ao nos depararmos com questões estruturais complexas, poder e conhecimento como 

forças atuantes e repressivas dessas vidas tão desvalorizadas, é um desafio trazer um olhar 

para a criatividade das pessoas e sua capacidade de cavar saídas, como propõe Biehl e Locke 

(2010): 

For in learning to know people, with care and an ‘empirical lantern’ (Hirschman 
1998:88), we have a responsibility to think of life in terms of both limits and 
crossroads – where new intersections of technology, interpersonal relations, desire, 
and imagination can sometimes, against all odds, propel unexpected futures. (p. 318) 

Como mostram esses autores, Deleuze enfatiza o desejo e as formas como este quebra 

e atravessa os campos sociais aparentemente rígidos, divergindo ao mesmo tempo de Foucault 

e Freud, que enfatizavam as dependências e determinações do sujeito. Para Deleuze, o mais 

importante era fazer uma cartografia, no sentido de “mapping out his/her movements through 

space, time and social fields – people’s lines of flight, their escapes, as well as their blocked 

passages, moments when the libido is stuck our pushed backward” (Ibid., p. 323). Procurar as 

linhas de fuga é perceber onde o desejo se manifesta, através de “inventions, escapes, and 

sublimation it motivates – is constantly undoing, or at least opening up, forms of subjectivity 

and territorializations of power”. (Ibid., p. 323)  7 

A trajetória de Renata abriu as possibilidades para o exercício de pensar as linhas de 

fuga. Antes de iniciar a narrativa, esclareço que, longe de uma etnografia em profundidade, 

como fez Biehl com Catarina, acompanhei algumas histórias, por um curto período de tempo, 

dentro do contexto do estágio no Tribunal. Assim, embora esses encontros tenham sido ricos, 

não tenho a pretensão de contar “a história de uma vida”, mas apenas trazer fragmentos de 

                                                 

7 Em 26.08.2014, João Biehl falou para estudantes de graduação e pós graduação da UFRGS em uma aula aberta 
promovida pela prof. Dra. Patrice Schuch. Naquela ocasião, ele nos falou sobre as bases de uma Antropologia do 
Devir. A ênfase é no desejo e na capacidade de agência das pessoas, sem mensurar o resultado ou o produto das 
ações. Mesmo quando as coisas são intratáveis, pode-se pensar que elas poderiam ser de outra maneira, isto é, a 
dimensão do que poderia ser torna-se tão importante quanto a dimensão do que é.   
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vidas que somente foram revelados com a convivência e não traduzem a completude da 

experiência dessas pessoas.  

Filha de mãe alcoólatra, que é portadora de HIV e teve vários episódios de tentativa de 

suicídio, Renata é a filha mais nova e que se responsabiliza pelo cuidado com a mãe, num 

contexto familiar em que os irmãos “desistiram”, segundo me contou. Ela tem uma doença 

genética chamada artrite idiopática juvenil grave, que causa dor, inchaço e aumento de 

temperatura das articulações. Essa doença lhe demanda um tratamento contínuo, que muitas 

vezes não é seguido, implicando em agravamento dos sintomas. 

Não obtive maiores informações sobre a sua família, mas esses fatos apontam para 

uma vida doméstica tumultuada. Com doze anos saiu de casa para morar com o namorado, o 

que me parece a sua primeira linha de fuga. Entretanto, o namorado batia muito nela e a 

ameaçava de morte caso o deixasse. Ele cometia crimes (roubos) e a levava junto para que 

não fugisse, então, a saída foi se entregar à Polícia como uma fuga dessa invisibilidade social. 

Transcrevo trechos da entrevista que fiz com ela: 

Eu também... eu que na verdade fui me entregar. E mesmo assim eu indo me 
entregar... porque na verdade, não vou dizer que ah... mas... a gente vai quem quer... 
eu não ia porque eu queria, é que ele me obrigava, eu tava sendo mantida em... como 
que é, mantida? (coagida? Cárcere privado?) Aham, cárcere privado dele. Já tinha 
dado seis partes dele, já tinha ido seis vezes à delegacia porque tava falando... se tu 
me largar, vou te matar. E ele era louco mesmo, daí eu tava sendo mantida em 
cárcere privado. Ele começou a dizer pra nós roubar. Ele ia e daí eu era obrigada a ir 
junto porque ele tinha medo que eu fugisse. Aí eu fui, comecei a ir, né... mas como 
eu tava cansada, não queria ficar com ele porque ele me batia demais, daí eu fui e... 
depois que cometi um monte de delito eu fui e entreguei. Pelo menos ele larga de 
mão, eu vou presa né... 

A saída de se entregar ao sistema prisional foi a alternativa criativa que ela encontrou 

para escapar da situação de agressão constante que vivia e que transformou sua casa em uma 

prisão. Oferecer-se em sacrifício foi a solução, já que o Estado não teria condições de protegê-

la se ela apenas entregasse o namorado. Mas não foi uma solução fácil, ela relatou ter ido 

várias vezes a Departamento Estadual da Criança e do Adolescente – DECA, mas não 

queriam “ficar com ela”: 

Não sei... a minha mãe tava junto comigo, que eu era de menor. Tá com a minha 
assinatura e da minha mãe. A gente contou que ele tinha arma. Porque ele só foi 
preso porque pegaram com arma e por vitima reconhecida e tá no processo que eu 
que entreguei ele. Que eu fui me entregar e entreguei ele. Porque pegaram a gente 
em mandato, porque como eu fui me entregar eles não podiam ficar comigo, 
sabendo que eu fiz os delitos, não podiam ficar comigo. Fui no DECA, me 
entreguei, não quiseram ficar comigo. Fui na delegacia, não ficaram. Fui na outra 
delegacia, não ficaram. Daí eu entreguei ele nessas três delegacias e quando vê ele 
pegou e... disseram que iam mandar um mandato de busca e apreensão pra mim e 
pra ele. Que eles não podiam ficar ali comigo porque não tinham prova nenhuma. 
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Após criar as condições para a sua prisão e a do namorado, ela se livrou das agressões, 

mas encontrou novos problemas. Durante a internação na FASE, relatou ter sofrido descaso 

com a sua condição física causada pela artrite, ficando paralisada em uma cama pela falta dos 

cuidados adequados e sofrendo pressão para realizar o trabalho doméstico exigido de todas as 

internas: 

(...) Porque eu tinha problema e eles não tinham equipamento e eu me atacava 
direto, direto, direto, porque eles não tinham os medicamentos pra me dar, eles não 
tinham os cuidados. Um dia eu me ataquei lá dentro, eles não me davam os remédios 
direito, eu me ataquei, não consegui andar, que não levantava da cama, quando eu 
caía... eu já estava mais debilitada, sabe.  Agora que eu, bah, tô super bem de um 
tempo pra cá. E daí eles não tinham e daí eles pegaram uma cadeira, me colocaram 
numa cadeira, tipo me jogaram numa cadeira, me botaram dentro da Kombi e me 
levaram pro Clínicas. Eles não tinham tudo os equipamentos certo.  

Eles não tinham nem cadeira de rodas? 

Não tinham nada, nada, nada. Daí eles me botaram na cadeira e me levaram pro 
Clínicas e daí deu o maior argumento porque eles tavam ,sabe... e queriam que eu 
limpasse, eu tando com dor, de um jeito ou de outro, que eu limpasse as coisa deles. 
Eu disse não, que eu não ia limpar, porque eu tava com dor, eu não ia fazer, se eu 
tivesse que fazer eu ia fazer as minhas coisas, não ia fazer as coisas delas. Daí elas... 
daí era muito motivo de folgação lá dentro. Desse dia que eu não consegui caminhar, 
porque muitas vezes quando eu não conseguia caminhar e eu tava em casa a minha 
mãe me dava banho, me levava no banheiro. Mas ali dentro bem capaz que eu ia 
deixar uma monitora fazer isso. Aí virou motivo de folgação, qualquer dia a gente 
tem que tá limpando a bunda dela, virou motivo de todo mundo... 

Mas eles sabiam da tua doença? 

Sabiam, claro, foi comprovado. Era pra mim não ficar presa, não era pra mim ficar 
presa, era pra eu fazer um tratamento em casa. Minha doutora mandou um laudo que 
não tinha como eu tá naquele lugar sem os cuidados de algum familiar, porque eu 
era muito dependente. Conseguiram os laudo da doutora, mas eles se 
comprometeram com a juíza mentindo que tinha as cadeiras de rodas, que tinha 
tudo, sabe... daí eles fizeram tudo isso... 

Após ter obtido a progressão da medida, com a liberdade assistida, Renata permaneceu 

no estágio. Nesse período de um ano e nove meses aconteceram muitas situações-limite que 

quase levaram ao desligamento do PET. A permanência na escola era um problema porque a 

adolescente não tinha um endereço fixo, ora estava morando com o pai, ora voltava a morar 

com a mãe, em bairros diferentes, e estar matriculado em instituição de ensino é um dos 

requisitos do Programa. As demandas de saúde próprias e da mãe também implicavam em 

muitas faltas ao estágio, o que nem sempre era compreendido pelos setores do Tribunal. 

Em 2013, quando ela estava morando com o namorado e fazia planos de abrir seu 

próprio negócio, ele foi assassinado por antigos parceiros que não acreditavam na sua 

intenção de deixar a criminalidade. Quando perguntei sobre o respeito e o poder que 

envolvem a criminalidade, ela referiu a situação: 



72 

Quando tu falou desse poder, desse respeito, consegue isso dentro da comunidade? 

Consegue. Todo mundo tem medo, todo mundo respeita. Todo mundo do crime tem 
o medo, não o respeito. Igual o meu namorado que morreu. Ele morreu porque: ele 
pensava que tinham respeito por ele e eles tinham medo dele. E ele não sabia do 
medo, ele pensava que era um respeito, então ele tinha largado tudo e eles não 
acreditavam, e com medo de ficar com a boca dele. Como ele disse: pode tocar, não 
quero mais nada, tô fazendo minha vida, tô trabalhando, eles pensavam que era 
mentira, daí com medo de eles tocarem e ele vir matar os caras, os caras mataram ele 
com medo. Então vou tocar e vou matar ele, porque se não depois ele se arrepender 
vai vir me matar. Então matou ele primeiro. Porque não acreditaram... 

Essa perda foi muito significativa para Renata, deixando-a em profunda depressão e 

levando a uma tentativa de suicídio. Ela permaneceu vinculada ao estágio, mas ficou um 

tempo afastada em razão da internação hospitalar decorrente desta tentativa. Além da perda 

do namorado, ela recebia ameaças daqueles que cometeram o crime. Ficamos muito 

preocupados com ela, percebendo o seu desespero pelas mensagens com ideação suicida que 

postava nas redes sociais. A equipe do SETASA agendou um horário com o psiquiatra do 

Tribunal, mas Renata não compareceu. Foi realizado um contato com a assistente social do 

Hospital de Clínicas, instituição a qual ela já era vinculada pelo tratamento da artrite, mas a 

equipe de lá entendeu que não havia necessidade de atendimento psiquiátrico. Renata não 

aceitava a possibilidade de internação e nem de tratamento. O próprio tratamento da doença 

genética não era muito bem assimilado, frequentemente ela deixava de tomar as medicações e 

passava mal. 

Com o tempo, ela foi assimilando a perda, amparada também pela fé no espiritismo, 

que permitiu um canal de comunicação com aquele que havia partido. Relatou-me ter 

procurado um centro espírita, onde conseguiu falar com seu namorado e soube que ele estava 

muito apegado a ela e não aceitava a morte. Disse-me que teve certeza de que era ele quem 

falava, pois relatou fatos que somente os dois sabiam. Após essa experiência, ela até fez 

algumas aulas no centro espírita para entender a religião.  

Um tempo depois, conheceu outro rapaz e recomeçou um relacionamento. Do que ela 

nos contava, a família desse menino era “bem de vida” e ele lhe enchia de presentes. No 

estágio, a equipe do SETASA se reuniu para falar sobre a situação de Renata. Faltando 

poucos meses para completar os dois anos de estágio, limite do Programa para quem não tem 

o segundo grau, ela não estava conseguindo se vincular com a escola. Continuava faltando 

muito sem trazer atestados e sem realizar atitudes concretas para realizar o seu projeto de ter 

um negócio próprio. Em conjunto, a equipe entendeu que não era pedagógico simplesmente 

aceitar o descumprimento das regras e concordou em fazer o desligamento gradativo, dando 
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apoio para que ela seguisse seu projeto. Aproximadamente um mês após ser comunicada 

dessa orientação, Renata deixou o estágio por sua vontade. Pouco tempo depois, ela nos 

procurou para contar que estava grávida.  

Ela relatou a circunstância da sua saída do seguinte modo: 

E hoje tu... tu saiu naquele momento, já estavam preparando a tua saída por que ia 
fechar os dois anos. Tu diz que não queria ter saído? 

Não... mas mesmo assim, já tava pra fechar meus dois anos. A gente se acostuma e 
bah sente a maior falta, porque é a convivência. A gente faz uma família no local 
que a gente conviveu. Pra mim já tava acostumada, já era um... pra mim. Sempre 
todo dia aquela mesma rotina, daí tu sai e fica até meio perdida. Não vou mais lá. 

Pra ti o que é hoje o Tribunal? 

Ah, eu gosto. Pra mim é uma experiência que eu tive aqui dentro, uma oportunidade, 
é um caminho que bah várias pessoas tão tendo a oportunidade né. Também se a 
gente não sair, se nunca trocasse, a gente nunca ia dar oportunidade para outras 
pessoas tá aqui aprendendo e tendo um pouco experiência pra estar preparado pro 
mundo lá fora. Eu gosto, bah. Agora que eu não tô mais aqui, gosto muito ainda, até 
de vir aqui, de conversar, eu vejo quando eu preciso eu converso, eu ligo, falo, 
venho aqui, converso com vocês, eu gosto bastante. 

Do que acompanhei de sua trajetória, vejo essa gravidez como outra linha de fuga, 

como uma aposta na vida novamente. Como outras meninas das classes populares, seu projeto 

de vida passa em primeiro lugar pelos relacionamentos, pela procura de um companheiro, 

como descrevem Fonseca et. al., 2009: 

A identidade feminina em grupos populares já foi amplamente discutida em diversas 
pesquisas (ver por exemplo Sarti, 1996; Knauth, 1996; Duarte, 1986; Fonseca, 
1995). Em todos estes trabalhos, os autores ressaltam uma noção de pessoal 
relacional – em contraste a uma construção típica da classe média, em que enfatiza-
se valores individualistas. Neste contexto, a mulher quase sempre “ajuda” no 
orçamento familiar, trabalhando “fora” ou fazendo bicos (enquanto costureira, 
cabelereira, doceira, lavadeira, etc.) em casa, mas ela não procura, com essas 
atividades, constituir um projeto individual de carreira profissional. O trabalho dela 
só faz sentido enquanto contribuição ao grupo (que chamamos aqui “família”, apesar 
de ele poder assumir diversas formas) que lhe confere uma satisfação pessoal e uma 
identidade social. (p. 81) 

Na trajetória de Renata, o Tribunal significou, além de um espaço de desenvolvimento 

pessoal, um local onde desenvolveu vínculos e aprendizados, como ela referiu: “a gente faz 

uma família no local que a gente conviveu”. Talvez um dos poucos espaços institucionais no 

qual ela obteve acolhida e reconhecimento. Transcrevo suas palavras sobre o significado da 

experiência do estágio: 

Tu acha que essa experiência que tu teve aqui te traz assim... te ajuda pro trabalho 
em geral? 

Me ajuda, porque me preparam.. dizer que me preparam, me prepararam bastante, 
aprendi muito como lidar com as outras pessoas porque a gente vai lidar com muitas 
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pessoas, outras pessoas de outro nível, adquiri... talvez a gente olhando do mundo, lá 
de fora a gente pensa que a gente nunca vamos poder estar na convivência, estar 
perto daquelas pessoas, estar envolvida no meio, né. E aqui a gente aprende, a gente 
vê que não tem essa diferença assim, a gente trabalha tudo junto com uma equipe. 
Todo mundo junto, todo mundo ensinando um pro outro, aprendendo e ensinando. 

Quando tu diz o mundo lá de fora do que estás falando? 

Lá fora assim, na nossa sociedade, a gente vê as pessoas do... quem tá lá assim tipo... 
igual antigamente eu pensava ah, nunca vou poder chegar perto de uma pessoa 
dessas. Nunca vou poder né ter contato com uma pessoa assim, mas daí a gente vê 
que não é assim. Tem certa diferença que pode sim, é só tu correr detrás que tu 
consegue. E aqui dão bastante oportunidade. 

Percebe-se nessa fala que estar inserido no estágio no Tribunal é como uma suspensão 

das duras hierarquias sociais que existem de fato no Brasil. Ela diz que anteriormente pensava 

“nunca vou poder chegar perto de uma pessoa dessas”, escancarando o abismo simbólico e 

territorial que perpassa a sociedade brasileira. Estar no estágio criou um deslocamento, uma 

experiência de estar no “lado de lá” do muro social, algo que é sentido como positivo, 

produtor de autoestima, de empoderamento, de relações e afetos.  

Diante de trajetórias como a de Renata, como esperar uma resposta linear, um 

processo meramente causal de investimento e resultado? Como mensurar o impacto das 

relações, o desenvolvimento dos recursos pessoais para estar no mundo? Em meio à dor, ao 

sofrimento, envoltos em invisibilidade e violência, como inventar uma vida? Trazer a 

complexidade desse cotidiano, no meu entender, é considerar que as escolhas não envolvem 

somente questões morais. Sem prescindir das dinâmicas desiguais, dos modos de 

subordinação social e simbólica em que os adolescentes são inscritos, recuperar tal 

complexidade é, também, admitir analítica e eticamente que esses sujeitos possam, 

continuamente, reinventar a vida.   

“Como contadora de histórias reais, a pergunta que me move é como cada um 
inventa uma vida. Como cada um cria sentido para os dias, quase nu e com tão 
pouco. Como cada um se arranca do silêncio para virar narrativa. Como cada um 
habita-se.” (Brum, 2014) 
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5. SIGNIFICADOS DA EXPERIÊNCIA “NO CRIME” 

Durante a faculdade, somos alertados sobre a armadilha que é tomar a explicação dos 

nativos como a própria explicação antropológica. O renomado antropólogo Marcel Mauss 

sofreu essa acusação quando assumiu uma categoria nativa, o hau, para explicar a motivação 

das trocas nas sociedades que estudou. Trago essa questão para salientar que as explicações 

sobre a entrada no crime, que me foram dadas em resposta à pergunta “qual foi a tua 

motivação?”, exprimem não somente o ponto de vista dos adolescentes, mas todas as 

explicações incorporadas da mídia e do senso comum, que são compartilhadas pela sociedade. 

Assim, as narrativas devem ser compreendidas a partir deste viés.  

Como referido anteriormente, ainda que contextualmente produzidas, naquela relação 

específica, as narrativas têm valor na medida em que trazem a dimensão da experiência dos 

adolescentes com pessoas que estão “fora” do seu mundo. Como refere Vieira (2014), são as 

tentativas de criar de um diálogo possível.  

Na oficina de leitura e produção textual Virando a Página, os adolescentes produzem 

textos a partir das propostas das professoras, estagiárias da faculdade de Letras, atualmente da 

Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul. Alguns desses textos são selecionados 

e vão para uma coletânea que vem sendo lançada na Feira do Livro desde 2011. Vários desses 

textos são biográficos e trazem relatos do envolvimento com a criminalidade, seguindo um 

roteiro semelhante. Abaixo transcrevo dois deles para observarmos essa estrutura (mantive os 

nomes no original, conforme foram publicados): 

Jonathas Cortes Federes, ou Diou, é filho de Pedro e Tânia. Nasceu em 8 de março 
de 1994 em uma comunidade muito carente. Com o passar do tempo foi se 
envolvendo com más companhias até que um dia lhe fizeram um convite para 
trabalhar em uma boca de fumo. Aceitou o convite, passava dias fora de sua casa 
cometendo diversos delitos. Até que um dia seus pais vieram a se separar. Então 
começou a usar drogas frequentemente e passou a roubar para manter seu vício. 
Jonathas não teve uma boa relação com seu pai que por ter problemas com o álcool 
tentava bater em sua mãe. Vendo tudo aquilo passou a brigar constantemente com 
seu pai. Certo dia, Jonathas resolveu até convidar alguns ‘amigos’ para jogar fogo na 
casa de seu pai. Mas não passou de um plano.  

Depois de um tempo perdeu o contato com seu pai. Até que certo dia o jovem, com 
aproximadamente 15 anos, fez algo que ninguém esperava, uma burrada e tanto. 
Jonathas foi para a Fase, ficou um ano e nove meses internado. Então começou a ver 
o outro lado da vida, um lado mais alegre. Teve boas oportunidades de emprego e 
um grande apoio da família para largar as drogas. Hoje ele está terminando o ensino 
fundamental, fazendo um estágio no TRF4 e um curso profissionalizante. (Jonathas 
Cortes Federes, Virando a Página, 2012) 

Depoimento de um detento 
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No dia 25 de fevereiro de 1997 nasceu um guri que morava numa vila. Ele não tinha 
muita condição e aos seus cinco anos de idade se mudou para outra vila perto da que 
antes morava. Sempre morou com sua mãe, seus irmãos, sua tia e sua avó. Com 14 
anos começou a andar com uns amigos que eram envolvidos com o crime e começou 
a fumar maconha, querer andar bonito e com dinheiro no bolso, sair para festa e 
ostentar.  

Então começou a traficar, ficava na esquina negociando droga. Depois de um tempo 
vendendo conquistou seu lugar de gerente na boca e os outros sempre falavam que 
ele ia cair preso mas ele dizia que não. Um dia ele tava na boca pegando o dinheiro 
das drogas e a polícia tava vindo e ele pegou e correu dali para outro lugar sem ver 
que tava com umas maconha dentro do bolso e os polícia abordaram ele e fizerem 
uma revista nele. Pegaram a droga no bolso dele e o dinheiro também e falaram que 
ele tava preso. Foi encaminhado para a Fase e ficou nove meses preso... Agora 
conseguiram um estágio para ele no TRF e está bem. (B. S., Virando a Página, 2014) 

As narrativas referem um passado de problemas econômicos, uma situação de ruptura 

(separação dos pais, uso de drogas, influência das amizades), os delitos e o “cair preso”. 

Terminam falando da oportunidade do estágio e outras que surgem, pontuando um 

deslocamento no final, uma mudança. Nas entrevistas apareceram motivações semelhantes, 

como adiante veremos. Vieira (2014) observa também certa estrutura padrão nos relatos, 

atribuindo-a a uma necessidade de justificação para as pessoas identificadas como educadores 

e também à organização da narrativa por um “sujeito narrador que se distancia do sujeito 

protagonista das narrativas e que realiza avaliações, juízos de valor, a partir do presente” (p. 

224). Essa autora observa que o “cair” preso é parte constituinte da condição de criminoso, o 

que também é ressaltado nas narrativas. 

Nesse capítulo pretendo desenvolver os aspectos que dizem respeito a “estar dentro” 

desse “mundo do crime”, a partir das experiências dos entrevistados.  

5.1 “Fácil de entrar, difícil de sair”, facções, “contras”, tipos de envolvimento 

Vários adolescentes referiram que começaram a cometer delitos por sua escolha, 

salientando que ninguém os pressionou. A motivação que mais apareceu foi a de ganhar 

dinheiro, mas também referiram o reconhecimento, a influência das amizades e o gosto pela 

“adrenalina”:  

Dinheiro fácil. Atrai bastante, todo mundo vai pelo dinheiro fácil. E criar nome, né. 
Fazer nome, ser diferenciado das outras pessoas, todo mundo te conhecer e ficar 
com medo de ti. Ter um poder grande e ter bastante dinheiro. Dá as roupas melhor, 
tudo melhor. É assim que começa. (Renata, 18 anos, branca, um ano e nove meses 
de PET) 

Bah, foi logo depois da morte do meu vô, que, no caso, ele morava comigo, me criou 
desde que eu nasci. Aí eu considerava ele meu pai. Aí depois que ele faleceu... ele 
estava sempre puxando a minha orelha, ele e minha vó, daí como ele faleceu eu me 
mudei, não fiquei mais morando com a minha vó porque eu chegava em casa, não 
via ele, achava meio estranho. Aí eu fui embora de lá e aí eu comecei a me envolver. 
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(...) Era mais por adrenalina, gostava da adrenalina. E era a questão do dinheiro 
também, rolava muito dinheiro, era muito dinheiro que vinha na minha mão, aí, bah, 
eu me sentia cego, via muito dinheiro e aí não... me via cego mesmo, só queria fazer 
aquele dinheiro andar e multiplicava. Aí depois que eu fui preso eu vi que não valia 
de nada aquele dinheiro, porque sumiu. (Erick, 18 anos, branco, em estágio desde 
02/14) 

A fazer? Não digo influência porque cada um faz o que quer. Ninguém é arrastado 
por ninguém. Mas é que eu via todo mundo fazendo e dava certo, e era dinheiro 
fácil. Mas eu nunca precisei, eu fiz de sem-vergonha, porque minha mãe nunca me 
deixou faltar nada. E daí eu via os outros fazendo, via os outros com dinheiro, 
achava bonito aquilo, e fiz... (Joana, 17 anos, branca, em estágio desde maio/14) 

Foi um pouco das amizades, influência. O que me motivou. (Patrick, 18 anos, 
branco, em estágio desde março/14) 

Ah, que nem eu falei, por causa das festas. Mas eu fui porque eu quis. Ah, tu vai 
numa festa agora e tu é obrigado... não, eu fui porque eu quis. Mas é mais uma 
influência para eu entrar no bagulho. Porque eu tô numa festa hoje e tô gastando 
dinheiro, amanhã eu vou querer dar outra festa e vou querer gastar a mais do que eu 
gastei ontem. Daí é sempre assim, aí o cara vai ter que botar a cara, né. (Fabiano, 19 
anos, branco, 6 meses de PET) 

Pra mim tu faz por duas opção. Uma é a opção que não poderia existir, que é a 
adrenalina. Muitos gostam de adrenalina, querem se aparecer pra alguém. Pra uma 
guria, e pá... muitas vezes a guria gosta de um bandidinho assim, quer ostentar, quer 
dinheiro, quer ir no Mc Donald, aí ele gosta da adrenalina, ele faz as coisas por 
adrenalina. Já o outro lado, é um lado mais puro que é tipo tu tem que assumir o 
lugar de homem na tua família, tua mãe tá passando por uma necessidade e tu tem só 
aquela fonte ali, tu é de menor, tu tem treze, catorze anos, ninguém vai te pegar pra 
trabalhar, vai ser muito difícil. Mas o crime tá ali. Pra ti não assinar carteira, não 
assinar nada, dinheiro rápido, dinheiro fácil. Tua mãe vai tá rindo, vai ter comida 
pros teus irmãos, esse é o lado mais puro, o lado mais sincero da coisa. É o lado que 
a gente tem que respeitar. Se é o lado da adrenalina, se algum deles me falar: bah, eu 
faço por adrenalina, porque eu gosto, pra mim já não é uma pessoa que serviria pra 
conversar, pra ser amiga, uma pessoa amigável, porque aquilo ali é uma coisa 
errada. Se for fazer um bagulho de verdade, tem que ser um bagulho puro, um 
bagulho que tu seja.. não fique lá dentro lá e... porque todo mundo que vai preso não 
tem amigo. Nenhum dos teus amigos vai te visitar, vai te trazer um salgadinho, um 
refri. Quem vai tá lá chorando vai ser tua mãe, teu pai, teus irmãos, vai ser só isso. É 
sempre isso, tu não vê mais. Algumas vezes até vê diferente, vê umas namoradas 
que gostam mesmo do cara, mas amigo tu não vê apoio. (Marcos, 17 anos, negro, 
em estágio desde março/14) 

O discurso de Marcos me chamou a atenção porque foi o único que trouxe essa 

distinção entre um motivo moralmente justificável, nas suas palavras, puro, e outros não 

justificáveis. No seu caso, a opção pela criminalidade surgiu da necessidade de sustentar a sua 

família, aos quatorze anos, assumindo uma “boca” de tráfico. Os outros meninos e meninas, 

mesmo referindo a questão das dificuldades econômicas, salientaram que o motivo principal 

era a possibilidade de ganhar muito dinheiro em pouco tempo e a emoção, a “adrenalina” 

envolvida na atividade. Apesar dos riscos envolvendo a criminalidade, a possibilidade de 

serem presos não parecia tão dramática, como se observa das falas a seguir: 

E tu pensava que podia cair na FASE? 
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Pensava... se caísse azar. O problema não é cair, o problema é morrer.  

Tu tinha mais medo de morrer? 

Foi a primeira coisa que pensei, vou tomar uns tiros quando cair preso, vou morrer. 
(Jefferson, 18 anos, em estágio desde junho/14) 

E tu pensava no risco de cair na FASE? Tu não tinha medo? 

Não, eu sabia do risco que tinha, mas também pensava, sabia que eu era menor 
também, que eu ia pra FEBEM. Mas a intenção era não ser preso, era ficar 
trabalhando lá. Aí de repente a casa cai, fazer o que, é assim. (Márcio, 20 anos, 
pardo, 1 ano e quatro meses de PET) 

Essa percepção vai ao encontro da fala do antropólogo Eduardo Martinelli Leal, no 

vídeo já citado “Traços e Murmúrios” (PIPA/UFRGS):  

Na prática a medida socioeducativa não implica necessariamente uma grande 
ruptura na vida desses adolescentes, porque muitos deles já trazem essa experiência 
de amigos, dentro da sua comunidade, de familiares, primos, irmãos... então ela não 
implica uma ruptura muito grande na vida delas, é mais um dos espaços que eles têm 
acesso. Então às vezes a gente tem uma certa arrogância em achar que nós vamos 
mudar a vida dessas pessoas, quando na prática nós oferecemos algumas 
possibilidades que podem ser decisivas ou não. 

Além da polícia, a principal fonte de preocupação são os chamados “contras”, 

integrantes de facções rivais ou pessoas com que tiveram desavenças e que se constituem em 

uma ameaça, a principal para aqueles que resolvem “mudar de vida”:  

E tu conhece outras pessoas que tenham deixado o crime? Como é que funciona, a 
pessoa para, não vai mais fazer? 

É, conheci. Teve pessoa que eu conheci, que entrou, foi do crime, saiu. Saiu ou 
morreu. Fácil é entrar, difícil é sair. Tem vez que tu sai, te matam. Quando resolve 
parar.  

Porque tu sabe demais, alguma coisa assim? 

Nem é tanto por isso, mas naquilo dali tu arruma contra, entendeu. Porque se tu puxa 
por uma facção, aquela facção sempre tem um contra. Aquele contra vira teu contra 
também, se é contra da tua bandeira. Por exemplo, nós somos brasileiros, se a 
Argentina entrar em guerra com o Brasil, tu tá em guerra com o Brasil. Então é a 
mesma coisa facção, se a facção tá em guerra com a outra, tu tá em guerra com a 
outra, tu tá naquela facção. Então, eu acredito que, tu vai sair daquela facção e vai 
morar lá longe dessas todas facções aí, se essa facção te pegar lá, ela vai meter a 
mão, vai te matar. “Bah, não tô mais, eu saí”. “Não, não me interessa.” Eu vi muito 
isso aí, do cara largar, não tá mais pro crime mais ir pra bala porque, lá antigamente 
fez um atentado, fez alguma coisa, ou nem fez nada, mas era da facção, andava com 
os caras que eram contra do cara, e o cara vai matar. (Michel, 19 anos, pardo, um 
ano e três meses de PET) 

Mas se tu entrou já antes nela não tem como tu mudar e dizer que tá botando a vida 
em risco, porque quando tu entrou tu já estava botando tua vida em risco. E como 
que tu vai tirar depois que tu já botou? Não existe, nessa vida não existe, tu entrou, 
tu entrou com tudo, tu morre ou tu vai matar até o final. Se tu entrou e tu matou 
alguém, por exemplo se tu matou alguém não tem nunca mais. Eu tenho certeza que 
não tem como nunca mais sair. Porque tu matou alguém, sempre vai ter alguém pra 
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te matar, sempre uma pessoa vai estar atrás de ti pra te matar. (Renata, 18 anos, 
branca, 1 ano e 9 meses de PET) 

Mas tu não tem nenhum envolvimento com facção? Tem teus contra?  

Bah, se tem, quando vê, não sei... o cara sempre tem. Eu tenho só um gurizão de lá 
perto onde eu moro, na Santa Rosa, bem antes de eu cair preso, no caso foi até onde 
eu comecei mesmo. Daí, no caso, foi um ladaio que ele deu no meu padrasto, o 
gurizão era vagabundo. Só que eu conhecia vários nego, já, só que nunca tinha 
trocado a ideia... quando vê os guri me deram uma pistola e eu dei uns tiros nele daí. 

O que ele fez com teu padrasto? 

Deu um soco na cara dele. Aí eu dei uns tiros nele, mas não matei nem nada, não 
chegou a pegar. 

Ele virou teu contra? 

De vez em quando eu troco uma ideia com ele. Mas os guri me avisaram pra eu ficar 
esperto com ele. Ele passa por mim, eu cumprimento. Mas o cara tem que ficar 
sempre esperto. Mas nunca paguei nenhuma pra ele mais... (Jefferson, 18 anos, 
branco, em estágio desde junho/14) 

É, depende também. Tem gente que é muito envolvido, não adianta querer sair. Sai, 
fica um mês tranquilo e morre. Tem muito contra e aí não adianta sair. Se vai sair do 
crime para morrer, aí não adianta. (Erick, 18 anos, branco, em estágio desde 
02/2014) 

Nem todos os entrevistados comentaram sobre o tipo de delito que cometeram, mas os 

que mencionaram falaram em roubo e tráfico. Diferentemente do que eu imaginava, essas 

atividades não estão necessariamente separadas, mas enquanto o tráfico remete mais a um 

território, a “estar parado”, o roubo parece ter uma dimensão de maior independência e 

mobilidade. Vieira (2014) observou essas diferenças nas narrativas dos adolescentes que 

entrevistou, salientando que o tráfico aproxima-se mais de um trabalho formal, no sentido de 

garantir a existência material, enquanto o roubo traz mais a dimensão da aventura, da 

“adrenalina”. Os riscos também são diferenciados, enquanto no tráfico os “contras” são a 

ameaça letal, no roubo, a troca de tiros com os policiais é o risco mais temido, como apontam 

essas narrativas: 

Algumas pessoas me falaram que é complicado tu sair do crime se tu matou 
alguém...  

Depende... é mais o tráfico, tu entrou pro tráfico é mais ruim pra ti sair, porque os 
cara vem e querem dominar a boca. O roubo não, é tu e mais dois, tu monta a tua 
equipe e já era. Tu rouba em qualquer lugar, nunca vão saber que é tu. 

É diferente quem tá no roubo e quem tá no tráfico? 

No tráfico ali é só... os contra, a polícia não vai te matar, é os contra querer te dar 
uns tiros. A polícia vai querer te prender. O roubo não, é a polícia pra te matar, vai te 
pegar e vai te matar. (Jefferson, 18 anos, branco, em estágio desde junho/14) 
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(comparando com outros Estados) Aqui eles mandam matar os que fazem as coisas 
erradas, que trabalham pra eles e que fazem as coisas erradas. E pra ter mais espaço 
eles mandam matar... aqui não tem disso, sabe. Cada um tem a sua boca, então não 
tem porque mandar matar os outros da outra boca porque tu já tem a tua boca. Só se 
tão em guerra e querem tomar um a boca do outro. Aí eles mandam matar, daí eles 
se matam tudo. 

E o tráfico tá sempre por trás de todos os outros crimes? 

Claro.  

A pessoa não tá só envolvida com o roubo? 

Não, tem tráfico junto, porque tu conhece os caras do tráfico, tu conhece os cara do 
roubo, daí tu vai vender pros cara que traficam, os teus roubos, aí eles vão comprar e 
tem uns que nem muito aceitam os roubo, aí tem os que querem matar os cara que 
roubaram. (Renata, 18 anos, branca, 1 ano e 9 meses de PET) 

Curiosamente, o delito considerado mais grave, o homicídio, quando cometido em 

circunstâncias isoladas, na experiência da equipe do SETASA, é o que mais traz a expectativa 

de não reincidência. Observo que para esses casos o homicídio significa uma ruptura na 

trajetória de uma vida que não estava envolvida com a criminalidade. Assim, a tendência é 

que a “normalidade”, que era a vida anterior ao crime, se restabeleça. Fonseca et al(2009) 

chegaram a conclusões semelhantes ao acompanhar meninas egressas da FASE: 

De forma significativa – e ao contrário das meninas de rua que começam sua 
carreira institucional muitas vezes antes da adolescência, voltando episodicamente 
no decorrer dos anos – as meninas que cometeram homicídio normalmente não 
possuem ficha policial anterior e sua taxa de reincidência é nula. Ao que tudo indica, 
na vida dessas meninas, o homicídio representa um ato-limite dentro de 
circunstâncias extremas. (p. 91) 

Para essas autoras, e compartilhamos dessa percepção, o sistema carcerário 

dificilmente traz elementos para uma “mudança de vida”, que segue sem ruptura ou alterações 

significativas. Em geral, para aqueles que tinham envolvimento significativo, a 

institucionalização não modifica o curso dos acontecimentos, bem como aqueles que 

cometeram o crime de forma isolada retornam à rotina de antes, muitas vezes sem qualquer 

envolvimento posterior. 

As possibilidades que são oferecidas como o estágio no Tribunal ou os cursos 

profissionalizantes juntamente com o acompanhamento do Programa de Oportunidades e 

Direitos do Governo do Estado é que podem, mas não necessariamente, fazer diferença nessas 

trajetórias. No mesmo sentido, a fala de Ana Paula Motta Costa, no Colóquio Internacional de 
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Justiça Juvenil na Contemporaneidade8, da necessidade de priorizar as políticas públicas para 

os adolescentes que fortaleçam projetos de vida. 

Gabriel de Santis Feltran (APUD MALVASI, 2012), estudando duas gerações da 

periferia de São Paulo, observa como o projeto de vida da primeira geração, baseado na 

família e na estabilidade do trabalho, torna-se incerto para a nova geração e passa a concorrer 

com “um ‘antiprojeto’ (o ‘mundo do crime’) que propicia renda, possibilidade de consumo e 

status entre os pares geracionais” (p. 145). O crime deixa de ser algo alheio à organização dos 

bairros e passa a concorrer legitimamente com outras esferas de regulação social. Em 2006, 

Feltran acompanhou os “ataques do PCC” e a reação da Polícia que se seguiu a eles, 

direcionando-se não só aos “bandidos”, mas a todos que se “pareciam” com eles, ou seja, os 

jovens da periferia: 

Nestas “fronteiras de tensão”, não apenas os jovens “do crime”, mas, de forma geral, 
os jovens das periferias sofrem por parte das instituições públicas um estranhamento 
de seus rostos e corpos, de seus modos de comportamento, bem como de seus 
discursos. Embora a maioria dos jovens busque as alternativas fugazes no mercado 
de trabalho lícito, e não as atividades ilícitas, a invisibilidade pública facilita a 
violência contra eles. Nesse contexto, a repressão, o encarceramento e o extermínio 
dos “bandidos” muitas vezes atingem quem é visto como semelhante. (p. 146) 

Novamente aparece a questão da invisibilidade pública do sofrimento e da visibilidade 

perversa que os adolescentes das periferias, aqueles selecionados pelo sistema socioeducativo, 

estão sujeitos, demonstrando que a entrada para a criminalidade não se trata de uma simples 

escolha, mas que envolve uma multiplicidade de fatores.  

5.2 Cair: significados da experiência na FASE 

Perguntei para os adolescentes o que significou na vida deles esse tempo na FASE. Os 

sentimentos aparecem de forma ambígua, o sofrimento de estar privado de liberdade junto 

com a noção de um limite, uma parada necessária para reflexão. Alguns também relataram 

aprendizados, principalmente no que diz respeito aos relacionamentos. O tempo que passa 

rápido do lado de fora e se arrasta dentro da instituição. Conheci três adolescentes que tiveram 

perdas significativas enquanto estavam presos: a mãe de Márcio faleceu; a avó de Michel e o 

avô de Danilo (que os haviam criado como pais). Vejam-se algumas dessas falas: 

                                                 

8 Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Faculdade de Direito, 12, 13 e 14 de novembro de 2014. 
Organizado por PIPA, PPSC/UFRGS, Faculdade de Direito, PPGEdu, Coletivo Filas, G10 e Estação Psi. 
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Olha, foi... é que nem eu disse, foi o lado bom e o lado ruim. Quando eu tava na 
FASE, minha vó faleceu e eu era muito colado com ela, entendeu. E no caso... pelo 
lado bom também, que no caso eu me dava tri bem com os técnicos. Eles me 
liberavam mais cedo, o Tribunal eu pegava uma hora, eles me liberavam lá 9h da 
manhã, eu ficava no hospital com a minha vó. E de lá eu já vinha pra cá, uma hora 
depois eu tava aqui. Depois eu saía as cinco hora daqui, geralmente os seus vinham 
buscar a gente de Kombi aqui. Mas os seus me pegavam de Kombi no hospital. De 
vez em quando a Anita, vocês, me deixavam sair mais cedo do Tribunal, acho que 
era quarta, era onde eu ficava mais ali com ela. No caso foi esse o lado bom, de ter, 
ahn... no caso, conhecimento, ter amigos, tipo, como monitor, como amigo, porque 
me ajudou bastante nesse lado aí. E no lado que eu vi que a FASE na minha vida... 
acho que foi, bah, pra mim aprender. Foi uma lição. No caso, acho que foi boa. Por 
um lado foi ruim, mas por outro foi bom. Mais bom do que ruim. Isso aí.(Michel, 19 
anos, pardo, um ano e três meses de PET) 

Aprendi bastantes coisas. Bastantes coisas que não sabia. Não digo que, até da 
malandragem. E do sentimento, coisas que na rua o cara não tá nem aí, lá não, o cara 
parava pra pensar, pensa bastante na família da gente. Claro, foi um sufoco também 
ficar preso. Aprendi bastante coisa sentimental, jeito de lidar com as pessoas. 
(Fabiano, 19 anos, branco, seis meses de PET) 

Foi horrível, mas ao mesmo tempo foi bom. Porque se eu não tivesse ido pra lá eu 
nunca ia ter mudado. Não digo que eu mudei completamente assim, sabe, mas eu 
mudei bastante. Aprendi que nem tudo é do jeito que eu quero. Porque antes eu batia 
o pé e era do meu jeito, do meu jeito. Agora eu sei, quando eu tenho que parar, eu 
paro. (Joana, 17 anos, branca, em estágio desde 05/2014) 

Como tu vê esse tempo que tu ficou na FASE na tua vida? 

Uma fase (ri). Passou só. Foi só pra mim refletir e pensar no que eu tava fazendo. 

Foi sofrimento? 

No início foi, mas depois me acostumei, o cara se acostuma. Só é estranho quando o 
cara sai. Um tempão sem sair, tinha tudo na mão, porque na rua, bah, na antiga era 
muito louco, loucão, pensa era magro, alto, assim, porque era muito louco. Usava 
uma cocaína na antiga e ficava muito louco. Daí quando caí preso fiquei onze meses 
e pouco, aí comecei a sair os finais de semana, bah, e nem maconha, fumava a fu, 
não tô mais indo, só bebendo, bebendo bah, quase até cair. (Jefferson, 18 anos, 
branco, em estágio desde junho/14) 

Retomando Foucault (2013), a prisão cumpre a sua função de produzir a delinquência, 

com o sistema penal selecionando determinadas pessoas e determinados crimes para serem 

controlados. Ao “cair” na FASE, fecha-se o ciclo da construção da identidade de infrator, que 

assim identificado e estigmatizado tem uma chance muito maior de permanecer cristalizado 

nesse papel. O que não exclui as linhas de fuga que podem ser traçadas a partir dessa 

experiência massacrante, como na fala de Jefferson, que relata ter abandonado o vício nas 

drogas em função da internação, de Joana, que vislumbrou talvez pela primeira vez os limites 

nas relações e de Fabiano, que reflete sobre o sofrimento que causou para sua família. 

Ressalte-se que todos os adolescentes entrevistados já haviam saído da FASE no momento da 

entrevista, ainda que recentemente, conseguindo atribuir um sentido positivo à experiência. 
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5.3 Trabalho e mercado 

Feltran (2011) nos convida a pensar para além da questão usual “como resolver o 

problema do jovem infrator?”, para desconstruir os modos como são pensados esses jovens, 

trazendo a complexidade na medida em que as nuances e as relações são explicitadas. Como 

refere o autor, esses meninos e meninas não estão no espaço, à espera de um vínculo. Eles 

estão imbricados em relações com o Estado, familiares, religiosas, mercantis e de trabalho. O 

“mundo do crime” não é um mundo separado, se por um lado conflita com o “mundo da 

legalidade”, compartilha valores e moralidades com esse, no que Vieira (2012) chamou de 

comensurabilidade entre mundos. Se pensarmos somente no aspecto repressor, como refere 

Feltran (2011), esses adolescentes “tem Estado de sobra”. O importante é conseguirmos olhar 

para esse mundo que não é o nosso e vermos além do pensamento usual sobre o que está 

faltando. A própria noção de “vulnerabilidade juvenil” remete a uma ideia de fragilidade e 

dependência, colocando o jovem como incapaz de responder às suas carências (MALVASI, 

2012). Desafiar-nos a ver, pensando como Rifiotis, na produtividade dessas violências, que 

linguagens, moralidades, sistemas de justiça elas estão forjando.  

Dos adolescentes que entrevistei, metade já tinha tido alguma experiência de trabalho 

antes de se envolver com a criminalidade, trabalhos informais e mal remunerados. Alguns se 

envolveram muito cedo, antes de ter idade para terem um emprego. Michel comentou sobre 

essa situação:  

Tu já tinhas trabalhado? 

De carteira assinada nunca. Já fui servente de obra, já fui em lavagem, já trabalhei 
olha... tudo e mais um pouco. No caso sem carteira. Daí hoje em dia que tenho 
carteira, sou de maior, não arrumo serviço. É complicado isso. 

Com que idade tu começou a trabalhar? 

Comecei com 12 anos de idade. Era tipo, o vizinho tá rebocando a casa dele, eu ia lá 
e ajudava. 

Era uns bicos? 

É isso aí, nunca em firma. 

Não te atrapalhava na escola? 

Atrapalhava, mas tipo assim... isso que eu fico meio brabo com esse negócio de 
política. Porque se tu é moleque, eu tinha 12 anos, os caras não liberam curso e os 
único negócio que liberava curso que ganhe bolsa eles fecharam. Eles vão fechando, 
vão fechando... tipo, eu acho que tinha que ter isso aí pro guri que tem 12 anos, o 
guri, tudo bem, ganha uma bolsa, não pode comprar rios de coisa, mas tendo aquilo 
para manter o guri, comprar um calçado, uma roupa no final do mês, tá bom. Daí já 
pode manter o colégio, tu ficar padrão. Se tu tem aquela bolsa, tu pode comprar um 
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tênis no final do mês e ir no colégio. Eu com 12 anos não tinha... a renda da minha 
mãe era muito baixa, mal ganhava pra comer. Minha vó que ajudava muito, por isso 
que morei até mais com minha vó. Daí eu com 12 anos... 

Tu queria dinheiro pra ti? 

Sim, queria meu dinheiro próprio. Meu pai... eu não tinha contato com ele. 
Complicava bastante. Comecei a trabalhar, fazer por mim. 

E tu pensava: o que eu quero fazer? 

Pra arrumar dinheiro? 

Da minha vida.... 

É onde tu tem que ter cabeça. Os vagabundo vê que tu tá precisando, é onde vem as 
proposta. Te dou tanto pra ti fazer isso, aquilo. Pra ficar na esquina, tu pode ganhar 
dinheiro fácil, rápido. Tem que ter cabeça. E no caso eu dei muito soco em ponta de 
faca porque sempre falei não... sempre fiquei na amizade. Não me envolvia, oi tchau 
gurizada, sempre me trataram bem, sempre tratei ele com respeito. Foi isso que os 
pessoal perto de casa sempre me admiraram. 

Os traficantes aceitam que tu não entrem? 

Sim, vai de ti. Tipo tu tem que procurar não te enturmar, porque é natural tu ir te 
enturmando tu vai no negócio... ali naquela turma, vão te oferecer um cigarro, tu não 
vai fumar, vai virar careta. Careta já não combina muito com eles... de repente vão te 
levar. Vão te oferecer bebida, se tu não beber, tu é careta, não tá no padrão deles. Tu 
não tá fazendo muita parte. A bebida, pra mim leva ao cigarro, o cigarro leva a 
droga, pra mim é isso aí. 

E eles começam cedo? 

Tu é moleque já estão de oferecendo. Eu com 12 anos estavam me oferecendo. Com 
7 anos já saí fora do portão de casa, conhecia a realidade, o mundo. Não o mundo, 
mas via o que era aquilo ali. Eu não me envolvia, meu negócio era casa, futebol. 
(Michel, 19 anos, pardo, um ano e três meses de PET) 

Michel relatou ter passado por dificuldades econômicas e que muito cedo precisou 

trabalhar para comprar roupas e calçados. Alguns dos entrevistados trouxeram a mesma 

questão, mas outros ressaltaram, como Joana, que não foi uma questão de necessidade: “eu fiz 

de sem-vergonha, porque minha mãe nunca me deixou faltar nada”. Trago essa fala também 

para aplacar uma tendência a simplificar as questões e enquadrá-las de uma forma que seja 

mais simples lidar com elas. Mesmo Marcos, que começou a traficar com 14 anos por uma 

situação de extrema necessidade de sua família, disse que depois de um tempo a situação 

econômica estabilizou-se, mas ele continuou na criminalidade, pois não poderia “deixar na 

mão” quem contava com ele, apenas porque não precisava mais. A questão da necessidade 

precisa ser reavaliada numa sociedade de consumidores, em que há uma extremada 

valorização simbólica do ter e do exibir, além da simples subsistência.  
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O que observei e que de certa forma me surpreendeu foi que estar trabalhando e estar 

na criminalidade não estão separados. Podem-se alternar períodos de trabalho com períodos 

de “correria” no mundo do crime. Pode-se trabalhar e cometer crimes simultaneamente, o 

trabalho, nesse caso, podendo significar um álibi, para não levantar suspeitas, ou ainda uma 

atuação apenas ocasional na criminalidade. Assim, não há apenas uma forma de se relacionar 

com esse mundo do crime, mas múltiplas, e não estão separadas do “mundo da legalidade”. 

Na sua etnografia sobre as relações envolvendo o tráfico de drogas na periferia 

paulista, Paulo Artur Malvasi (2012) observou que esta é uma atividade que muitos jovens 

utilizam de forma complementar ao trabalho informal: 

Na pesquisa de campo foi comum encontrar jovens que passaram a traficar como 
uma atividade complementar, entre um “bico” e outro, circulando em diversos 
negócios informais e, às vezes, em negócios ilícitos. Nas dobraduras do tráfico de 
drogas, os jovens se socializam em contato com o comércio de drogas realizado por 
vizinhos, amigos e parentes; eles conhecem os riscos e as possibilidades de ganho. O 
tráfico mostrou-se, sobretudo aos mais jovens, uma das possibilidades dadas à 
“viração”, um mercado de fácil acesso, uma estrutura de oportunidades ilegais 
efervescente; um mercado que aceita os jovens de acordo com a especialização e 
características pessoais; o tráfico é um dos empregos mais acessíveis para jovens 
com pouca formação escolar. (p. 96-97) 

Também no Colóquio Internacional de Justiça Juvenil na Contemporaneidade, esse 

autor referiu que, na visão dos adolescentes que vivem do tráfico, aqueles que por eles são 

considerados traficantes, os que estão bem vestidos, ostentando nos bailes funks, dificilmente 

são apreendidos, enquanto os que cumprem medida de internação por tráfico em geral são 

usuários de drogas, viciados, que realizam eventualmente as atividades mais arriscadas para o 

traficante, para sustentar o seu vício. São esses os que engrossam as estatísticas de internação 

por tráfico, percentual que vem crescendo ao longo dos últimos anos, como vimos acima.  

Fachinetto (2008), que fez trabalho de campo no Centro de Atendimento 

Socioeducativo Feminino de Porto Alegre, traz reflexão semelhante, observando que os 

adolescentes pobres são duplamente vulneráveis, seja por estarem atuando no tráfico para 

saldarem suas dívidas em razão do vício, seja por terem o perfil selecionado pelo sistema 

socioeducativo: 

Nesse aspecto é interessante analisar como as duas vulnerabilidades – ao 
cometimento do ato infracional e ao ingresso no sistema penal – acabam se 
articulando. Muitas vezes, o jovem de classe popular acaba se inserindo no mundo 
do tráfico porque não consegue saldar as dívidas da droga consumida. Assim, a 
forma que tem de continuar consumindo é estabelecendo relações com o traficante e, 
como apontado por Zaluar, “afundando cada vez mais na carreira criminosa”. Desta 
forma, o fato de ser usuário da droga situa o jovem de classe popular nas duas 
situações de vulnerabilidade – aquela que leva ao cometimento do ato infracional (já 
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que precisa, muitas vezes, roubar para manter o vício” e a da seleção da sua conduta 
como desviante e merecedora de punição. (p. 116) 

5.4 Relação com a escola 

No que diz respeito à relação com a escola, todos os meus entrevistados referiram 

algum grau de distanciamento antes de serem internados. Metade deles tem atualmente o 

ensino fundamental (5ª a 8ª série), enquanto os demais estão no ensino médio, com apenas um 

caso de adolescente que está no ensino superior. Esse quadro reflete uma escolaridade acima 

da média encontrada atualmente na FASE, que, segundo os dados quantitativos de 

01.09.2014, tem, na sua maioria, adolescentes cursando da 5ª a 8ª série (68%).9 Pelas 

narrativas percebe-se que a escola não representava uma possibilidade dentro de um projeto 

de vida:  

Não, não tava nem aí pros estudos. Não queria nada com nada. Mal ficava em casa... 
agora eu vou em casa, fico em casa. Não parava, ficava dias em dias sem vir em 
casa. Só ligava: tô em tal lugar. Agora todo dia vou pra casa, deito, durmo, janto... 
coisa que nem fazia, jantava em casa. (Jefferson, 18 anos, branco, em estágio desde 
junho/14) 

Como era tua relação com a escola? 

Eu tinha parado de estudar porque eu queria terminar o fundamental pra poder 
terminar o compromisso com o colégio no nível fundamental pra poder sair traficar. 
Essa era a minha intenção. (Márcio, 20 anos, pardo, 1 ano e 4 meses de PET) 

O que tu pensa de escola hoje? 

Hoje, depois que fui pra FASE, eu vi que a escola é importante, é essencial. Porque 
se tu não estuda tu não tem como ser alguém na vida. Pra mim agora... tipo, que nem 
antes era uma briga pra mim ir pro colégio e quando eu ia também não fazia nada, só 
incomodava. E agora não, agora penso diferente, que lá dentro tinha que estudar, era 
obrigada. E às vezes quando eu tava na rua eu ia fazer uma coisa, ah, não sei fazer, 
já ia e não fazia mesmo. Lá não, eu não sabia mas eu tentava, e conseguia!  

Então essa experiência da escola dentro da FASE pra ti foi boa? 

Foi... porque entrei lá, não digo burra, mas sem saber de nada, porque eu não 
estudava. Eu entrava na sala, mas não prestava atenção em nada. E lá eu era 
obrigada a prestar atenção.  

E a tua mãe te cobrava muito do colégio antes? 

Cobrava. Ela chegou a me mudar, porque ela trabalha no colégio, né, chegou a me 
mudar de colégio e botar no mesmo colégio que ela pra ficar me cuidando. (ri) 
(Joana, 17 anos, branca, em estágio desde maio/2014) 

                                                 

9 Disponível em <http://www.fase.rs.gov.br/docs/DQ%2001%20de%20setembro%20de%202014.pdf> Acesso 
em 10 Nov. 2014. 
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A experiência de Joana é interessante para pensar em como pode ser positiva uma 

relação com a escola ainda que dentro da FASE, mesmo com todas as suas limitações, 

simbólicas e estruturais, na medida em que ela descobre sua capacidade de aprender: “E às 

vezes quando eu tava na rua eu ia fazer uma coisa, ah, não sei fazer, já ia e não fazia mesmo. 

Lá não, eu não sabia, mas eu tentava, e conseguia!”. A experiência de Márcio, que abandonou 

a escola após concluir o ensino fundamental para traficar, também aponta nesse sentido, pois 

após o ingresso na FASE iniciou o ensino médio, escolaridade que foi decisiva para conseguir 

um emprego bem remunerado em Rio Grande.  

O único menino que está no ensino superior e que, justamente por isso e por estar a 

quase quatro anos no PET, pode ser considerado o estagiário-modelo do Programa, também 

traz uma narrativa em que a escola não fazia parte do seu projeto de vida, o que foi mudando 

ao longo do tempo, até pela experiência que o estágio lhe proporcionou: 

Eu fui aprendendo, vamos dizer, terminei o fundamental forçado. A 7º e a 8º já 
estava começando a liberdade a aparecer, começando a amadurecer, saindo da pré-
adolescência para a adolescência, também não tinha aquele pressionamento dos pais, 
ah, tu vai fazer uma faculdade, como outras famílias tem, ah, tu vai fazer isso e 
aquilo... não tinha aquele pressionamento. Então, tinha mais liberdade, poderia 
escolher uma profissão sem estudar, caso não queresse alguma coisa diferente. Então 
a trajetória é que tem que querer, eu sempre quis, sempre fui convicto dos meus 
objetivos, me espelhei muito em colegas que, quando eu tava no ensino médio ainda, 
falaram bah, tirar faculdade e tal, aí tinha colegas que tinham carros e tinham um 
conhecimento de falar bem, e tal, e por fora tentei me informar. No colégio, no 
ensino médio, tinha uma secretária que além de ser secretária a noite, ela era 
advogada de dia. Aí o cara começa a raciocinar, ah, que legal o cara tem uma vida 
estável, família. (Roberto, 22 anos, branco, em estágio desde janeiro/11) 

Do que pude observar na minha experiência cotidiana no SETASA, a maioria dos 

adolescentes estuda na Escola Tom Jobim, que funciona dentro das unidades de internação, 

sendo rara a autorização para que frequentem a escola externa. O Estatuto da Criança e do 

Adolescente, em seu art. 121, prevê a realização de atividades externas, a critério da equipe 

técnica da entidade, salvo expressa determinação judicial em contrário. Pela leitura da lei, as 

atividades externas deveriam ser a regra, mas na prática constituem a exceção. Michel teve a 

chance de estudar fora da FASE, um privilégio, como ele mesmo pontuou: 

Eu tive o privilégio de estudar na rua. Muitos se mordiam, diziam que eu estava 
caguetando. Mas não tinha isso, é que eles não se esforçavam que nem eu. O técnico 
dizia: eu posso colocar mais alguém junto com o (Michel), na mesma carreira, mas 
vocês não se esforçam. O guri que tá reclamando não vê o que eu faço. Tu tem que 
entrar lá e ficar na tua, fazer a tua, ajudar para ser ajudado, no caso eu aprendi isso 
lá. Tu tem que participar. Na sala de aula, o bom aluno é quem participa, ouve, 
escuta, se dá bem com os colegas e escuta o professor. Lá dentro, quem se dá bem 
com os interno e escuta o monitor. (19 anos, pardo, 1 ano e 3 meses de PET) 



88 

O bom comportamento, o bom relacionamento com os outros internos e com os 

monitores parecem ser os principais requisitos para a concessão dessa atividade externa, um 

prêmio pelo esforço de se adequar às regras da instituição. 

Um dos adolescentes que entrevistei, Camilo (19 anos, pardo, 8 meses de PET), fez 

muitos esforços para que lhe fosse reconhecido o direito de estudar em uma escola fora da 

FASE, mas a equipe técnica não autorizou, o que lhe gerou muita revolta. Dizia que ia 

processar a instituição por ter lhe negado esse direito e, após a extinção da medida, comentava 

sentir-se prejudicado na escola porque a escola da FASE era “muito fraca”. Outro problema 

corriqueiro é o fato de que após a saída da instituição, com extinção ou progressão da medida, 

muitas vezes no meio ou final do ano escolar, a escola da FASE demora a fornecer o histórico 

escolar, prejudicando a reinserção do jovem com a escola externa. 

Na experiência da equipe do Programa de Prestação de Serviços à Comunidade da 

UFRGS, outras dificuldades também surgem para a inserção dos adolescentes acompanhados 

pelo Programa na escola: 

O acompanhamento escolar, longe de ser uma atividade simples e corriqueira, 
constitui-se num desafio constante para a equipe do PPSC/UFRGS, que inicia por 
tentar despertar no adolescente o desejo de retornar aos estudos. Ao chegar à escola, 
o adolescente tem sido bombardeado com um discurso que o aponta como o único 
responsável pela história de fracasso escolar que carrega consigo. Seguidamente, são 
advertidos por profissionais de diferentes setores do sistema regular de ensino – e até 
de outros órgãos e entidades – que, se os adolescentes hoje estão fora da escola, foi 
porque, em algum momento, não souberam valorizar a oportunidade que 
desperdiçaram. (...) Não raramente, o adolescente tem sido recebido pela escola 
como um “problema” que impõe riscos e desagrado à escola e aos seus educadores. 
(CRAIDY et. al., 2012, p. 118-119) 

Verifica-se que além das suas dificuldades pessoais, por não terem sido “forjados 

alunos”, como referiu Magda Martins de Oliveira, as instituições colocam dificuldades 

adicionais para essa inserção, pensada como essencial no processo socioeducativo. 

5.5 Moralidades 

Inicialmente saliento que não foi minha intenção inicial trabalhar com a questão das 

moralidades, como fez Vieira (2012 e 2014), que identificou diversas regras e valores 

compartilhados com a sociedade em geral na fala dos seus interlocutores. Entretanto, o 

aspecto moral surgiu espontaneamente em algumas das entrevistas, o que me levou a fazer 

mais questionamentos: 

Sim. Eu era novo, mas já vi várias coisas. Por isso que nesses bagulho do crime eu 
ando pianinho. Não é o cara ah, eu sou o tal, tá louco, o tal tá lá embaixo da terra. 
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O que quer dizer andar pianinho? 

Tranquilo, não ficar devendo. Porque... não sei se tem a ver com a pesquisa aí, mas 
os nego que hoje em dia entram no tráfico, bota umas peteca no bolso, aí antes 
falavam: tudo bom, Sabrina, vamos dar uma volta? Aí botam as peteca no bolso e dá 
uma banda, dá uma banda, não, não quero falar. Para de dar (inaudível) pras pessoas. 
Que nem o cara lá, não vou me esquecer, era meu aniversário, o cara veio e era 
catador de lixo, trabalhava numa oficina e eu bem arrumadinho, naquele tempo tava 
bombando, aí eu tava largando droga pros cara, não  pela amizade dele que eu dei 
droga pra ele, eu dei porque tive vontade, porque eu já usava antes, não vai me fazer 
falta. Aí quando vê os amigos falaram: ah, o carreira tá de aniversário e tá dando 
presente pros outros. Porque o meu apelido é carreirinha, né, daí o cara falou: bah, tá 
de aniversário? Pegou e me deu um abraço. Os guri, bah, tá louco. Tá louco o que, 
cara? O cara é que nem eu, não vai mudar porque... ele é trabalhador, só que ele usa 
droga. Mas eu também tô trabalhando, falei pra eles, mas o cara tá sujo, mas só 
porque o cara não tá do mesmo jeito que eu tem que tratar o cara diferente. Tem 
vários guri, ah, vou te dar na tua cara, bah, tá louco, isso não pode. Tem que andar 
no pianinho, humilde.  

Fazer o certo? 

É, fazer o certo, não ser o que tu não é. Só fiz as coisas que eu sei que eu faço, até 
quando tô tranquilo, entendeu. Até quando eu não tava vendendo. Agora só porque 
eu tô vendendo eu vou ter que se mais que todo mundo, não existe isso. (Fabiano19 
anos, branco, 6 meses de PET) 

Toda uma ética de não roubar de pedestre, porque podia ser sua mãe, chegar em casa 
chorando, filho, me roubaram. Falou que tem coisas que ele não faz. (parte da 
entrevista que não foi gravada, Marcos, 17 anos, negro, em estágio desde março/14) 

Renata também comentou sobre algumas regras que envolvem os roubos, 

principalmente no que diz respeito à comunidade: 

Tem esse negócio de proteger as pessoas do bairro? Daí não pode fazer nada 
contra... 

Tem, não pode fazer nada pras pessoas da favela, da comunidade. Mas rico eles não 
perdoam, assim se é num bairro nobre, como uns aqui de Porto Alegre, eles pensam 
que bairro nobre é Praia de Belas, Moinhos de Vento, Zona Norte, praquelas 
quebrada que é mais chique, dali vivem sendo assaltado porque acham que é mais 
sucedido, não tem ponto de tráfico ali. Mas Conceição, Tuca, Embratel, essas vielas 
tudo ninguém pode assaltar ninguém por ali porque sabem que são da periferia, 
sabem que não tem dinheiro, vão assaltar o quê? Daí tem os chinelo, os pedreiro, os 
drogado, que assaltam, mas eles morrem, pagam um preço. 

Chamam chinelo os que pegam pouca coisa?  

Sim. 

E eles pagam um preço sempre ou só se eles pegam alguém que tem um amigo que é 
traficante? 

Eles pagam sempre, se é uma pessoa da viela, se eu conheço, se é uma pessoa... 
porque as pessoas da comunidade sempre uma vai contar pra outra, bah, fui 
assaltado e vai, se vai, se estende, o bairro todo sabe que ela foi assaltada. Daí 
sempre o ladrão vai vender ali na boca mesmo, quem vendeu daí sabem que é da 
vítima, matam ele.  

Mas tem assalto pras pessoas mais pobres também? 
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Tem, tem bastante né. 

Daí o cara vai assaltar no outro bairro? 

Num outro bairro, não no mesmo bairro. 

Como coloca Vieira (2014), a dimensão da moralidade perpassa essas vidas também 

no mundo do crime, diferentemente da percepção usual de que se trataria de um território sem 

regras e sem ética: 

Em suma, os jovens que participaram da pesquisa compartilham um conjunto de 
interditos, de regras e respectivas formas de violação – as “pisadas” – e de punição – 
as “cobranças”. Mas tal conjunto não se limita a um domínio que poderíamos 
identificar como jurídico, normativo. Há, entre eles, “no crime”, a preocupação com 
o bem agir e com o bem viver. Tal preocupação está expressa na busca pelo agir, 
pelo “correr pelo certo”. Esse “proceder” (MARQUES, 2009) está envolto em 
avaliações morais e produz modos de subjetivação, bem como posições de sujeito. 
Produz também um “tipo ideal” (no sentido weberiano e no sentido de algo que se 
almeja), um sujeito que não apenas caminha dentro das normas, mas que é um 
sujeito ético, na medida em que pauta sua conduta, seu “ethos” (modo de ser) em 
princípios e convicções que vão além dos hábitos e costumes que poderíamos 
enquadrar como códigos morais. (p. 290-291) 

Joana demonstrou que esse aspecto da humildade lhe era conhecido, mas não 

observava que de fato fosse exercido, o que condiz com o que foi citado acima, de que essas 

regras dizem respeito a um tipo ideal, no sentido de ser algo que se almeja, mas que não é tão 

comum na prática: 

E os que falam de tu ser humilde no mundo no crime,o que é ser humilde? 

Todo mundo fala em ser humilde, mas tá difícil de achar alguém humilde. Ser 
humilde é tu ter aquilo e tu não te aparece com aquilo que tu tem, não diminuir as 
pessoas, sabe, o pouco que tu tem tu ajuda, só que no mundo do crime é difícil de 
achar alguém humilde. Que tá ali só pra fazer... humilde no crime é, tu tá ali, na tua, 
tu faz o teu dinheiro, tu não te envolve, não briga com ninguém, não levanta a 
cabeça pra ninguém, e olha não conheci ainda alguém no mundo do crime que seja 
humilde. Pra mim humilde também é a pessoa que sabe que a outra tem e tu não 
tem. Não é porque a outra tem que tu vai crescer o olho pra cima da outra pessoa, e 
querer aquilo que ela tem, entendeu. É estranho mas... eu não vejo humildade em 
quem é bandido. 

Não é uma coisa valorizada a pessoa ser humilde? 

No crime não... tipo humilde a pessoa vai lá, não sei, fala alguma coisa pra ti, tu não 
dá bola... não existe isso! Tu tem, tu te aparece, tu cresce as unhas, tu acha que tu é o 
todo poderoso só porque tu tem, é sempre assim.  (17 anos, branca, em estágio desde 
maio/14) 

A imbricação do “mundo do crime” no cotidiano das periferias, produzindo regulações 

sociais tanto quanto outras esferas tidas como legítimas como o trabalho, a família e a igreja é 

um dos aspectos também trabalhados por Feltran (apud MALVASI, 2012). Em sua tese de 

doutorado, Paulo Artur Malvasi (2012) investigou a relação entre a queda expressiva do 
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percentual de homicídios em São Paulo (acima de 80% em um período de dez anos) com a 

atuação do PCC – Primeiro Comando da Capital, identificando que houve uma interdição do 

homicídio pela “lei do crime”, o que dá uma dimensão do poder que exerce: 

A interdição do homicídio pela “lei do crime” provoca-nos o pensar na difusão cada 
vez mais capilar do poder ascendente na era moderna – o qual Foucault denominou 
de biopoder: poder voltado a garantir, sustentar, reforçar a vida e pô-la em ordem; 
poder de administração dos corpos e gestão calculista da vida (Foucault, 2001). O 
sentido da ação dos traficantes não deve se confundir com uma moral universal 
humanista, como a visão da vida segundo os direitos humanos. Tal juízo se relaciona 
com as experiências de vida em suas quebradas e particularmente nos anos 2000. A 
vida como valor que aparece nesta narrativa etnográfica deve, portanto, ser 
circunscrita a esse contexto. “Não somos fora da lei, porque a lei quem faz é nós”, 
cantam os jovens traficantes, afirmando um “poder soberano”, que determina e 
cumpre a “lei do crime”. Sob a égide contemporânea dos mecanismos biopolíticos, o 
poder exercido pelo crime, no estado de São Paulo, passou a ver a pena capital como 
o limite do exercício da força; o homicídio deixou de ser a regra, pois revela a 
própria fraqueza do poder do crime em uma era em que o poder se caracteriza por 
causar a vida e devolver a morte (Foucault, 2001). (p. 152) 

5.6 “Mudar de vida”, “é só ilusão” 

A manifestação da vontade de “mudar de vida”, transformar sua trajetória, apareceu no 

discurso de quase todos os adolescentes que entrevistei. Pode-se ponderar que isso decorre do 

fato de estarem realizando o estágio no Tribunal ou porque permanecem os vínculos com 

aquele local, mas também Vieira (2009, 2014), que entrevistou adolescentes no momento em 

que cumpriam medida socioeducativa de internação, observou situação semelhante. Para essa 

autora, esse discurso prevalecia entre os jovens de 17 e 18 anos, e um dos aspectos de sua 

compreensão foi de uma “exaustão em relação à vida que levavam antes, desde os 12, 13 

anos, trabalhando nas madrugadas, vendo amigos morrerem, levando surras da polícia, sendo 

detidos, com a vida em risco constante” (p. 224). 

Malvasi (2012) analisa uma letra de rap feita por um dos seus interlocutores, que 

estava cumprindo medida de Liberdade Assistida, onde os elementos que levam a uma 

mudança de vida também aparecem:  

Nesta letra, Zezinho muda o tom, deixando mais porosas as fronteiras entre 
participar do crime e desejar uma vida familiar sem os riscos pessoais envolvidos na 
participação de atividades ilícitas. Da mesma forma que Amendoim (capítulo 3), que 
jamais “correu com o crime”, Zezinho representa a (sonhada) relação com o filho 
que nascerá e a futura (pretensa) mulher como elementos que fazem do crime uma 
“ilusão” – pois “quer estar com a família no momento de emoção”, isto é, não estar 
preso, foragido, afetado pela violência. Não há uma análise moralizante das 
atividades ilícitas em si, e mesmo Amendoim também não a demonstra (capítulo 3), 
mas antes da identificação dos desassossegos e sofrimentos gerados pelas 
consequências de ser um “fora da lei”. (p. 202) 
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Segundo relatou-me Camilo, a vontade de mudar de vida é constante para quem está 

na FASE: 

Todos os que estão na FASE, até o mais bandido, pensam em mudar de vida. Falou 
de um que já tinha cortado fora a cabeça de um cara e disse: vou largar essa vida. 
Mas só 5% procuram mesmo mudar, e 2% conseguem. A maioria vem com a 
desculpa que falta dinheiro e voltam para o crime, mas é porque não querem se 
esforçar e trabalhar. (entrevista não gravada) (19 anos, pardo, 9 meses de PET, foi 
desligado durante a pesquisa) 

Fabiano, que tinha envolvimento com tráfico e era também usuário de drogas falou 

sobre um aspecto muito recorrente, a “ilusão” dessa vida: 

Mas o que vai te fazer não fazer isso? Te tirar disso... por que tu vai parar? 

Porque que nem eu tava falando pro meu tio, que tá morando com nós. Bah, mas é 
fácil sair assim? Tio, vou falar bem a verdade pro senhor, sabe como eu consegui 
sair? Por vergonha eu consegui sair das drogas. Pela minha autoestima. Eu era tri 
“arregado” com as pessoas, as pessoas tudo me respeitavam, aí eu tô usando droga, 
hoje as pessoas já me olham diferente, entendeu. Eu penso assim, as pessoas já estão 
me olhando diferente, bota o cara lá embaixo, eu sou um cara que fico com 
vergonha. Bah, uns dias atrás eu tava legal e agora tô assim, vou voltar atrás como 
eu era. Mas vou voltar diferente, porque uns dias atrás eu tava legal, tava bombando, 
com dinheiro, com amigos, aí eu me afundo de novo na droga, só que agora eu tô 
sendo igual o que eu era antes, bem saudável, tô engordando, tô me alimentando 
bastante, só que eu não to bombando dinheiro, e cadê meus amigos? Não tem amigo, 
entendeu. Aí eu paro e penso, é só ilusão. (19 anos, branco, 6 meses de PET) 

Muitos adolescentes referiram não ter guardado nenhum dinheiro que ganharam 

enquanto estavam nas atividades do mundo do crime e que os amigos, que eram muitos, 

desapareceram quando foram internados. Fabiano fala dessa desilusão, de se dar conta que era 

somente o dinheiro que atraía os amigos, não a sua pessoa. Outra fala, de Márcio, traz o 

aspecto da mudança de vida para escapar da possibilidade, quase certa, de perder a liberdade: 

Tu só vai protagonizar cadeia pra si mesmo. O protagonismo do crime é isso aí, é 
andar armado, é ter droga pra usar e pra vender, entendeu? E como a maioria das 
bocas grandes são dentro de vila, pra aquele crime ali, geralmente quem começa a 
traficar é um moleque de vila, acaba sendo preso, volta e meia, porque a polícia 
reconhece, a polícia sabe quem faz as coisas. E aí vai tá protagonizando uma cadeia 
pra ti, porque todos os amigos que eu tenho até hoje ainda, os que ainda são do 
crime, os que ainda tão vivendo do crime aí, eles até tentam ser os protagonistas da 
vida deles pelo crime, mas eles tão sempre protagonizando cadeia pra eles. Conheço 
uns amigos meus aí, mas é um ou dois que não vão preso, que são chefes, que nunca 
vão preso... o resto assim uma hora vão ir preso. E aí o que vai adiantar pra mim que 
já tive uma vez, não quero mais, eu pensei assim. (20 anos, pardo, 1 ano e 4 meses 
de PET) 

Constituir uma família e dar exemplo para os irmãos mais novos foi uma razão trazida 

também para o projeto de mudança: 

O que faz com que tu não queira mais te envolver com o crime? 
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As minhas vós. A única coisa que eu penso é que eu não quero mais ver elas sofrer e 
dar um exemplo para os meus irmãos também. Que eu sou o irmão mais velho daí... 
se eu sou traficante, o meu irmão vai querer seguir o meu caminho. Eu por isso que 
eu já... eu evito me envolver. Agora não me envolvo mais, porque agora como eu tô 
trabalhando, o meu irmão, o segundo mais velho, já começou a trabalhar também, a 
minha irmã também tá trabalhando, aí já cria mais um... como é que eu vou falar? 
Até uma... putz, me fugiu a palavra...  

Essa questão do exemplo? 

É, dar um exemplo melhor para eles, para a minha irmão, para os meus irmãos e 
para a minha filha também porque se eu continuasse no crime provavelmente eu 
estaria morto agora. E a minha filha vai crescer sem meu pai. Como o meu pai 
biológico, quando eu era pequeno eu não tinha muita ligação com ele, tive mais 
ligação com ele depois que caí na FASE. Que antes quem eu era mais ligado mesmo 
era o meu vô. Aí eu fico pensando, como eu não tive... como meu pai foi meu avô, 
eu não quero que aconteça o mesmo com minha filha. Mesmo não tendo tanto 
contato com ela eu quero sempre tá (inaudível) com ela. (Erick, 18 anos, branco, em 
estágio desde fevereiro/14) 

Marcos salientou que o envolvimento com o crime permanece sempre como uma 

potencialidade, para as situações em que não restam outras alternativas mais positivas: 

Tu acha que é possível sair do crime? 

Vamos dizer que, depois que tu entrou, por um ato de coragem, um ato sincero, tu 
não vai mais deixar de ser do crime. Só que tu pode trabalhar, pode construir a tua 
vida, só que o pior é quando tu cair. Vamos dizer que hoje eu me levanto, bah, tô no 
Tribunal, essa coisa toda, e bah, fico uns dois anos, consigo um serviço bom, só que 
daqui um tempo minha vida, bah... perco mulher, perco mãe, perco isso, perco 
aquilo, esse é o lado difícil, que o único lugar que tu vai te sentir seguro vai ser no 
meio daquelas pessoas ali. Vai ser traficando, vai ser roubando, vai ser fazendo 
alguma coisa. 

Por que tu diz que vai te deixar seguro? 

Porque tu já não vai, vamos dizer, ter amor, ter carinho, no momento em que o 
cara... pra vagabundo, vamos dizer, a palavra que os cara dizem, vagabundo, os cara 
que querem ficar na vida loka perder a tua mãe já é assim... se tu ainda não é, não 
nasceu pro bagulho, mas perder a tua mãe, tá querendo entrar, perder a tua mãe vai 
ser a pior coisa que pode acontecer. Porque a única coisa que tu preza nessa vida aí, 
não é nem a tua vida, a tua vida tu já tá no bagulho é pra se molhar mesmo, tá na 
chuva é pra se molhar, só que a única coisa, tu tá fazendo aquilo ali pela tua família, 
então se tu não tiver família porque tu vai tá fazendo aquilo ali? Isso só vai piorar. 
Aí não tem mais motivo pra tá fazendo pra eles, aí vai ser só o dinheiro, vai ser a 
adrenalina, vai ser o que vai sobrar de dentro de ti, não vai sobrar mais nada dentro 
de ti, não vai sobrar amor, não vai sobrar carinho, não vai sobrar afeto, emoção, 
nada. (17 anos, negro, em estágio desde março/14) 

Como referido anteriormente, a questão da mudança de vida não decorre de um 

arrependimento, um julgamento moral sobre a própria conduta, mas de outros fatores, como a 

exaustão quanto ao tipo de vida que levavam, a constatação de que os benefícios não se 

sustentavam ao longo do tempo, a “ilusão” dessa vida, além de um compromisso com as 

relações de afeto familiares que lhes são caras.  
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A experiência da pesquisa etnográfica foi me guiando por vários caminhos. Muitas 

questões foram surgindo no decorrer desse percurso, enquanto suposições eram abandonadas. 

A etnografia é uma jornada ao mesmo tempo para dentro e para fora, um desenhar caminhos 

por territórios desconhecidos. O momento da escrita também é desafiador, pois é somente a 

partir dele que alguma coisa pode surgir e no qual tudo aquilo que era difuso começa a tomar 

forma. Embora a incompletude do trabalho seja a primeira a ser reconhecida, também a 

dedicação e o envolvimento foram intensos. Nesse processo, o antropólogo é afetado 

profundamente, a ponto de não se reconhecer mais o mesmo do início do processo.  

Vários aspectos ficaram de fora e não foram trabalhados, como a questão de gênero, 

que até surgiu “espontaneamente” em uma das entrevistas, mas que optei por não compor o 

trabalho final, considerando que entrevistei apenas duas meninas. As moralidades e os 

sistemas de justiça que permeiam o mundo da criminalidade não foram aprofundados, por não 

terem sido pensados no início da pesquisa. Citei rapidamente a questão da medicalização, mas 

não foi explorada o suficiente para ser mais bem desenvolvida. A questão da dificuldade em 

cumprir a medida de Internação Com Possibilidade de Atividade Externa – ICPAE, que 

surgiu em algumas entrevistas e já foi explorada por Fachinetto (2008) acabou ficando de fora 

também por não ter sido pensada no momento da elaboração da entrevista.  

A dimensão do sofrimento daqueles que trabalham no sistema socioeducativo e são 

cobrados pela sociedade por uma resposta do estilo investimento-resultado, principalmente os 

que trabalham em instituições totais, poderia ser desenvolvida em maior profundidade.  

Acredito ainda que o trabalho poderia ser complementado com a inserção de outros 

atores, como os funcionários da FASE, os servidores do Tribunal, as famílias dos 

adolescentes e os advogados que defendem seus interesses, com inserções realizadas em 

diferentes lugares, mas infelizmente não houve fôlego suficiente para tal empreitada. Também 

poderia ter desenvolvido melhor a questão do aspecto punitivo da medida socioeducativa e 

como a sua natureza jurídica tem sido entendida pelos julgadores. 

Espero que esse trabalho possa contribuir para ampliar a visão, complexificar as 

dimensões da vida, para todos aqueles que têm contato com os adolescentes do Programa de 

Educação pelo Trabalho, diminuindo os preconceitos e o medo, que só trazem sofrimento para 

todos os envolvidos.  
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Coloco-me dentro de uma linhagem de pesquisadores que também atuam no seu 

cotidiano nas políticas públicas, exercendo uma antropologia engajada, no sentido de não 

apenas observar, mas também participar dos processos. É uma posição que traz desafios e 

ambiguidades, mas nem por isso deve ser desmerecida. Termino esse trabalho sentindo-me 

bem menos ancorada em posições preestabelecidas, aberta para a dinâmica da vida e para o 

inesperado. Em um campo como esse, um olhar positivo nos leva a apostar no possível contra 

o provável, como nos trouxe João Biehl, citando o economista Albert Hirschman.  

Penso que o Programa de Educação pelo Trabalho, com todas as suas dificuldades, 

reproduzindo em muitos dos seus atores aquelas visões estereotipadas dos adolescentes que 

critiquei nesse trabalho, tem o mérito imenso de abrir a possibilidade de relação entre dois 

mundos aparentemente tão distintos, como o são o dos adolescentes selecionados pelo sistema 

socioeducativo e o dos juízes, servidores e estagiários, tão bem posicionados na hierarquia 

social e cheios de legitimidade. Nesse encontro, temos todos a somar e damos exemplo para 

que outras instituições também abram suas portas. 

Para além das apostas do trabalho educativo, os adolescentes nos mostram que outros 

usos do Programa podem surgir, como o prestígio que o estágio lhes proporciona, abrindo um 

campo de possibilidades, antes impensadas, como cursar a Universidade ou fazer um 

concurso público. A experiência do estágio traz a dimensão de que o trabalho pode ser 

gratificante, talvez pela primeira vez para a maioria deles, que só tiveram experiência de 

relações de trabalho exploradas. Também o estabelecimento de laços de afeto e apoio 

emocional, além do aprendizado de outras regras de convivência, proporcionando 

desenvoltura para expandir as relações sociais. Uma possibilidade de suspensão temporária 

das hierarquias sociais, acompanhado dos sentimentos de se sentirem respeitados e tratados 

com igualdade. 

Enquanto estão cumprindo a medida de internação, o Tribunal é uma oportunidade que 

têm para sair da instituição total, para que passe mais rápido esse tempo de sofrimento. Após 

a saída da FASE, permanecem aqueles que conseguem se vincular com o Programa e que 

suportam as disciplinas da instituição. Pensando em todas as dificuldades e expectativas que 

estão em jogo, o percentual de 41% de jovens que permanecem por mais de seis meses no 

estágio é surpreendentemente positivo.  

Outra contribuição desta pesquisa é visibilizar a dimensão das dificuldades, do 

sofrimento e das violências sofridas por esses jovens, para além da visibilidade perversa da 

figura do adolescente infrator trazida pela mídia. A partir dessas reflexões, gostaria que essa 
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imagem fosse colocada em suspensão por um momento, para pensar os mecanismos que 

constroem essa identidade.  

Contra todas as promessas das determinações que impelem esses adolescentes a 

viverem vidas sem importância, reivindico um olhar para a sua capacidade criativa em cavar 

saídas e buscar o desejo em meio a todas as dificuldades. A convivência cotidiana com esses 

meninos e meninas nos confronta com os imensos desafios que estão colocados para eles e 

como, apesar de tudo, as vidas são inventadas.  

Para os adolescentes, a experiência do cumprimento da medida socioeducativa na 

FASE tem um caráter preponderantemente punitivo, mas ainda se diferencia da prisão dos 

adultos pelo menor tempo de cumprimento da medida e por estar o jovem na primeira etapa 

de sua vida, com maiores chances de mudar suas escolhas. Uma última chance antes de ser 

considerado refugo definitivo pela sociedade, sem possibilidade de “reciclagem”.  

As experiências de Márcio e Renata tornam mais claras as nuances e a complexidade 

que envolvem cada uma dessas vidas. As saídas criativas que encontram, contra a promessa 

das determinações, nos mostram que o desejo sempre procura saídas, como referem Biehl e 

Locke (2010), a vida está sempre vazando, sempre fugindo aos controles.  

Através das narrativas, busquei tornar mais próxima do leitor essa experiência com a 

criminalidade na forma que os adolescentes a trouxeram para o diálogo com um mundo “de 

fora”, um diálogo possível. Podemos ver como a experiência desses sujeitos apresenta 

nuances, em como os significados atribuídos também variam, mas encontramos alguns pontos 

em comum, como a busca pelo reconhecimento e lugar numa sociedade de consumidores. O 

“cair” na FASE é uma dimensão esperada, dentro de seu campo de possibilidades, ao 

contrário das expectativas com um trabalho formal e valorizado e da escola como um meio 

para alcançar seus objetivos. O modo como lidam com essa experiência e vivenciam as 

oportunidades oferecidas pode ser decisiva para um projeto de vida alternativo, que já faz 

parte dos seus sonhos. Eles sabem quais são as expectativas colocadas sobre eles e tentam 

corresponde-las, na medida das suas possibilidades.  

Ainda que incompleto, contextual e relacional, espero que esse esforço possa ter 

contribuído para traduzir essa experiência “de dentro” de uma das políticas de socioeducação.  

O dia que terminou o Pro Jovem ela falou pra mim: faz seis meses que tu faz o Pro 
Jovem, já vai terminar, e eu não consegui nada de ti. (E por que tu acha que 
aconteceu isso?) É porque eu te faço uma pergunta e tu me responde com uma 
resposta como um ponto final. Tu me responde uma coisa que eu não te entendo e tu 
sai dali. Tu me tranca, tu me faz um paredão, e eu não consigo derrubar essa parede 
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que tu bota em mim. (fala de um adolescente, não identificado, no vídeo Traços e 
Murmúrios) 

Que possamos abrir portas e não construir mais muros, para que a experiência que 

esses adolescentes tenham no Tribunal seja positiva e acolhedora.  
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APÊNDICE 

 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 
Pesquisa para o Trabalho de Conclusão de Curso: Educação pelo trabalho, ressocialização e 
subjetividade: o olhar dos jovens considerados infratores 
 
Pesquisadora: Sabrina Fricke Duarte sabrinafricke@gmail.com 
INSTITUIÇÃO: Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
Instituto de Filosofia e Ciências Humanas 
Curso de Bacharelado em Ciências Sociais 
Orientadora: Prof. Dra. Patrice Schuch 
 
Você está convidado (a) a participar de uma pesquisa sobre a experiência do estágio na 
vida dos adolescentes que cumpriram medida socioeducativa na FASE e passaram pelo 
Programa de Educação pelo Trabalho (PET) do Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 
O objetivo da pesquisa é trazer as narrativas dos jovens para compreender o seu ponto 
de vista acerca da experiência do estágio e outras questões como a reinserção social, o 
trabalho, a família e os mundos pelos quais circulam. Os procedimentos da pesquisa 
envolvem a realização de entrevistas, a observação participante, diálogos informais, 
grupo focal e análise documental dos registros do PET. A sua participação seria através 
de uma entrevista, com um roteiro semi-estruturado de questões sobre a sua trajetória, 
experiência no cumprimento das medidas sócio-educativas e experiência no estágio.  
As informações coletadas serão utilizadas apenas para fins de pesquisa científica.  
Avaliamos que a pesquisa apresenta somente os riscos de qualquer interação humana. 
Qualquer eventual desconforto ou constrangimento do pesquisado em relação à 
pesquisa será resolvida de modo a preservar os seus interesses. Sua identidade será 
preservada, não sendo revelado em momento algum o seu nome e outros atributos que 
possam lhe identificar. Sua participação durante a pesquisa é opcional: você não tem 
nenhuma obrigação de participar caso não queira e a não participação não acarretará 
qualquer penalidade. Se desejar participar, tem o direito de desistir em qualquer 
momento da pesquisa, sem qualquer tipo de constrangimento.  
 
DECLARAÇÃO DO PESQUISADO:  
 
Eu, _______________________________________ fui informado(a) dos objetivos da 
pesquisa acima de maneira clara e detalhada e esclareci minhas dúvidas. Sei que em 
qualquer momento poderei solicitar novas informações, se assim o desejar.  
A pesquisadora Sabrina Fricke Duarte certificou-me de que todos os dados desta 
pesquisa serão confidenciais. Fui ainda informado(a) de que posso me retirar dessa 
pesquisa a qualquer momento, sem sofrer quaisquer sanções ou constrangimentos.  
Declaro que concordo em participar desse estudo. Recebi uma cópia deste termo de 
consentimento livre e esclarecido e me foi dada a oportunidade de ler e esclarecer as 
minhas dúvidas.  
 
_______________________________________________________________________  
NOME                                                ASSINATURA   DATA 


